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RESUMO
O estudo da antropologia da ética da sexualidade em Vidal levou-nos a refletir sobre o que a sexualidade tem de especificamente humano. A sexualidade expressa e realiza em si o mistério integral da pessoa. Disso segue que, para responder a questões referentes à sexualidade, a moral deve buscar uma concepção antropológica capaz de valorizar o caráter integrador da corporeidade da pessoa. A dimensão valorativa da sexualidade deve ser vista a partir da dimensão pessoal. A dimensão personalizante e humanizante da sexualidade constitui o termômetro moral da vivência sexual humana, uma vez que a sexualidade tem como destino integrar o “eu”. A sexualidade humana deve ser orientada eticamente para harmonizar o “eu”, integrando-o pacificamente a si mesmo e “com a totalidade da pessoa”.

Entretanto, viver a sexualidade de forma humanizada e personalizada implica passar pela mediação do “tu”. Assim, a sexualidade assume a tarefa de chegar ao “tu”. A sexualidade é força pessoal que irrompe do interior da pessoa, para estabelecer um diálogo interpessoal, e torna-se completa e autêntica. A sexualidade deve, também, construir o “nós”. A riqueza e a profundidade sexual ultrapassam as fronteiras do individual e até mesmo da alteridade para atingir o social da sexualidade humana. Como a sexualidade é a maneira de viver a humanização da nossa humanidade, teologicamente, ela terá de ser o lugar da revelação de Deus, graças ao fato de que o Verbo fez-se carne. O Filho de Deus, ao assumir nossa humanidade, revelou o sentido pleno da sexualidade humana.

Palavras-chaves: Antropologia – Pessoa – Sexualidade - Ética
Abstract

The ethical study of anthropological of sexuality according to  Marciano Vidal, sent us into a reflection about what sexuality has got, of specifically human. Sexuality express and fulfil in itself the whole personal mystery. On this way, to answer questions related to sexuality, the moral must look in an anthropological conception able to evaluate the constituent character of guild about a person. The valuable dimension of  sexuality must be  seen since a personal perspective. A personalized and humanized sexuality study, build the moral thermostat of human sexual living, once that sexuality has got as destiny, integrate the “I”. Human sexuality must be guide in an ethical way to harmonize the “I” or “Been”, constituting it peacefully to itself and to the “totality of the been”.


Meanwhile, living sexuality in a humanized and personal way, entangles going through the mediation of the “YOU”. That way, sexuality, takes over the job of reaching the “YOU”. Sexuality is a personal strength that bust into a person, to decree an interpersonal dialogue, and becomes complete and authentic. Sexuality must, as well, build the “US”. The plentiful and deepness go beyond the borders of the individual and even highness, to reach the social contests of human sexuality. As sexuality is a way of living the humanization of our humanity, theologically, it will  be the place of revelation of God, thanks to the fact that the Verb has made itself Flesh. The Son of God, when took over  our humanity revealed the full sense of human sexuality.
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Introdução
Nenhum outro problema apaixona tanto como o problema humano; nenhuma outra aventura compromete tão intensamente como a fascinante aventura do conhecimento do homem.
(M. Vidal)

Ao longo da história, o Cristianismo conheceu vários conceitos morais para o comportamento dos cristãos: os paradigmas parenético (do Cristianismo primitivo), escolástico (da Idade Média), casuístico (do período pós-tridentino). Há alguns anos, a ética teológica renovada procurou “assimilar” criticamente as contribuições da ética analítica — aceitando a filosofia da razão prática kantiana diante do desafio da modernidade —, propor um paradigma ético-teológico — baseado na autonomia teônoma —, refundamentar o discurso teológico-moral — articulando o saber com interdisciplinaridade teológica — e adaptar o edifício teológico-moral — revisando os conteúdos da moralidade cristã.

Nesse contexto histórico de renovação paradigmática da Teologia Moral, inserimos o tema desta dissertação: antropologia e ética da sexualidade em Marciano Vidal. Escolhemos essa temática nesse autor por três motivações básicas. Primeira motivação: o autor é dignitário de uma tradição que o inspira e instiga a superar os distanciamentos que, em certos períodos da história, fizeram com que a moral católica afastasse-se do evento Cristo. É essa retomada renovadora da tradição da moral cristã que lhe possibilitará elaborar a reflexão ético-teológica no contexto das exigências da Moral Renovada no ambiente católico hodierno. Segunda motivação: o personalismo axiológico inerente ao pensamento do autor escolhido, bem como a virada personalista na moral católica, reconhece e defende a primazia da pessoa na elaboração adequada do discurso teológico-moral. Terceira motivação personalizada: a consideração da sexualidade como condição básica da existência pessoal e vocacional da pessoa.

Esta dissertação objetiva analisar, no contexto histórico, social, eclesial, filosófico e teológico, algumas obras, selecionadas por critério histórico-temático, de Marciano Vidal para explicitar o seu pensamento teológico-moral no âmbito eclesial; apreender sua perspectiva personalista da sexualidade humana a partir do giro antropológico ocorrido na teologia-moral católica pós-conciliar; e defender a sexualidade humana como expressão e realização do mistério integral da pessoa. Para alcançar esses objetivos, propomo-nos a comprovar as seguintes hipóteses:

1. M. Vidal compreende o homem a partir da “subjetividade” e concebe a pessoa como “realidade axiológica”.

2. A ética sexual pertence a uma das camadas mais profundamente humanas e precisa ser encarnada historicamente.

3. A evolução histórica da moral sexual ajuda a compreender a antropologia sexual cristã a partir da pessoalidade.

4. A sexualidade é força pessoal que irrompe do interior da pessoa, para estabelecer diálogo interpessoal, e torna-se completa e autêntica.

5. A sexualidade expressa e realiza em si o mistério integral da pessoa, não podendo ser vista como periférica na experiência da pessoa.

6. A integração do prazer sexual na função moral da sexualidade tem sido um problema para a Teologia Moral no decurso da história.

Dois motivos justificam o estudo e um, a sua relevância. A primeira justificativa origina-se da profunda qualidade teológico-moral do pensamento de M. Vidal. A segunda justificativa emerge da quantidade e profundidade do conteúdo de seus escritos. A relevância do estudo surge do impulso que M. Vidal oferece, na perspectiva antropoteológica e ético-sexual, à Teologia Moral e ao comportamento sexual em um horizonte cristão.

Por questão de método, delimitamos o campo de pesquisa fundamentalmente a algumas obras de Vidal. Só recorreremos a escritos de outros autores quando necessário para entender e desenvolver melhor algum ponto específico em questão. Metodologicamente, seguiremos os seguintes passos:

1. Partiremos do campo de pesquisa delimitado (as obras de M. Vidal) com um estudo histórico-sistemático, seguido de uma análise da constituição do pensamento antropoteológico e moral-sexual de M. Vidal, e trabalharemos a correlação entre antropologia sexual e ética cristã.

2. Averiguaremos nas fontes as citações (filosóficas, bíblicas, patrísticas e/ou magisteriais) explícitas nas obras de M. Vidal, para analisá-las e interpretá-las de forma analítica, crítica e fiel.

3. Explicitaremos o conteúdo teológico-moral implícito em tais obras, para aprofundar a compreensão e concepção da antropologia e da ética da sexualidade.

4. Chegaremos à confirmação das hipóteses de trabalho sobre a definição de homem em M. Vidal, sobre a ética sexual, sua evolução histórica, sua concepção personalista integral e o problema do prazer na história da Teologia Moral.

A dissertação divide-se em três capítulos: História da Teologia Moral; Marciano Vidal: vida, obras e pensamento; Antropologia sexual e ética cristã.

No primeiro capítulo, dedicado à história da Teologia Moral, apresentaremos as linhas fundamentais da moral cristã em cinco períodos históricos sucessivos. No Primeiro período bíblico, estudaremos a mensagem judaico-cristã condensada nas Escrituras e resumiremos a história da moral no Antigo Testamento, perpassando a Lei, o Decálogo, o Profetismo e o Judaísmo, porque esses momentos estão relacionados e formam a visão religiosa da moral judaica, conforme as exigências da fé em Deus, mas sem negar a peculiaridade temático-formal de cada período. A moral cristã do Novo Testamento será entendida a partir das coordenadas da moral judaica, como a atualização do Seguimento de Jesus e a realização das exigências do Reino.

O segundo período, patrístico, abarca os primeiros sete séculos da história cristã e é caracterizado pela primeira elaboração do costume cristão, retomando categorias da filosofia popular helenística. O terceiro período, medieval, possui elementos de autêntica “sabedoria” humana e religiosa, que possibilitam uma revalorização da Idade Média. Veremos que a Moral Moderna estuda os ensinamentos morais dos concílios ecumênicos (frutuosamente o de Viena, 1311-1312) para perceber o influxo exercido na vida comportamental dos cristãos. Veremos que o quarto período, renascentista, sofreu influxo filosófico-teológico do nominalismo “ockamisista”, da Philosophia Christi de Erasmo, da moral tomista e casuística. O quinto período culminará no Concílio Vaticano II, que conduziu a reflexão teológico-moral à renovação eclesial, abandonando o modelo casuístico-tridentino e propondo o paradigma personalista para a renovação da Teologia Moral católica.

No segundo capítulo, intitulado Marciano Vidal: vida, obras e pensamento, situaremos o teólogo Marciano Vidal como moralista da pós-casuística. Depois de contextualizar o seu pensamento teológico-moral, pesquisando a vida, analisando algumas obras e mostrando as influências de Santo Afonso e Bernhard Häring, apresentaremos a visão vidaliana da crise moral, que não implica rejeitar a renovação postulada pelo Vaticano II nem refutar as reflexões teológico-morais pós-conciliares. Partindo da virada personalista na moral católica, explicitaremos a perspectiva vidaliana desse personalismo ético, defendendo a primazia da pessoa diante dos desafios históricos impostos explicitamente à Teologia Moral, e estudaremos a Moral como estrutura e conteúdo. Partindo da dimensão ética da pessoa, estudaremos o caráter ontológico da pessoa, para compreendê-la como realidade axiológica. Finalmente, refletiremos sobre as categorias bíblicas que expressam a riqueza ética integral da pessoa, para concebê-la como valor fundamental da moral cristã.

Após expormos sistematicamente a história da Teologia Moral e situarmos o pensamento teológico-moral de M. Vidal no contexto da moral católica renovada, trabalharemos, no terceiro capítulo, a correlação entre a antropologia sexual e ética cristã com o intuito de explicitar a mensagem bíblica e a visão personalista acerca da sexualidade humana. Partindo da evolução histórica da moral sexual, apreenderemos a gênese, a concepção eclesial, as dimensões e o significado integral da sexualidade humana. Em seguida, estudaremos a relação entre antropologia sexual e norma ética, tanto em sua dimensão positiva como negativa. E, finalmente, defenderemos os valores básicos da sexualidade diante dos contravalores vigentes na sociedade contemporânea.

Seguem-se, dessa forma, os três capítulos com seus respectivos temas concatenados e, ao final de cada capítulo, faremos uma pequena síntese conclusiva da temática desenvolvida, tendo em vista a conclusão definitiva.

Primeiro Capítulo

Histórico da Teologia Moral

A moral cristã há de ser moral da história de salvação. Os eventos da história salvífica condicionam o compromisso moral cristão. Determina-o sobretudo o acontecimento central, Jesus Cristo.
(M. Vidal)

Este primeiro capítulo é dedicado à história da Teologia Moral. Ele visa apresentar as linhas fundamentais da moral cristã, desde a mensagem judaico-cristã condensada nas Escrituras, passando pelo período patrístico, medieval, renascentista e o período que culminará com o Concílio Vaticano II, com a intenção de, no capítulo seguinte, situar o teólogo Marciano Vidal como moralista da pós-casuística. Como veremos, esse autor é dignitário de uma tradição que o inspira e instiga a superar os distanciamentos que, em certos períodos da história, fizeram com que a moral católica se afastasse do evento Cristo. É essa retomada renovadora da tradição da moral cristã que lhe possibilitará elaborar a reflexão ético-teológica no contexto das exigências da Moral Renovada no ambiente católico.

1. A moral na Bíblia

A história da moral no Antigo Testamento abarca quatro momentos fundamentais: a Lei, o Decálogo, o Profetismo e o Período do Judaísmo. Eles estão relacionados e formam a visão religiosa da moral, conforme as exigências da fé em Deus, mas cada um tem a sua peculiaridade temático-formal.

A moral cristã do Novo Testamento é entendida, com as coordenadas do Antigo Testamento, como a atualização do Seguimento de Jesus e realização das exigências do Reino. O Reino de Deus neotestamentário consiste no cumprimento da promessa feita por Deus, mediante Moisés e os profetas, acontecimento que realiza a idéia de intimidade entre Deus e os homens, seguida por toda a teocracia veterotestamentária.
 Por isso, é imprescindível perceber as idéias e os valores morais do mundo helenista, da literatura intertestamentária e dos movimentos religiosos judaicos, com os quais as comunidades cristãs primitivas defrontaram-se.

1.1. Antigo Testamento

A Lei (em hebraico: Tôrâh; em grego, nomos) é a forma que toma a Palavra de Deus para plasmar pedagogicamente e moralmente a existência da pessoa na história do povo de Israel (Ex 21-23; 13, 9ss; Lv 17-26). Na obra deuteronomista, a Lei recolhe todas as prescrições de Deus que devem ser observadas (Dt 27-26), e todo o Pentateuco constitui a lei normativa de Deus (a Tôrâh) a seu povo, mediante Moisés, junto com outras coleções de leis dispersas no Antigo Testamento. Muitas enunciações dessas leis procedem de filtração e purificação de códigos legais das culturas orientais pré-bíblicas, enquanto as mais importantes originam-se da vontade explícita de Deus (Ex 20). A função da lei em Israel é regular as relações entre Deus e o povo e entre os membros do próprio povo. Desse modo, Deus deseja que o Seu companheiro na aliança seja capaz de comportamentos adequados à vocação recebida e à promessa feita de ser o povo de Deus. O amor de Deus é a razão da observância da lei mosaica que os profetas recordaram, tanto antes como depois da catástrofe do desterro, para anunciar a nova lei (Jr 31, 3ss; Is 40, 9).

Junto à moral da lei, encontramos o Decálogo na Tradição Judaica: a teologia eloísta (cf. Ex 20, 2-17) e a teologia deuteronomista (cf. Dt 5, 6-21). A primeira situa o Decálogo no contexto da Aliança de Deus com o seu povo no monte Sinai (Ex 1-24) e a segunda coloca-o no famoso discurso de Moisés feito na terra dos moabitas. As duas tradições referem-se às duas tábuas que contêm as “Dez palavras” escritas (cf. Lv 26, 26; 1Sm 25, 5) e são substancialmente idênticas. De fato, segundo essas tradições, o Decálogo pertence “à revelação que Deus faz de si mesmo e da sua glória, o dom do próprio Deus e da sua santa vontade”.
 A tradição deuteronomista exalta a dimensão humana, por exemplo, quando diz que o repouso sabático é também para o escravo, a escrava e o estrangeiro (Dt 5, 14-15), e a mulher não é um objeto, mas idêntica ao homem em dignidade.

Assim, a moralidade do Decálogo é personalista,
 já que o encontro desenvolve-se no amoroso diálogo entre Deus e o seu povo. Também a linguagem desses dois dialogantes é aquela entre o “Eu” que ama (“Eu Javé teu Deus”, Ex 20, 2) e o “tu” que responde no amor (“tu me fazes [...]”, Ex 20, 25). Esse tu é, em primeiro lugar, o povo e a humanidade e, em segundo lugar, cada membro do povo eleito e da humanidade. Essa moral, eminentemente personalista, é única entre as religiões daquele tempo e, na “nova lei” de Cristo, chega ao seu vértice. Não se trata de observância das leis, normas, preceitos, porque tudo se desenvolve na intimidade (no sentido espiritual da palavra) entre duas pessoas (“Eu” divino e “tu” humano) que se amam como amigos/irmãos que pertencem à mesma família.

Há dois períodos básicos na história do profetismo: o século VIII a.C. e o período imediatamente precedente e sucessivo à deportação. É possível recolher em uma categoria os personagens conhecidos como “profetas”, que viveram no arco do tempo que se estende de 750 (Amós) a 350 (Joel) e em situações históricas diversas, na comunhão da mensagem histórico-salvífica sintetizada nestes termos: os profetas foram os intérpretes de Deus, os quais, em nome da aliança, pronunciaram um juízo de condenação sobre o povo eleito. 

O século VIII a.C. conhece a pregação de quatro grandes profetas: Amós, Oséias, Isaías e Miquéias. Diverso é o contexto político de suas pregações (reino de Israel para os dois primeiros e de Judá para os outros) e diversa é a figura de Israel ideal que eles professam (o povo do deserto para Oséias-agricultor e o reino justo de Davi para Isaías-cidadão); diverso também é o acento de suas exortações para Israel. Mas, além dessas diferenças, há o juízo substancialmente comum de condenação para a situação complexa do povo eleito,
 dividido em dois reinos políticos que, nas suas instituições, seus modelos de comportamento e sua civilização, sofriam mais a influência Cananéia e Fenícia do que a tradição javista. Nessas questões, os profetas apresentam-se à ribalta da vida pública exatamente como contestadores deste traço da história de Israel: não em nome de uma nostalgia arcaizante (Os 2, 16; 11, 1-4; 12, 10; Am 5, 25), mas da vontade atual de Deus.

A primeira denúncia profética ao sistema de vida do povo é a separação e recíproca indiferença entre os atos de culto de um lado e a vida ética de outro: separação que reduz o culto à exterioridade do rito, com proporções supersticiosas (cf. Am 5, 21-27; Os 6, 6; Is 1, 10-16; 29, 13s; Mq 6, 5-8). Se a glória dada a Deus no culto é somente verbal, enquanto o coração está distante (Is 29, 13s), a acusação dos profetas deve necessariamente encontrar desenvolvimento na denúncia do caráter antidivino do que o povo faz fora do templo, na vida concreta. Assim, a pregação profética torna-se mensagem moral fundamental.

É na pregação “política” de Isaías que a exortação moral funde-se à leitura profética da história, que a justiça junta fé e conversão — e se configura a esperança. Nela, manifesta-se a originalidade da moral profética: uma moral estritamente ligada à eleição do povo de Israel e a sua história concreta, que em Isaías toma dimensão universal. A fidelidade ao Deus da eleição manifesta-se na conversão moral, na observação do direito e da justiça proclamada na Lei, mas somente é possível à luz da fé na sua obra futura (esperança messiânica).

Os profetas da nova aliança, Jeremias, Ezequiel e o segundo Isaías (cap. 40-55), têm em comum o contexto histórico em que viveram, a experiência traumatizante da destruição de Jerusalém e de uma ordem política ligada à eleição divina da qual Israel considerava-se objeto. E os traços característicos de suas mensagens estão conexos ao radical repensamento da tradição javista, impostos pelos acontecimentos da época: a destruição de Jerusalém e do templo, no final da dinastia davídica, a deportação à terra desconhecida e a sujeição aos povos pagãos. Todos esses acontecimentos impunham a necessidade de interrogar acerca da possibilidade de Javé manter as promessas (cf. Sof 1, 12). Esse foi o questionamento a que os três profetas responderam: eles abrem o horizonte de uma nova esperança além do presente, com um juízo sobre o passado e, desse juízo, emerge a vida profundamente transformada. A novidade interessa também à consciência moral de Israel, a qual, por estar ligada à obra de Deus na história, mostra-se solidária com os acontecimentos da fé e da esperança daquele povo.

A continuidade do pensamento de seus predecessores manifesta-se no juízo que fazem os profetas sobre o passado. O reino de Judá sofre a catástrofe por sua infidelidade à aliança com o seu Deus, mas a denúncia analítica dos singulares pecados (cf. Jr 5, 1-13. 26-31; 9,1-8) constitui-se como denúncia global de infidelidade. O pecado de Israel assume a fisionomia prevalente de pecado, de acordo com as disposições legais (cf. Jr 22, 9).

A Lei Divina no “Período do Judaísmo”
 é caracterizada pela progressiva hegemonia assumida na vida do povo e do indivíduo. Essa Lei aparece emancipada por um quadro originário da aliança. Mas, no período pré-exílico, a lei mantém a contínua referência à concretude do momento histórico e conhece reinterpretações e atualizações. No período judaico, ela tende a ignorar o tempo e o momento. À luz dessa concepção da lei é que compreendemos a polêmica de Jesus diante do legalismo farisaico. Por outro lado, o período judaico vê nascer a literatura espiritual “apocalíptica” (componente essencial da pregação de Jesus e dos Apóstolos), como evolução do gênero sapiencial. Nesse contexto histórico de perseguição, a soberania divina reinante na vida das pessoas não comporta a consciência de justiça (obediência à lei) e de vida. Os justos estão nas mãos dos ímpios, cujo poder está incondicionado, até o final do juízo universal. À luz desse fim, será julgado e condenado o agir dos ímpios. Além da história, terão a vida verdadeira os justos eleitos de Deus (cf. Dn 7, ou 11, 40-12,13).

Nessa perspectiva, a moral javista assume um rígido colorido dualista e polêmico. A objeção à potência dos ímpios é a perseverança paciente nas tribulações. Tornam-se as expressões características dessa fé os seguintes modelos: Daniel, os três jovens, Susana (ver Sab 1-5; 3, 1-8). Como é natural, tal prospectiva não favorece o aprofundamento da moral especial, relativa aos singulares hábitos de comportamento. Desenvolve-se, ao contrário, a espiritualidade da pobreza, emergente de Sofonias (cf. 2, 3), Isaías (cf. 66,2) e, sobretudo, dos Salmos (cf. 22, 27; 34, 3s; 37, 11s.; 69, 34; 149, 4).

Em suma, o mais importante da moral do Antigo Testamento não está “no conteúdo da lei moral, mas na estrutura das relações entre Deus e os homens”.
 Por isso, a moral veterotestamentária deve ser lida “à luz de Cristo, que a aperfeiçoa, para assim poder apreciar o valor e a atualidade que ela contém”.

1.2. Novo Testamento

Partindo das coordenadas religiosas do Antigo Testamento, “as idéias éticas e os valores morais que configuram a vida,a cultura, e o pensamento do mundo helenista, com o qual tiveram de defrontar-se as comunidades cristãs primitivas”
, é que interpretamos a moral do Novo Testamento. A organização e síntese da moral cristã vai sendo formada a partir do deslocamento da categoria de “Aliança” e em seu lugar vão surgindo outras categorias neotestamentárias, onde destacamos a de “Seguimento de Cristo” e de “Reino de Deus”. Dessa forma, a moral cristã passa a ser entendida  enquanto atualização do Seguimento de Jesus e como realização das exigências do Reino.

Nesse contexto neotestamentário, a moral paulina possui duas etapas fundamentais: a primeira é a ruptura com a justiça hebraica e a sabedoria grega, corrompidas pelo orgulho da pessoa colocado acima do fundamento da fé e da humildade no seguimento de Cristo; a segunda é a aceitação do que pode ser verdadeiro e bom na sabedoria e nas virtudes para integrá-la no novo organismo moral, regido pela fé, esperança e caridade.
Paulo apresenta a moral cristã a partir do problema da felicidade e da salvação, o que difere a sua moral do discurso hebreu e pagão. No confronto com a moral hebraica, dominada pelo chamado à justiça, e com a grega, baseada na pesquisa da sabedoria, o Apóstolo descreveu a moral cristã na experiência dramática da sua pregação, partindo da fé em Cristo, da justiça e da sabedoria de Deus para toda pessoa.

Da fé em Cristo, emerge toda a moral cristã para Paulo. A fé forma no crente a pessoa nova, que vive segundo o Espírito em liberdade e imitação de Cristo, e lhe concede o dom eminente da caridade, que respeita sempre o próximo e sua consciência (cf. 1Cor 8-10; Rm 2, 14; 14, 21; 1Tm 1, 5), animando a vida pessoal e edificando a comunidade eclesial.

Já os Evangelhos Sinóticos transmitem-nos a ética de Jesus. Ele contribui com uma linha radicalmente nova para a moral, baseada na nova compreensão de Deus como Pai e concretizada nas exigências que tornam possível a chegada do Reino de Deus ao mundo. 

Marcos enfatiza a ética do “caminho” e do “seguimento” de Jesus, a moral da “casa”, que é a “comunidade” da “nova era”, na qual as pessoas sentem-se “livres” e “curadas” e  vivem com liberdade as normas legais. O Evangelho de Mateus, por sua vez, apresenta amplo conteúdo moral. Desde a Reforma, ele foi visto como a opção “católica” por uma moral das obras contra a opção “protestante”, de origem paulina, por uma justificação pela Fé. Em Mateus, encontramos a ética do Sermão da Montanha, das Bem-Aventuranças do Reino — explicado em parábolas (cap. 13) —, da comunidade cristã (cap. 18), da vigilância. O Evangelho de Mateus é o ápice da identificação entre ética, cristologia e escatologia. A moral mateana é a do “discípulo”. O Cristo de Mateus prega: “sereis perfeitos, como é perfeito o vosso Pai celeste” (5, 48). E diz aos angustiados pelo jugo e pelo fardo da lei: “meu jugo é suave e meu peso é leve” (11, 30). Em Lucas, o peculiar da ética lucana é a articulação de um ethos integrador da comunidade cristã plural e a apresentação do Cristianismo como salvação para todos. Lucas assume, como elemento do ensinamento e da prática de Jesus, a preferência pelos pobres, pedindo aos ricos que “se convertam”, realizando a justiça (Lc 19,1-10; 3,10-14), pela prática da beneficência (Lc 11, 41; 12, 33; At 3, 2-3.10; 9, 36; 10, 2.4.31; 24,17) e da caridade na comunidade cristã (Lc 6, 27-49). Assim, o evangelho de Lucas apresenta as características da ética de Jesus e seus seguidores, a partir de Sua práxis: “integradora”, aberta a todos, “curadora”, preferência pelos mais “fracos” e excluídos. Para Lucas, o ideal da convivência humana está no “simpósio” ou banquete grego, no qual se expressa e se realiza a “amizade”; a cristianização desse ideal mostra-se na descrição sumária da primeira comunidade cristã (At 2, 42-47; 4, 32-35).

Em João, é patente a dimensão moral da vida cristã. Basta lembrar a vinculação do ethos cristão com os “sinais”: a moral cristã é indissoluvelmente vinculada ao “mistério”; é uma moral “mistérica” e “sacramental”. A figura de Jesus (Sua pessoa e Sua práxis) aparece como “modelo” ou “paradigma” com o qual se deve confrontar a própria vida. A perícope do lava-pés (Jo 13) é uma exortação ao “seguimento” da pessoa e da práxis de Jesus. Os escritos joaninos enfatizam a moral cristã no preceito (entolé e não nomos) do amor (Jo 13, 34-35; 15, 12.17; 1Jo 2, 8). Muitas das categorias básicas da moral cristã são enriquecidas pelas perspectivas joaninas, por exemplo, a função das virtudes teologais (fé, esperança, caridade), a consideração do pecado, etc. 

Finalmente, o Apocalipse apresenta a “Ética Martirial”, de testemunho fiel diante da perseguição. Assim, o fiel e a comunidade cristã realizam em plenitude o “seguimento” de Jesus (Ap 14, 4).

Portanto, a moral do Novo Testamento apresenta-se por meio de uma grande variedade de gêneros literários (parenético, paraclético, enomístico, casuísta ou deôntico), mas em todos eles há uma referência onipresente: a mensagem de Jesus. A ética neotestamentária tem, assim, uma estrutura narrativa, já que se origina no anúncio kerigmático.

2. Período Patrístico

O Período Patrístico abarca os primeiros sete séculos da história cristã. Os autores que escrevem neste período são os padres da igreja: escritores da Antigüidade cristã que a igreja reconheceu como tais pela santidade de vida e ortodoxia dos seus ensinamentos. Com eles, veremos também alguns dos denominados escritores eclesiásticos: os que, mesmo pertencendo à igreja e compondo obras teológicas úteis, não possuem total santidade ou completa ortodoxia, não tendo sido, por isso, considerados padres (por exemplo, Tertuliano, Clemente Alexandrino, Orígenes).
 O Período Patrístico é estudado em dois movimentos contínuos: do I ao III século e do IV ao VII século.

2.1. Do I ao III século

O primeiro grupo de padres que interessa ao estudo histórico da moral é o dos padres apostólicos do I ao III século. Eles são assim denominados porque, ao escreverem, seguem o modelo de pregação apostólica. A partir desses escritores, configura-se um autêntico discurso teológico-moral, como modelo paradigmático da moral parenética. Os escritos deles são cartas ocasionais e não tinham a intenção de compor tratados sistemáticos de teologia. Neles abundam as exortações morais: praticar a virtude, seguir o caminho do bem; converter, entrar no reino de Deus e no novo pacto. São também, em grande parte, exortações práticas e imediatas.

Algumas idéias retornam constantemente. Os padres apostólicos recorrem sempre, nas suas exortações, à Sagrada Escritura, o único código conhecido por eles. Por isso, páginas parenéticas inteiras são apenas sínteses de numerosos textos escriturísticos. Lê-se em muitas partes da Prima Clementis: a Sagrada Escritura demonstra o mal da inveja, a beleza da fé, da obediência, da concórdia, assim como mostra Deus como um modelo das obras boas.

Em segundo lugar, os padres apostólicos afirmam sempre que é precioso imitar Jesus Cristo, conformar-se a Ele, a Suas virtudes e sua conduta. São Policarpo apresenta-O como modelo de paciência, de caridade, de vida dedicada à bondade (acrescenta o Pseudo-Barnabé). Clemente Romano apresenta-O como modelo de humildade. Mas é, sobretudo, Santo Inácio de Antioquia que descreve ininterruptamente a vida cristã como união com Cristo, esforço de incorporar-se continuamente e interiormente ao Seu corpo místico, empenho de seguir o Cristo com disponibilidade incondicional também no sofrimento e, se for necessário, no martírio.

Finalmente, os padres apostólicos têm consciência da ordem nova, do novo modo de viver estabelecido com o Cristianismo. Recordamos, por exemplo, a segunda parte do Pastor de Hermas, que, nos seus 12 preceitos, quis oferecer um compêndio de ética cristã. E, sobretudo, a idéia dos dois caminhos (o da luz e da vida e o das trevas e da morte), que já se encontra no Pseudo-Barnabé e constitui o ponto central  da Didaqué, que organiza a catequese moral (1a parte da obra: cap.1-6): para caminhar sobre o caminho da vida, é preciso observar os mandamentos gerais de Deus (decálogo); dentre eles, primeiramente o da caridade e os preceitos particulares dos singulares estados de vida; diversamente, precipita-se no pecado e caminha-se para a morte e as trevas.

No segundo grupo de escritores encontra-se o dos apologistas do II século, os quais se propõem a defender o Cristianismo contra os ataques dos pagãos (recordemos, sobretudo, São Justino, +165). A eles podemos acrescentar os escritores africanos do século III: Tertuliano, +222; São Cipriano, +258. O traço característico desses escritores é o confronto que estabelecem entre o escopo apologético da moral cristã e o da pagã. 

Exatamente no clima de problemas morais práticos e imediatos nascem as primeiras monografias sobre singulares questões morais. As de Tertuliano aproximam-se mais da problemática Cristianismo-paganismo. Recordamos, os opúsculos De spetaculis, De cultu feminarum, Ad uxorem (exortação à viuvez); De monogamia, De virginibus velandis, De corona (contra os serviços militares), De exortatione castitatis, De jeiunio (um livro contra os jogos dos católicos), De pudicitia.

Mais serenas e tranqüilas são as obras de Cipriano, porque se ressentem menos dos problemas de seu tempo, já um pouco superados: De habitu virginum (exortação às virgens à vigilância), De dominica oratione (exposição das necessidades e das condições da oração), De bono patientiae, De zelo et livore (inculca, em ambas, a paciência e a mansidão sob o exemplo de Jesus), De opere et elemosynis (estimula os fiéis à beneficência e à liberdade).

Contemporaneamente aos africanos, desenvolve-se no Oriente a escola Alexandrina. Ela compreende um grupo de escritores, Clemente Alexandrino (+ 215) e Orígenes (+ 254) que, mesmo nas reconhecidas adversidades, têm mentalidade e intenções semelhantes. A característica comum de toda a escola Alexandrina é o esforço para interpretar filosoficamente a revelação, servindo-se predominantemente de métodos e dados da ciência profana. Os alexandrinos, mesmo sendo contemporâneos aos africanos, movem-se em outra direção: são inclinados a ver na sabedoria dos pagãos o aspecto positivo, útil, bom. Para eles, também essa sabedoria é uma manifestação da sabedoria de Deus, do Verbo (é a idéia do Lógos spermatikós, de que também os filósofos pagãos receberam alguma luz). Nesse clima de conciliação entre fé cristã e cultura pagã, nascem as primeiras tentativas de expor de modo orgânico e sistemático as verdades cristãs e, também, a verdade moral.

Clemente Alexandrino faz isso na sua obra O Pedagogo, em três livros, que são o primeiro tratado que existe de ética cristã. No 1º livro, ele evoca o educador, que é o Cristo, o Verbo encarnado, o qual é o nosso mestre e o modelo da nossa perfeição; no 2º e 3° livros, expõem-se e ilustram-se os seus preceitos, com ampla e minuciosa aplicação à vida prática dos cristãos, os quais devem ser alheios a toda mundaneidade, mas não desprezar os valores e benefícios da civilização pagã.

Clemente considera a ética pagã à luz do Cristianismo: ele usa Demócrito, Platão, Cícero, Hesíodo, Galeno e Filon em muitas de suas considerações morais e em grande parte da sua precetística. Mas também faz referência constante à Sagrada Escritura, e a sua concepção de fundo é bem diversa: a vida moral é apresentada como contínua imitação do Verbo de Deus feito homem, O qual “é para nós imagem imaculada a qual com todas as nossas forças devemos procurar assimilar a nossa alma”.
 Dessa tentativa de reconciliação entre fé e cultura, nasce um profundo equilíbrio prático sobre questões da moda, das riquezas e outras.

Orígenes é mais prudente que Clemente ao aceitar as contribuições da sabedoria pagã, “porque entre eles não tem sabedoria que não seja contaminada por alguma impureza”,
 por isso, insiste muito na necessidade da ascese e da renúncia. Orígenes é o primeiro a inserir, na doutrina cristã, um tratado sistemático de moral, com a sua obra principal: o De Principiis. Ele dividiu essa obra em quatro livros: os dois primeiros tratam de Deus e do mundo criado; no terceiro, trata do homem e da liberdade diante das tentações, do uso dessa liberdade que o guiará no último dia; o quarto, finalmente, enfoca a Escritura, sua inspiração e interpretação.

2.2. Do IV ao VII século

Os séculos IV-V marcam a idade de ouro da moral patrística, tanto grega como latina. Três eventos básicos determinam a orientação do Cristianismo: a) a expansão do Cristianismo; b) o florescimento do Monacato como opção e ideal de vida cristã; c) o surgimento, tanto no Oriente como no Ocidente, de grandes personalidades que assumem a direção da vida da Igreja. Os três eventos têm muito a ver com a moral cristã. Ela passa a ser a moral da sociedade.

Dentre os padres latinos do século IV ao VII, destacamos Agostinho de Hipona (354-430). Santo Agostinho é o mais importante dos Padres da Igreja e um gênio eminente da humanidade. É também o autor eclesiástico que exerceu a influência mais duradoura e mais profunda na história da moral católica. Nasceu em Tagaste, no norte da África, em 354. Mas Agostinho é romano de cultura e de coração. Converte-se ao Cristianismo em 386 e é batizado no ano seguinte por Ambrósio de Milão. Tendo voltado à África, é eleito bispo de Hipona (396). Morre em 430.

Agostinho oferece à Teologia Moral o primeiro tratamento propriamente científico. Em geral, a sua visão do mundo tem uma tonalidade pessimista; nele, reconhece-se o “otimismo intelectual” e o “pessimismo moral”. A sua influência mostra-se principalmente na moral matrimonial, moral política, moral da guerra, nos estatutos da verdade, da mentira e da paciência. Em sua síntese teológico-catequética (De fide et operibus. Enchiridion de fide, spe et charitate, De catechizandis rudibus), não falta a dimensão moral, articulada corretamente no conjunto da exposição do Cristianismo. Em sua grande visão da história (A Cidade de Deus), expõem vários temas de caráter moral.

Também nesse período, o monacato é um fato muito importante no Cristianismo da Igreja primitiva. Diversos fatores explicam sua gênese:  perda do fervor primitivo da Igreja e desejo de recuperá-lo, substituição do ideal martirial pelo monacato, protesto contra o monopólio institucional (ou sacerdotal) da perfeição, influência de antropologias de caráter dualista. Ele passou por diversas fases: eremitismo (como São Paulo e Santo Antão no Egito), cenobitismo (como São Pacômio, + 346) e a vida propriamente monacal (mosteiro).

Na tradição monástica, a ética cristã é entendida e vivida como a perfeição evangélica conseguida mediante o caminho da ascese e tendo como meta a transformação mística do cristão. Entre os teóricos da moral monástica, deve-se citar vários Padres da Igreja: Santo Atanásio, São Basílio, Santo Agostinho. O ideal cristão é conseguir a perfeição evangélica mediante a vida em comum e, assim, imitar a forma de vida das comunidades primitivas.

Na época Patrística, realiza-se a primeira grande inculturação da moral cristã. Tendo como contexto a moral do Antigo Testamento e do período intertestamentário e nascida diretamente da práxis e do ensinamento de Jesus, a moral cristã encarna-se na sociedade greco-romana e na cultura do helenismo. Se, nos primeiros escritos, deixa-se sentir mais a influência do Judaísmo, a partir do século III, passa-se do contexto judaico ao universo mental helenístico e, sucessivamente, ao estoicismo.

A Patrística é um fato importante a conservar como expressão paradigmática da dimensão ética da fé. É necessário retornar sempre ao “espírito” da moral patrística: para fazer derivar o comportamento moral da profissão de fé em Deus Pai, em Cristo Verbo Encarnado e no Espírito; para compreender a ética cristã em articulação indissolúvel com os sacramentos, a liturgia, a espiritualidade; para propor uma elevação contínua do ideal da perfeição humana; para manter viva a opção cristã em favor da dignidade e da dignificação da pessoa, sobretudo, no indivíduo e nos grupos mais fracos da sociedade.

3. Período Medieval

O período chamado “Medieval”, compreendido entre o fim da Antigüidade e o Renascimento na Idade Moderna, tem seus aspectos obscuros, mas também elementos de autêntica “sabedoria” humana e religiosa. E é dessa constatação que emerge uma revalorização da Idade Média, já não mais considerada simplesmente como “tempos de escuridão”.

3.1. Do VIII ao XI século

A Teologia Moral teve um crescimento decisivo na Idade Média, no Ocidente cristão. “É esse o período mais rico da teologia no seu todo e, também, da Teologia Moral especificamente”.
 Durante a Idade Média, a moral passa a fazer parte da síntese teológica, mas não há ainda uma Teologia Moral como disciplina independente. Por outro lado, o pensamento filosófico constrói o tratado da Ética, devido em grande parte à incorporação de Aristóteles à corrente do pensamento cristão medieval. Podem-se distinguir dois aspectos na evolução da reflexão teológico-moral durante a Idade Média: o prático e o especulativo. A moral prática vinculou-se ao sacramento de penitência, ao passo que a especulativa esteve ligada ao conjunto da reflexão teológica.

3.2. Do XII ao XV século

O século XII é um dos mais fecundos para a história da Teologia Moral. Nesse período, manifesta-se grande atividade intelectual, tanto nos mosteiros como nas escolas urbanas. Pode-se pensar em ‘renascimento’ do século XII para a Teologia Moral.

A moral monástica manifesta-se a partir desse século. Trata-se de uma reflexão sobre a busca da perfeição prática nos mosteiros. Sem estar em oposição à teologia especulativa, apesar de não faltarem tensões, a Teologia Moral monástica contempla uma dimensão espiritual: engloba em uma única visão a moral, a espiritualidade e a mística. A fonte primordial da moral monástica é a Bíblia. Os textos da Escritura são lidos seguindo uma exegese elaborada durante o Alto Medievo, especialmente por São Gregório Magno. Os monges interessam-se pelo que edifica e atrai a vontade de amor à virtude. Em Cluny, a Bíblia é interpretada em primeiro lugar na ação litúrgica e nas conferências espirituais. A moral monástica é a continuação da moral patrística e desenvolve-se durante a reforma Carolíngia, sob a influência da Regra de São Bento. Os cistercienses estão representados por São Bernardo (1153), cuja moral está profundamente ligada ao dogma e à espiritualidade. Ela enfrenta vários temas, destacando-se o da consciência, e desenvolve também uma moral política e social.

Nas escolas urbanas das catedrais, redescobre-se o ensinamento moral dos antigos, porém integrando seus elementos a uma síntese cristã superior. O método consiste em uma leitura das obras morais da Antigüidade, comentadas capítulo por capítulo, seguindo as regras da alegoria, que dá maior liberdade ao comentarista. Compõem-se, assim, florilégios, nos quais se agrupam, segundo um plano pessoal ou tradicional, como o das quatro virtudes cardeais, os textos morais dos mais diversos autores. O mais célebre deles é o Florilegium gallicanum.
Na segunda metade do século XII, efetiva-se uma espécie de síntese entre todas as tendências mencionadas. É o tempo das Sentenças e das Sumas Teológicas, assim como dos Tratados Teológicos. Entre as sentenças, as mais famosas são as de Pedro Lombardo (+1159). Nelas, a moral não ocupa um posto específico; dogma e moral estão intimamente ligados. Por isso, a moral das Sentenças centra-se nos valores positivos: não no pecado e nas proibições, senão na caridade e na dignidade cristã da imagem de Deus. Pode-se compreender a importância das Sentenças de Pedro Lombardo, se se tem presente que seu comentário era matéria obrigatória para a formação de todos os doutores em Teologia desde o começo do século XIII até o final do XVI.

No plano intelectual, verificam-se três acontecimentos importantes: 1) a fundação das universidades (Paris e Oxford), nas quais os mestres e estudantes constituíam uma única corporação; 2) a fundação das ordens mendicantes, franciscanos e dominicanos, que comportam a seiva necessária para o desenvolvimento das universidades; 3) a retomada de Aristóteles, a partir dos textos comentados por Avicenas e Averrois. O esforço de assimilação das descobertas do século XIII e do pensamento aristotélico, intentado pelos teólogos, produz as principais sínteses doutrinais, que fazem daquele século um dos maiores da Teologia Moral. A escola dominicana com Santo Alberto Magno (+1280), São Tomás de Aquino (+1274) e a escola franciscana com Alexandre de Hales (+1245), São Boaventura (+1274) e Duns Scotus (+1305) tornam possível um considerado desenvolvimento teológico em seus tratados apresentando a inclusão da razão e da antropologia aristotélica no discurso teológico.

Não podemos avançar, sem dar destaque a Santo Tomás de Aquino (1225 – 1274), pois ele é o grande representante da teologia dominicana do século XIII e, em geral, da teologia medieval e mesmo da teologia católica em seu todo
. Podemos dizer que sua concepção moral está integrada teologicamente e nele encontramos o caminho do homem para Deus a partir do esquema da saída e do retorno: “ o homem, criado por Deus e resgatado por Cristo, está ordenado para o Bem como objeto e como fim. Deus, o Soberano Bem, é também o fim supremo e último do homem”
. O homem, vivendo virtuosamente, na felicidade em Deus, encontra sua realização. Podemos dizer que  a moral de Tomás de Aquino é uma moral das virtudes. As obrigações morais, prescritas pela razão ocorrem devido à ordenação do homem ao Bem e devido à sua constituição ontológica enquanto imagem de Deus. Assim sendo, a obrigação moral para o homem significa uma vida virtuosa em direção a Deus, “pela consideração de suas tendências à conservação de si, à reprodução, à formação da comunidade e à procura da verdade”
, embora, essas tendências não tenham nenhum caráter normativo. Na história da moral, Santo Tomás teve outra função importante: “se força de fecundação nos momentos de revisão na teologia moral católica”
.

No campo da moral prática, o IV Concílio de Latrão (1215), celebrado sob o pontificado de Inocêncio III, determinou a todos os cristãos a obrigação da confissão anual das culpas graves. Imediatamente, as ordens mendicantes, franciscanos e dominicanos, incorporaram a ação dos pastores: para formar confessores que escutassem a confissão dos penitentes e para dirigi-los como médicos espirituais na vida cristã, dominicanos e franciscanos compuseram Sumas para os confessores, cujo modelo foi o do dominicano São Raimundo de Penhafort (+1275). Logo, muitas outras Sumas foram escritas. Se nelas os dominicanos seguem a ordem das virtudes, os franciscanos seguem a do decálogo. Essas sumas e os manuais têm uma característica geral: integram na moral numerosos elementos jurídicos.

Os concílios ecumênicos celebrados até o século XIII serviram para iluminar a vida da Igreja. Os sete primeiros séculos definiram os dogmas fundamentais da Trindade e da cristologia comuns a todos os cristãos. Os concílios ocidentais do Medievo trataram em grande parte de questões disciplinares. Afirma-se nesse período a idéia de uma reforma. No início do século XIV, Guilherme Durando formula o programa de todos os concílios até Trento: reforma na cabeça e membros. Não só a reforma das instituições, mas também dos cristãos, reforma moral. A história da moral moderna tem também a tarefa de estudar os ensinamentos morais dos concílios ecumênicos e descobrir neles o influxo exercido sobre a vida dos cristãos. No século XIV, só se celebrou o Concílio de Viena, sob o pontificado de Clemente V (1305-1314). Durou sete meses, entre os anos 1311-1312, e foi um dos mais movimentados, por causa da pressão exercida sobre os padres pelo rei da França Felipe IV (1285-1314).

Nenhum concílio foi mais bem preparado do que o de Viena, seja do ponto de vista oficial, mediante a consulta às províncias eclesiásticas do Ocidente, seja graças às propostas de personalidades importantes, como Raimundo Lullo e Guilherme Durando. As consultas explicitaram os males da Igreja e, ao mesmo tempo, apresentaram propostas que foram remédios necessários para uma reforma radical. Impressiona o caráter de modernidade de algumas propostas apresentadas por Guilherme Durando: princípio de colegialidade e subsidiaridade, instituição de conselhos presbiterais com a presença dos leigos, convocação de assembléias nacionais de bispos, instituição de seminários, trabalho de sacerdotes e o eventual matrimônio deles. Os decretos de Viena tiveram uma eficácia limitada, mas tiveram ao menos o mérito de propor para os concílios futuros um programa de reforma da Igreja: uma reforma que tem de submeter-se permanentemente a análises, já que a Igreja vive em um mundo que muda e sempre deve confrontar o próprio rosto com o evangelho.

O nominalismo difunde-se nos séculos XIV e XV. De acordo com a ética nominalista, a moralidade da ação humana é medida pela sua correspondência com a vontade divina. Dessa forma, a moralidade se dá no querer livre de Deus. Por outro lado, é na revelação que se manifesta de  forma positiva, a vontade de Deus. Aí se dá o querer livre de Deus. Por isso mesmo faz-se necessário perceber o que Deus manda ou proíbe para assim, conhecer a sua vontade. Guilherme de Ockam (1285-1350),
 é quem inicia o nominalismo ético. Entre 1317-1320, compôs em Oxford seu Comentário às Sentenças. Tomou parte como polemista a favor do imperador contra o Papa. Sua influência no mundo ocidental foi imensa e sua doutrina constituiu a atmosfera na qual se elaborou o pensamento moderno. A característica de seu ensinamento é a extrema coerência: as conclusões práticas provêm de suas opções fundamentais. Ele não deixou um sistema completo, mas deu início a um método que durante séculos foi o instrumento privilegiado da investigação teológica. Contudo, a importância do movimento nominalista para o pensamento teológico não foi clarificado, já que as obras de Ockam dificilmente são acessíveis. Em Ockam podemos perceber duas intuições básicas do nominalismo: valor do singular e predomínio do voluntarismo. A moral, de acordo com Ockam, se dá na obrigação e, portanto, no exercício da vontade livre, mediante a prática dos mandamentos
.

Segue o movimento iniciado no século XIII e, em todas as partes, compõem-se Sumas para os confessores. Ao final do século XV, publicam-se sem interrupção grandes Sumas, sobretudo alfabéticas, em forma de dicionários de Teologia Moral. Essas Sumas tornam-se, cada vez mais, obras de referência, objeto de ensinamento, baseadas em grande número de autoridades e, sobretudo, leis positivas civis e eclesiásticas. Nelas, domina a casuística. Trata-se de saber se se vai ou não contra uma lei. Por isso, a moral das Sumas é também minimalista e uma moral do lícito e do ilícito.

Certamente, os numerosos manuais de confissão para uso dos confessores e dos penitentes manifestam preocupações mais pastorais. O elemento mais importante é a busca dos pecados em vista da confissão que se tem de fazer ao sacerdote. As categorias de pecados multiplicam-se até o infinito, não importando de que gêneros, espécies, circunstâncias, etc. Certos manuais são grandes listas de culpas possíveis. Entre essas Sumas, ocupa posto especial a Summa Theologica de Santo Antonino de Florença (+1459), composta segundo um plano particular que não se segue de imediato. É a primeira Suma que trata da Teologia Moral de modo específico e sistemático. Santo Antonino copiou páginas inteiras de Santo Tomás e de outros autores, integrando também elementos do humanismo florentino.

As Sumas para os confessores favoreceram, então, a casuística, apresentaram visão minimalista da moral e ajudaram a descobrir e a afirmar a personalidade do indivíduo cristão, a qual se manifesta na conduta responsável.

4. Período Renascentista

O Período Renascentista sofreu fortemente o influxo do nominalismo de G. Ockam na filosofia e na Teologia Moral. Nos séculos XV e XVI, desenvolveram-se muitos movimentos de pensamento em várias direções. É impossível reconduzir à unidade todos os aspectos históricos desse emergir de novas idéias. O Humanismo renascentista é uma das correntes mais notáveis e operantes do pensamento do século XVI, a mais importante para a evolução da Teologia Moral. Filosoficamente, esse renascimento proporcionou um retorno às fontes: em Platão, buscou-se a arte de viver bem, uma moral mística. Teologicamente, esse retorno às fontes significou um contato com a Escritura e a Tradição patrística. Desse modo, elaborava-se, fora do âmbito escolástico, uma teologia e uma moral focalizadas na imitação de Cristo, uma moral da interioridade, como reposta do homem ao chamado do Espírito. O século XVIII será o Século das Luzes, o Iluminismo, que oferecerá as bases ao período que culminará com o Concílio Vaticano II.

4.1. Do XVI ao XVII século

No começo do século XVI, três acontecimentos chamam a atenção dos moralistas. Primeiro, o Humanismo, que propõe uma volta às fontes, tanto da Antigüidade pagã como da Bíblia e dos padres da Igreja. O Humanismo é, sobretudo, uma ética que exalta a caridade e a liberdade concebida com o sentido da responsabilidade pessoal. A Philosophia Christi de Erasmo é antes de mais nada uma moral, porém, situa-se fora dos quadros escolásticos do ensinamento da moral. Segundo, a Reforma Protestante, prodigioso movimento espiritual que, mesmo apoiando-se numa visão dogmática da justificação, compreende uma ética das realidades terrestres. Porém, imediatamente, a teologia da Reforma e a católica entram em conflito. E terceiro, o descobrimento da América e a colonização, dos quais surgem uma nova imagem de homem e novos problemas políticos e religiosos. A ampliação do vasto comércio marítimo de dimensão quase mundial, a importância dos metais preciosos, a multiplicação dos bancos, a aparição do primeiro capitalismo colocam numerosos problemas aos moralistas.

Nesse período, a Universidade de Paris era o centro da atividade teológico-moral. Juan Mair e seus discípulos dão ao catolicismo nominalista sua última expressão e sua forma mais alta. Partindo da Escritura e dos Padres da Igreja, os teólogos parisienses interessam-se pelos problemas concretos da família, do Estado e da economia. J. Mair é o primeiro a usar a expressão teologia positiva, em contraposição à teologia escolástica, para sublinhar o caráter moral e prático de seu ensinamento. Nesse contexto, têm lugar as Sentenças de Pedro Lombardo, a Summa Theologica de Santo Tomás, principalmente as partes I e II, que tratam exclusivamente de moral. 

O renascimento tomista manifesta-se quase simultaneamente em Paris, em Colônia (Alemanha) — com Corado Köellin, cujo comentário a I-II limita-se a uma análise silogística — e na Itália, com Tomas de Vio, chamado Caetano, que escreve o primeiro comentário completo da Summa Theologica, apresentando uma magnífica metafísica do dogma e da moral. Porém, é na Espanha, na escola dominicana de Salamanca, que o modus parisiensis dá os seus frutos. Francisco de Vitoria (+1546), formado em Paris, em suas Relactiones, estuda a teoria do poder civil e eclesiástico, os direitos do homem cristão ou não-cristão, os problemas coloniais, as relações da Igreja com o Estado.

Em 1551, o Concílio de Trento havia publicado um decreto doutrinal e alguns cânones sobre o sacramento da penitência, os quais condenam a doutrina protestante. O Concílio exigia a integridade, pelo menos formal, da confissão dos pecados mortais. O cânone sete precisava, de modo lapidar: “Por direito divino é necessário confessar singularmente todos os pecados mortais, inclusive os ocultos e que vão contra os dois últimos mandamentos do decálogo, e as circunstâncias que mudam a espécie dos pecados”.
 Essas prescrições requeriam dos penitentes e do confessor um bom conhecimento da moral casuística. Deixou-se de sentir a necessidade de um ensinamento moral adaptado às necessidades da pastoral sacramental preconizada pelo Concílio. Ao ciclo mais amplo de estudos das universidades, tinha-se que acrescentar um ciclo curto, cujo núcleo essencial seria o ensinamento dos ‘casos de consciência’. Santo Inácio de Loyola e o cardeal R. Pole foram precursores nessa matéria. Em 1563, o Concílio de Trento decretou a fundação de seminários para a formação do clero. No programa proposto, as questões práticas ocupam o primeiro lugar: “Se ensinará tudo o que pareça oportuno para administrar os sacramentos e, sobretudo, para escutar as confissões”. De agora em diante, o estudo da Teologia Moral, dos casos de consciência, estará exclusivamente orientado a preparar os sacerdotes para exercer o ministério do sacramento da penitência. Ao mesmo tempo, também, fora dos seminários, multiplicam-se os cursos de casos de consciência. Nos seminários, o segundo biênio foi consagrado a esse estudo. Os manuais utilizados foram as Sumas para Confessores, especialmente as alfabéticas, que apresentavam numerosos inconvenientes de caráter pedagógico — percebia-se a necessidade de um plano orgânico de Teologia Moral e de livro de texto. Em meados do século XVI, imprimiram-se ensaios parciais compostos por diversos autores, sobretudo jesuítas.

Qual seria o plano adotado pelas Instituciones morales (depois intituladas Theologia Moralis)? As partes I e II da Suma Teológica de Santo Tomás proporcionaria o quadro da primeira parte. Entretanto, teria que suprimir dois de seus tratados chamados especulativos: o do fim último, que em São Tomas precedia o desenvolvimento da moral, mas que não podia servir para os penitentes; e o da graça, cuja utilidade prática não servia ao que se desejava nas discussões dos teólogos. Colocar-se-ia em primeiro lugar o tratado da consciência. Por ‘casos de consciência’ entendiam-se não só os diversos feitos sobre os quais o sacerdote, como juiz, devia formular um juízo, senão toda a conduta moral, que está determinada pelo juízo da consciência. Nos capítulos seguintes, agrupam-se os elementos técnicos úteis para conhecer os casos de consciência, deixando de lado qualquer questão especulativa sobre os atos humanos, as paixões, os hábitos, as virtudes, os pecados e a lei. Se o quadro era o da Suma Teológica de Santo Tomás, o conteúdo e o espírito diferiam profundamente. A moral especial articula-se em torno do decálogo, que nas Sumas para os Confessores servia para preparar o interrogatório dos penitentes; as virtudes teologais (fé, esperança e caridade) eram consideradas como um preâmbulo ao decálogo. Como Santo Tomás interrompeu a Suma Teológica no tratado da penitência, recorreu-se ao livro IV das Sentenças de Pedro Lombardo para a parte destinada aos sacramentos, fazendo, porém, abstração de qualquer elemento dogmático. Finalmente, completam as Instituciones morales os tratados sobre as censuras e os estados de vida. Tinha nascido um novo gênero literário de Teologia Moral, cuja produção continuaria praticamente até nossos dias.

A característica principal dessas Instituciones Morales é o primado do direito. De um lado, a apresentação casuística da moral, partindo das categorias do lícito e do ilícito, do mandamento e do conselho, abria facilmente o acesso ao direito; de outro lado, numerosas leis canônicas obrigavam em consciência e era preciso tê-las em conta na pastoral do confessionário. O tratado mais importante da Teologia Moral fundamental é o de consciência. Partindo desse tratado, podemos estabelecer se na ação há ou não uma culpa que deve ser acusada na confissão. Aqui se introduzem o probabilismo e os diversos sistemas de Teologia Moral. Como se chegou a isso? O mundo do século XVI apresentava numerosos problemas novos em política, economia e no campo da sexualidade. Esta é a tarefa em que se esforçaram os moralistas, conseguindo um corpo de respostas convalidadas pelos autores mais diversos. Porém, o que deviam fazer os simples cristãos, que não tinham tempo nem instrução para resolver diretamente os problemas?

A escola de Salamanca
 (Francisco de Vitório e Domingos de Soto) remetia os fiéis aos doutores mais renomados e aos ensinamentos universitários. Porém, não se podia formular um princípio mais geral, que permitisse aos cristãos agir honestamente sem ter que resolver problemas especulativos? Nele pensara Bartolomeu de Medina, que enunciará o princípio do probabilismo, que afirma que quando há duas opiniões, das quais uma é mais provável do que a outra provável, está permitido seguir essa última. Esse autor definia o preceito provável como uma opinião baseada em bons argumentos ou proposta por autores sérios, que se pode seguir sem risco de pecado. O critério decisivo não é a verdade, senão a segurança, que é dada pela opinião provável; não se está obrigado a buscar a segurança maior. Os sucessores de B. de Medina, como Gabriel Vázquez e Francisco Suarez, ampliaram o campo do probabilismo, aplicando às situações mais diversas princípios extrínsecos à verdade objetiva, chamados “princípios reflexos”, para distingui-los dos princípios diretos, que consideram as razões objetivas de licitude ou ilicitude de um determinado ato. Assim, graças a esses princípios, o criado podia agir com a certeza prática da honestidade de sua ação coerentemente com a própria consciência. Porém, uma vez que esse juízo de consciência não muda a situação objetiva, esse tipo de raciocínio não podia aplicar-se quando estavam em jogo valores objetivos, por exemplo, a vida dos outros ou a validade de um sacramento. Assim, em fins do século XVI, nascia o probabilismo, que deveria ocupar durante mais de três séculos a atenção dos moralistas e ocuparia o posto mais importante no ensinamento das Instituciones morales sobre a consciência.

4.2. Do XVII ao XVIII século
A moral casuística começa antes do século XVII, chegando praticamente até o século XX. Com a expressão “moral casuística” ou “casuísmo”, configura-se a Teologia Moral produzida, com algumas exceções, desde o Concílio de Trento até o Concílio Vaticano II. A moral casuísta tem seus antecedentes históricos nos Livros Penitenciais e nas Sumas de Confessores. Esses fatores contribuíram para que aparecesse o gênero ou a moral casuísta: surgidas no começo do século XVII, as Instituições Morais são o coroamento de uma evolução da moral ao longo dos séculos.

Não se pode deixar de reconhecer que os séculos XVII-XVIII são abundantes em escritos sobre Teologia Moral. É necessário reconhecer que, durante essa etapa, a moral cristã perde a ligação com a teologia e a espiritualidade, estruturando-se segundo a lógica da lei e do dever e negando o dinamismo espiritual que provém da presença do espírito na vida do fiel. Na moral geral, omite-se o tratado sobre a Bem-aventurança, não se fala da Graça nem dos dons do Espírito, desaparece o tratado da “lei nova”. Desse modo, é normal que a compreensão da moral discorra por roteiros de casuísmo e de legalismo.

5. O Concílio Vaticano II

5.1. Do XVIII ao século XX

Na passagem do século XVIII ao XIX, surgem muitas obras de Teologia Moral em língua alemã. Nesse período, um grupo de moralistas alemães foram influenciados pelos postulados do Iluminismo e as propostas da moral kantiana. Dessa forma, surge a Teologia Moral de caráter iluminista tardia.

O século XIX é de extraordinária efervescência no campo social e de “grandes revoluções”, cuja explosão definitiva ocorre no século XX. O século XIX tem uma extraordinária complexidade por causa da efervescência de propostas morais de pouca integração entre si e devido ao desconhecimento mútuo e ao desencontro de orientação. Percebemos que o discurso teológico-moral do século XIX a partir de três movimentos: a prevalência, “entre ataques e discussões”, do espírito da moral afonsiana; as primeiras tentativas de renovação, inspiradas pelo reflorescimento dos estudos bíblicos e patrísticos; o redescobrimento do pensamento da ética tomista.

Afonso Maria de Ligório (1696-1787), considerado o grande representante da moral prática católica, sobretudo da etapa casuísta. Ao longo de sua vida, destacamos a sua atividade literária dedicada ao tema da moral, tendo como destaque sua Theologia Moralis, que lhe vale seu estatuto de doutor e constitui sem o último grande monumento da doutrina da probabilidade. A moral afonsiana é uma construção teológico-moral fundamentada nas seguintes orientações: “moral da prudência; meio caminho entre o laxismo e o rigorismo; moral nascida da pastoral e tendente para ela; moral salvífica, enquanto busca a salvação e a perfeição do cristão”
. Podemos dizer que a grande contribuição de Maria de Ligório foi ter contribuído para fazer recuar o rigorismo no seio do catolicismo e ter aberto o caminho a uma teologia moral mais ampla e mais compreensiva para com as fraquezas humanas
. Sintetizamos a sua teologia moral como da benignidade pastoral e da exigência evangélica.

A restauração do tomismo, mediante a encíclica Aeterni Patris (1879), causou certo interesse por uma mudança nas propostas casuístas da moral católica nos centros acadêmicos oficiais da Igreja e na produção bibliográfica. A moral recupera a base ontológica da metafísica escolástica. A influência tomasiana manifesta-se, especialmente, nos desejos e nos projetos de renovação moral antes do Concílio Vaticano, conforme veremos a seguir. Desde então, os manuais de moral que seguem essa orientação são chamados “Manuais de Estilo Romano”. Mediante essa expressão, procura-se ligar o modelo de moral à chamada “Escola Romana” de Teologia, que caracteriza a dogmática criada no Colégio Romano (atual Universidade Pontifícia Gregoriana) entre os anos 1830 e 1880. Na reflexão teológico-moral, reproduzem-se as características dessa “Escola Romana”.

Na década dos anos 50, inicia-se a crise na estrutura dos manuais de moral em vigor desde o Concílio de Trento. Em 1954, a publicação de A Lei de Cristo, de B. Häring, teve importância especial e influência decisiva, pois trata-se do primeiro manual que procura introduzir na exposição sistemática da moral as tendências renovadoras. O autor, Häring, e a obra, A Lei de Cristo, são por alguns anos o símbolo da moral renovadora. Em certo sentido, ele antecipa-se às linhas mestras da moral que nasce no contexto do Concílio.
Para a Teologia Moral, o Concílio Vaticano II (1962-1965) representa o apoio e a garantia oficial aos esforços de renovação realizados no século XX. O significado geral do Concílio Vaticano II para a Teologia Moral realiza-se em dois aspectos: por um lado, propicia o decolar da reflexão teológico-moral para os ares da renovação eclesial; por outro, e como conseqüência do anterior, determina o abandono do modelo casuísta no qual se vinha forjando a vida e o pensamento dos católicos desde o Concílio de Trento.

Tendo em vista os documentos conciliares, que contribuição dá o Concílio Vaticano II à moral? O espírito geral do Concílio exigia a renovação moral para a vida dos cristãos. Nesse sentido, muitos documentos conciliares, embora diretamente não sejam documentos de índole moral, são contribuições valiosas nesse campo. Nota-se a importância da Lumem gentium para a compreensão de uma moral de caráter eclesial, a importância da Dei Verbum para uma fundamentação bíblica da moral e a importância da Sacrosanctum Concilium no que se refere ao tom mistérico e sacramental de todo o comportamento cristão. A obra que mais apresenta a dimensão moral do Concílio é a constituição Gaudium et spes, na qual se inserem temas concretos e decisivos da vida e do comportamento dos cristãos.

Há um texto conciliar no que se refere expressamente ao aggiornamento da Teologia Moral. Referimo-nos ao seguinte parágrafo do número 16 do decreto Optatam Totius: “Tenha-se cuidado especial no aperfeiçoamento da Teologia Moral cuja exposição científica, mais alimentada pela doutrina da Sagrada Escritura, evidencie a sublimidade da vocação dos fiéis em Cristo e sua obrigação de produzir frutos na caridade, para a vida do mundo”. Trata-se de uma autêntica exortação, um votum, do Concílio para que se tenha especial empenho em renovar a Teologia Moral. Enfatizaram-se as características que o Concílio pede para a moral: caráter científico (“exposição científica”), especificidade cristã (“alimentada com maior intensidade pela doutrina da Sagrada Escritura”), orientação positiva e de perfeição (“deverá mostrar a excelência da vocação”), caráter eclesial (“dos fiéis em Cristo”), unificação na caridade e abertura ao mundo (“sua obrigação de produzir frutos na caridade para a vida do mundo”). O trabalho de renovação da Teologia Moral continua depois do Concílio Vaticano II. É a partir dele que começa a intensificar-se.

Assim, o Concílio Vaticano II marca o final da moral casuísta ou pós-tridentina e o começo de um novo paradigma. A reflexão teológico-moral da fase pós-conciliar procurou realizar o programa de renovação indicado e exigido pelo Concílio Vaticano II. A partir das orientações consagradas ou suscitadas pelo Concílio Vaticano II, pressentiu-se um novo modelo de reflexão teológico-moral e, por conseguinte, uma nova apresentação da Teologia moral. Esse paradigma também pretende abraçar a genuína originalidade do Evangelho e adaptar-se à nova situação do homem de hoje. Na falta de uma denominação mais adequada, dá-se ao modelo de teologia surgido no Vaticano II o título de moral renovada. Mediante essa expressão, toca-se no programa conciliar de aggiornamento ou atualização e os seus resultados no campo da reflexão teológico-moral.

5.2. Traços fundamentais da moral renovada

A reflexão teológica passou por decisiva renovação nas décadas posteriores ao Concílio Vaticano II. Apresentamos a seguir os critérios, fundamentos e características do novo modelo de moral teológica, tendo como objetivo um conhecimento mais profundo dos conteúdos, orientações e valores da “moral renovada”, visando a formular novos traços, novas características e atitudes do modelo ético. Ao apresentar os critérios para a renovação, queremos destacar: a inspiração a partir da Bíblia, o diálogo com a Modernidade e a “refundamentação” do discurso teológico-moral.

A recente renovação da Teologia Moral destacou-se de modo particular por devolver à ética cristã sua origem natural na Sagrada Escritura. Ao dizer que a Sagrada Escritura é “a alma de toda a Teologia”,
 o Concílio Vaticano II inclui a Teologia Moral em relação direta com a Bíblia e pede que ela “seja nutrida mais intensamente pela doutrina da Sagrada Escritura”.
 A partir da década de 60, insistiu-se na necessidade de relacionar o trabalho teológico-moral com o dado bíblico na busca de uma reflexão moral que fosse enraizada na Bíblia e de uma exegese bíblica mais encarnada na práxis dos cristãos.

A Sagrada Escritura, enquanto alento vivificador e força dinâmica para a reflexão da Teologia Moral, a partir da renovação,

não é utilizada pelos moralistas como justificação a posteriori de elucubrações prévias, nem como depósito do qual são retiradas soluções pré-fabricadas. Pelo contrário, serve de referencial primário, em cujo contraste se ilumina de modo novo a realidade humana [...]. A relação da Teologia Moral com a Sagrada Escritura baseou-se no conhecimento mais crítico do conteúdo ético expresso na Bíblia.

Assim, a Bíblia não deve ser objeto de busca cômoda e gratuita para responder aos problemas da humanidade. “A resposta da Sagrada Escritura situa-se antes, ou mais além, das soluções concretas. Ela não invalida a autonomia da racionalidade ética nem aborda sistema moral de conteúdos concretos”.

O surgimento de uma série de categorias, dando mais sentido à vida e à reflexão morais dos cristãos, é fruto dessa contribuição do alento bíblico na moral. Eis algumas categorias bíblicas cristãs: a) a aliança é a estrutura da genuína moral do homem bíblico, pois a partir do tema da aliança percebemos uma moral no Antigo Testamento, baseada na iniciativa amorosa de Deus e na resposta fiel do homem, uma moral de doação e não imperativa; b) em Paulo, fica claro o aspecto da tensão entre indicativo e imperativo, pois “para Paulo o imperativo moral enraíza-se e baseia-se em indicativo: na doação de Deus em Cristo, sacramentalizada sobretudo no batismo (cf. Rm 6)”;
 c) no Novo Testamento, a atividade moral cristã principia pela transformação operada pelo Espírito, a lei cristã é a lei do Espírito, lei da liberdade, lei interior, lei da graça, etc.

As categorias apresentadas até o momento, aliança-imperativo-Espírito, acontecem e concretizam-se no seguimento de Cristo. Podemos dizer que a moral cristã dá-se na atualização do seguimento de Jesus, que traz consigo as exigências de transformação interior e compromisso de transformação no contato com o mundo, acontecendo aí o reinado de Deus. A partir das categorias bíblicas apresentadas, compreendemos que a ética cristã deve ser moral que se abre à história da salvação — baseada em eventos salvíficos que se convertem em indicativos-imperativos — e ao discernimento dos sinais dos tempos que nos interpelam de modo particular. A moral cristã é moral da história da salvação a partir do acontecimento central, Jesus Cristo. “Nasce assim uma moral de vigilância e atenção perante os acontecimentos, diferente da moral encerrada em si mesma”.

Outro critério que apresentamos para compreender melhor a renovação da moral cristã é o diálogo com a Modernidade. Ao longo da história, o Cristianismo conheceu vários conceitos morais para o comportamento dos cristãos: os paradigmas parenético (do Cristianismo primitivo), escolástico (da Idade Média), casuístico (do período pós-tridentino).

O tema do diálogo fecundo com a Modernidade ocorreu mediante o abandono do modelo casuístico, buscando um paradigma alternativo que se traduziu nesse diálogo.
 Na tentativa de resposta ao desafio desta época, a ética teológica conseguiu aumentar as cotas de sua criticidade interna e de sua plausibilidade externa. O balanço do diálogo da ética cristã com a Modernidade oferece elementos positivos, entre os quais é preciso sublinhar os seguintes: a Teologia moral aceitou o diálogo com as correntes de pensamento próximas aos projetos humanistas da existência pessoal; poucas tendências filosóficas produziram tantos estudos sobre a ética no século XX como a filosofia analítica. Há alguns anos, a ética teológica procurou “assimilar” as contribuições da ética analítica, mantendo um confronto crítico com ela. Porém, é na aceitação da filosofia da razão prática de Kant que se verifica a maior e melhor reação da ética teológica diante do desafio da Modernidade. O tema da autonomia no discurso ético-teológico faz-se presente, bem como em toda ética que tem a pretensão de ser crítica. A exigência da autonomia constitui ponto fundamental sobre o qual pretende apoiar-se a ética teológica:

A resposta do discurso da Teologia Moral ao desafio da Modernidade consistiu em propor um paradigma de ética teológica baseado na autonomia teônoma. A ética, sendo por necessidade autônoma, pode ser ao mesmo tempo teônoma. A abertura à transcendência por si não contradiz a autonomia da consciência moral nem a dos valores éticos. Admitir a abertura da moral à transcendência não implica privar de valor absoluto a pessoa. Para o crente, ordena-se o homem a Deus; não como meio, mas como fim em si. Viu esse aspecto e expressou-o belamente Tomás ao entender a relação axiológica entre Deus e a pessoa mediante a dialética da amizade; Deus é precisamente quem possibilita à pessoa ser o que é, a saber, um fim. A dialética senhor-escravo cede lugar necessariamente à dialética da amizade.

O paradigma da autonomia teônoma pode encontrar resistências em alguns filósofos, mas percebemos também que a autonomia moderna não tem por que se fechar à possibilidade da autonomia. Um paradigma de ética teológica que integre as convicções religiosas cristãs (teonomia) no interior do movimento da racionalidade (autonomia) resultaria em uma correta articulação entre teonomia e autonomia.

Para compreender melhor a renovação da moral cristã, o terceiro critério apresentado refere-se à “refundamentação” do discurso teológico-moral. A “refundamentação” significa uma abertura da ética ao conjunto do saber teológico, visando articular um saber de autêntica interdisciplinaridade teológica.

A recuperação da identidade teológica, o diálogo com a Modernidade e a “refundamentação” do discurso teológico-moral deram à Teologia Moral as forças básicas com as quais realizou a adaptação de seu próprio edifício. A renovação pós-conciliar foi orientada pelos dois focos de luz observados: a luz proveniente da perspectiva bíblico-teológica e a nascida dos conhecimentos antropológicos.

Objetivando aprofundar os conteúdos, orientações e valores da moral renovada, fez-se necessária a adaptação do edifício teológico-moral, que consistiu em um enorme trabalho de limpeza, consolidação e ampliação desse edifício:

Eliminaram-se aderências espúrias, buscou-se a identidade teológica desvanecida, recuperou-se criticamente a Modernidade teológica perdida, estabeleceram-se os fundamentos do estatuto epistemológico do saber teológico-moral, reviram-se os quadros conceituais e as categorias morais, alargaram-se os horizontes de interesse com a abertura às preocupações atuais da humanidade, ganhou-se em criticidade e plausibilidade mediante o diálogo com os saberes humanos. Os próprios conteúdos concretos da moralidade cristã, organizados em diversos tratados de ética setorial (bioética, moral sexual, moral conjugal e familiar, moral social), passaram por notável revisão.

Depois de ter apresentado a caminhada feita pela renovação teológica no campo da moral, apresentaremos alguns traços que configuram esse novo modelo de Teologia Moral: uma moral da pessoa e para a pessoa, moral de diálogo com o homem secular e, por último, uma moral “desprivatizada”. Esses três traços dão o realce básico à Teologia Moral do momento atual e caracterizam o novo modelo que a reflexão teológico-moral tentou formular no período pós-concílio.

O novo modelo de moral coloca a pessoa no centro do sistema ético e visa ao diálogo, à abertura e à convivência. Diversos são os níveis de diálogo que propõem à moral: a) diálogo com todo o conjunto do saber teológico; b) diálogo com as disciplinas que aprofundam o conhecimento sobre a pessoa, em especial a psicologia, a sociologia e a antropologia; c) diálogo com outras éticas e com as morais não-católicas. Esse novo modelo moral é uma tentativa de responder aos clamores da humanidade em constante secularização. Outra característica que deve ser salientada na renovação moral é o seu afastamento de um individualismo pós-tridentino em busca de um maior compromisso social, como podemos perceber nessa citação do Concílio Vaticano II: “A profunda e rápida transformação da vida exige com suma urgência que não haja ninguém que se conforme, por despreocupação com a realidade ou por pura inércia, a uma ética meramente individualista”.

Como resultado dos estudos realizados nos últimos 25 anos do século XX, podemos referir-nos à “mudança de paradigma”, à “renovação epistemológica” e ao “reforço das bases cristológicas” no campo do discurso ético-teológico. Nessa esteira, Marciano Vidal pode ser considerado um dos moralistas católicos que mais têm contribuído para a consolidação da Teologia Moral centrada no Evento Cristo, bem como seu desenvolvimento em diálogo com a filosofia e o pensamento moderno, com as ciências humanas e o mundo contemporâneo.

6. Conclusão
Cada período histórico da moral cristã, com seus traços fundamentais, insere-nos paulatinamente no pensamento ético-teológico renovado de M. Vidal. A moral no Antigo Testamento abarca a Lei, o Decálogo, o Profetismo e o Período do Judaísmo. A moral cristã do Novo Testamento, reconhecendo o valor da tradição moral judaica, atualiza o Seguimento de Jesus e realiza as exigências do Reino. A Patrística realiza a primeira grande inculturação da moral cristã, considerando aquela do Antigo Testamento, o período intertestamentário e os ensinamentos de Jesus. A moral cristã encarna-se na sociedade greco-romana e na cultura do helenismo.

A Idade Média é um tempo de ‘renascimento’ para a Teologia Moral, que passa a fazer parte da síntese teológica. A moral prática vincula-se ao sacramento de penitência, a especulativa, ao conjunto da reflexão teológica, a moral monástica promove a moral patrística na reforma Carolíngia, considerando a Bíblia como fonte primordial da moral, e a moral das Sentenças centra-se nos valores positivos — não no pecado e nas proibições, senão na caridade e na dignidade cristã da imagem de Deus. O esforço teológico de assimilação das descobertas do século XIII e do pensamento aristotélico produz as principais sínteses doutrinais (de Santo Alberto Magno, São Tomás de Aquino, Alexandre de Hales, São Boaventura e Duns Scotus), que fizeram do período medieval um dos mais ricos para a Teologia Moral.
A história da Moral Moderna também tem a tarefa de estudar os ensinamentos morais dos concílios ecumênicos e descobrir neles o influxo exercido sobre a vida dos cristãos. Os decretos de Viena tiveram eficácia limitada, mas deixaram aos concílios futuros um programa de reforma da Igreja.
O Período Renascentista sofreu o influxo do nominalismo de G. Ockam tanto na filosofia como na Teologia Moral. O Humanismo renascentista é uma das correntes mais notáveis e operantes do pensamento do século XVI na evolução da Teologia Moral. Ele propõe o retorno às fontes pagãs, bíblica e patrística e, eticamente, exalta a caridade e a liberdade responsável da pessoa. A Philosophia Christi de Erasmo é uma moral, mas situa-se fora dos quadros escolásticos do ensinamento da moral. Os teólogos da Universidade de Paris interessam-se pelos problemas concretos da família, do Estado e da economia. A moral tomista renasce separada de seus princípios fundamentais, que requeriam dos penitentes e do confessor bom conhecimento da moral casuística. A moral casuística começa antes do século XVII, chegando praticamente até o século XX. Durante essa etapa, a moral cristã desliga-se da teologia, seguindo a lógica da lei e do dever, e da espiritualidade, esquecendo-se do dinamismo espiritual proveniente da ação do espírito na vida do fiel. Alguns moralistas alemães (C. Caffarra, L. Vereeck) foram influenciados pelos postulados do Iluminismo e por propostas da moral kantiana. No decorrer do século XIX, ocorreu um processo de “ligorização” na moral católica, resultante da restauração do tomismo, da recuperação da metafísica escolástica e da crise dos manuais de moral tridentinos.
O Concílio Vaticano II conduziu a reflexão teológico-moral à renovação eclesial e abandonou o modelo casuísta tridentino. Nota-se a importância da Lumem gentium para a compreensão de uma moral de caráter eclesial, a importância da Dei Verbum para uma fundamentação bíblica da moral, a importância da Sacrosanctum Concilium quanto ao tom mistérico e sacramental de todo o comportamento cristão. Na constituição Gaudium et spes, aparece mais a dimensão moral do Concílio, tratando de temas concretos da vida e do comportamento dos cristãos. O Concílio Vaticano II marca o final da moral casuísta ou pós-tridentina e o início de um novo paradigma: o personalismo.

A renovação da Teologia Moral prossegue depois do Vaticano II. A recente renovação da Teologia Moral devolveu à ética cristã o conteúdo ético expresso na Bíblia.
 O surgimento de categorias (aliança-imperativo-Espírito), dando mais sentido à vida e à reflexão morais dos cristãos, é fruto dessa contribuição do alento bíblico na moral. Tais categorias acontecem e concretizam-se no seguimento de Cristo. A moral cristã é moral da história da salvação plenificada em Jesus Cristo.

Três traços fundamentais configuram, realçam e caracterizam o novo modelo de Teologia Moral pós-conciliar: moral da pessoa e para a pessoa, moral de diálogo com o homem secular e moral “desprivatizada”. Com isso, esse modelo de moral hodierno coloca a pessoa no centro do sistema ético e visa ao diálogo, à abertura e à convivência. E, como resultado dos estudos realizados nos últimos 25 anos do século XX, percebemos uma “mudança de paradigma”, uma “renovação epistemológica” e um “reforço das bases cristológicas” no discurso ético-teológico. Nessa esteira, Marciano Vidal tem centrado a Teologia Moral no evento Cristo, em diálogo com a filosofia moderna, as ciências humanas e o mundo contemporâneo. Daí a necessidade de conhecermos sua vida, suas obras e seu pensamento teológico-moral.

Segundo Capítulo

Marciano Vidal:

vida, obras e pensamento

No mundo inteiro cresce cada vez mais o senso de autonomia e (...) de responsabilidade (...). Somos testemunhas do nascimento de um novo humanismo, no qual o homem se define (...) pela sua responsabilidade perante os seus irmãos e a história.
(Gaudium et Spes, n.55)

Depois de apresentar as linhas fundamentais da moral cristã na história, situaremos, neste segundo capítulo, o teólogo Marciano Vidal como moralista da pós-casuística que, superando os distanciamentos histórico-cristológicos, aproxima a moral católica do evento Cristo. Após contextualizar o pensamento teológico-moral de Vidal, através de sua vida, suas obras e as influências que sofreu de Santo Afonso e Bernhard Häring, apresentaremos a visão vidaliana da crise moral, que não rejeita a renovação postulada pelo Vaticano II nem refuta as reflexões teológico-morais pós-conciliares. Através da virada personalista na moral católica, explicitaremos a perspectiva vidaliana desse personalismo ético, defendendo o privilégio da pessoa frente aos desafios históricos impostos à Teologia Moral, e analisaremos a Moral como estrutura e conteúdo. A partir da dimensão ética da pessoa, estudaremos o caráter ontológico da pessoa, para compreendê-la como realidade axiológica. Finalmente, refletiremos sobre as categorias bíblicas que expressam a riqueza ética integral da pessoa, para concebê-la como valor fundamental da moral cristã.

1. Contextualizando o teólogo Marciano Vidal García

1.1.  Vida e obra

Marciano Vidal García nasceu em São Pedro de Trones, Espanha, província de Leon, na diocese de Astorga, no dia 14 de junho de 1937. Cursou os estudos de Humanidades no Colégio-Seminário “El Espino”, durante os anos de 1949 a 1955. De 1955 a 1956, fez noviciado em Nava del Rey (Valladolid) e a Profissão religiosa na Congregação do Santíssimo Redentor (15 de agosto de 1956). Estudou filosofia e teologia no Seminário Maior Santo Afonso em Laguna de Duero, de 1956 a 1957 e 1962 a 1963. Foi ordenado sacerdote em Laguna de Duero, Valladolid, no dia 9 de setembro de 1962.

Depois da ordenação sacerdotal, M. Vidal licenciou-se em teologia pela Universidade Pontifícia de Salamanca, curso concluído no dia 13 de julho de 1964. Sucessivamente, especializou-se em Teologia Moral na Academia Afonsiana de Roma (1965 a 1967), obtendo o título de Doutor em teologia com especialidade em moral, no dia 9 de dezembro de 1967. De 1968 a 1970, dedicou-se aos estudos de psicologia clínica na Escola de Psicologia e Psicoterapia da Universidade Complutense de Madri. Em 1981, ano sabático, realizou pesquisas em Jerusalém.

Em decorrência da ampla formação acadêmica, Vidal ocupou muitos cargos e desenvolveu diversas atividades em institutos universitários. Foi diretor do Instituto Superior de Ciências Morais (1973-1975, 1976-1978, 1981-1983, 1993-1996, 1996-1999); Chefe do Departamento de Práxis (Faculdade de Teologia, Universidade P. Comillas), de 1984 a 1987; diretor do Instituto Universitário Matrimônio e Família (U. P. Comillas), de 1985 a 1994. Participou da articulação das Faculdades de Teologia (U. P. Comilas), de 1996 a 1997 e 1998 a 1999. Fundou e dirigiu a Cadeira de Moral “Santo Afonso” (Madri), a qual deu lugar ao Instituto Superior de Ciências Morais. Foi membro fundador de ATME (Associação de Teólogos Moralistas Espanhóis), ocupando a presidência da Seção de Metodologia; diretor técnico da Coleção “Antropologia e moral cristã” da Editorial Perpétuo Socorro; impulsor da criação do Instituto Superior de Ciências Morais (Madri); co-diretor da Coleção “Estudos de Ética Teológica” (Instituto Superior de Ciências Morais, Editorial PS). Encarregou-se da criação do Instituto Universitário “Matrimônio e Familia” da U. P. Comillas (Madri). Foi membro do Comitê de Direção da Revista “Concilium” de 1989 a 1999; membro fundador da Associação Européia de Teólogos Católicos (Mainz, Alemanha, dezembro de 1989); vice-presidente da Junta de Direção da Seção espanhola de 1991 a 1995; membro (e Presidente em 1992) da Comissão organizadora dos congressos de moralistas redentoristas: Aylmer, Canadá (1989); Santo Domingo, República Dominicana, 1992; Pattaya, Tailândia (1995); Cracóvia, Polônia (1998). Pertence ao comitê de direção das seguintes revistas: Panorama; International Journal of Comparative Religious Education and Values (Wolfenbüttel, Alemanha); Ethica (Innsbruck, Áustria); Ethical theory and moral practice (Dordrecht, Holanda); Moralia (Instituto Superior de Ciências Morais, Madri).

M. Vidal não se contentou em assumir cargos e promover atividades universitárias, assumindo a docência superior em muitos lugares. As suas atividades como professor, educador e moralista ocorreram nos seguintes locais: Seminário Maior “Santo Afonso” (Laguna de Duero, Valladolid), de 1964 a 1970; Instituto Pastoral da Confer (Madri), de 1968 a 1969; Instituto “Christus Magister” (Confer) (Madri), de 1968 a 1971; Pontifício Instituto “Regina Virginum” (Madri), de 1968 a 1973; Universidade Pontifícia de Salamanca, de 1968 a 1974; Instituto Superior de Ciências Religiosas (Madri), de 1971 a 1975; Seminário de Santander (em Madri), de 1971 a 1972; Instituto de Pastoral (Universidade P. de Salamanca em Madri), de 1971 a 1984 e de 1989 a 1990; ICCE (Instituto Calasancio de Ciências da Educação, Madri), de 1972 a 1976; Escola de Teologia do CEU, de 1972 a 1973 e 1979 a 1980; Escola de Enfermagem (Clínica “Puerta de Hierro”, Madri), de 1973 a 1977; Universidade Pontifícia Comillas, de 1971 até o presente; Instituto Superior de Ciências Morais (Madri), de 1971 até o presente; Seminário de Madri (Centro Teológico “San Dámaso”), de 1974 a 1988 e de 1989 a 1990; TUP (Teologia Universitária para Pós-graduados) da Universidade P. Comillas, de 1978 a 1980; Instituto Universitário Matrimônio e Família (U. P. Comillas), de 1986 a 1992; Academia Alfonsiana, de 1988 a 1989, de 1991 a 1996 e de 1999 a 2000. Atualmente, Vidal é Professor Ordinário na Universidade Pontifícia Comillas e no Instituto Superior de Ciências Morais.

Além das atividades docentes, Vidal escreveu muitas obras na área de Teologia Moral, escritos que constituem fonte de grande riqueza e contribuição para as reflexões dessa área. Dentre as numerosas obras, destacamos a Moral de Atitudes, dividida em três volumes (Moral fundamental, Ética da pessoa e Moral social). Nela, o autor oferece uma introdução à ética teológica, considerando a tradição teológico-moral, a renovação impulsionada pelo Concílio Vaticano II, o diálogo com os novos conhecimentos a respeito do homem, a situação histórica e a expressa referência ao compromisso de libertação.

De 1965 a 2004, Vidal publicou 56 livros. Ressaltamos os escritos acerca da sexualidade, porque esta constitui a temática fundamental da dissertação. Em 1971, publicou a Moral do amor e da sexualidade, e, na apresentação, disse que a questão da sexualidade humana é um dos setores mais importantes a serem trabalhados; por isso, pretende construir uma moral adequada do comportamento sexual. Em 1972, publicou a Moral e sexualidade prematrimonial, obra na qual desenvolve questões relativas à moral da sexualidade vivida antes do matrimônio ou direcionada a ele. Em 1976, publica O novo rosto da moral. Da crise moral à moral crítica, no qual visa atingir um conhecimento teológico-moral mais coerente com a fé e mais engajado na transformação do mundo. Ele dedica um capítulo à antropologia sexual e à ética cristã, partindo da convicção de que a moral do futuro precisa aprofundar o sentido da realidade antropológica da sexualidade humana para encontrar uma configuração ou normatividade renovadora nessa área do comportamento humano. Em 1977, publica Modelos de uma ética cristã e, em 1980, a Moral do matrimônio. Em 1989, é lançado Para conhecer a ética cristã, no qual sintetiza a ética cristã e dedica um capítulo à moral sexual e, em 1991, Ética da sexualidade. Nessa obra, Vidal apresenta algumas perspectivas antropológicas e orientações éticas acerca da sexualidade, do casal e do casamento.

Portanto, ao longo dos anos, o teólogo tem nos presenteado com diversos escritos sobre aspectos pertinentes à realidade da pessoa e da sociedade. Atualmente, trabalha em dois projetos. No primeiro, redige uma síntese da História da Teologia Moral, e, no segundo, prepara uma Ética mundial em contexto teológico, em que trabalha os problemas morais relacionados à organização atual e futura da comunidade mundial.

1.2. Constituição do pensamento de Vidal

O pensamento teológico-moral de Marciano Vidal sofreu influência fundamental de dois grandes moralistas católicos: Santo Afonso Maria de Ligório e Bernardo Häring. Em entrevista ao site “vidimus Dominum”, sobre a influência do pensamento de A. M. de Ligório na vida dos redentoristas, Vidal afirma que “ninguém pode negar que (...) Santo Afonso Maria de Ligório ocupa um lugar de destaque na história da moral católica, tanto pelo valor em si da sua obra como, sobretudo, pela influência que esta teve na Igreja do século XIX e primeira metade do século XX”. Ao influxo afonsiano deve-se a “vitória” da benignidade evangélica frente ao rigorismo moral de raiz jansenista e a “normatização” na prática do sacramento da Penitência. Sendo um genuíno casuísta e escrevendo a sua moral na etapa do ancien regime, Afonso abre-se às novas sensibilidades que surgem do Iluminismo e consolidar-se-ão com a Revolução Francesa.

Seguindo os passos de Afonso, Patrono dos confessores e dos moralistas, os Redentoristas, em particular Vidal, têm cultivado de modo especial a Teologia Moral. Com certa objetividade, pode-se dizer de uma tradição redentorista (ou afonsiana) no campo da reflexão teológico-moral. São traços característicos: a dimensão pastoral, a vinculação com a espiritualidade de caráter cristocêntrico, o caráter salvífico, a insistência no valor da consciência enquanto norma pedagógica de maturidade cristã, a referência aos problemas da vida cotidiana e das pessoas mais abandonadas socialmente e eclesialmente.

Para Vidal, chama a atenção encontrar em Santo Afonso de Ligório, “mestre de sabedoria moral”, no dizer de João Paulo II, esta constatação, muitas vezes repetida: “tendo em conta a frágil condição humana...”. A partir dessa tomada de consciência da situação humana, os teólogos moralistas hodiernos servem-se de novas categorias para repensar a moral cristã. Exemplificando, utilizam a “lei da gradualidade”, segundo o significado dado pela Exortação Apostólica Familiaris Consortio; servem-se também do princípio da “benignidade pastoral”, de sabor claramente afonsiano. Destarte, a vida moral é pensada e vivida na tensão entre o ideal cristão e a fragilidade humana. Vidal acaba de publicar um livro sobre a moral conjugal, no qual podemos perceber, desde o título, a influência de Santo Afonso: O matrimônio entre o ideal cristão e a fragilidade humana.

Essa influência de Santo Afonso de Ligório, no pensamento e na formação de Vidal, pode ser percebida, também, a partir das obras dedicadas a Ligório. Em 1986, Vidal escreveu o livro Frente ao rigorismo moral, benignidade pastoral: Afonso de Ligório (1696 – 1787). Em 1995, apresentou o pensamento de Ligório em relação à família, com a obra A família na vida e no pensamento de Afonso Maria de Ligório. No ano de 2000, escreveu sobre Deus misericordioso e consciência moral. A proposta antijansenista de S. Afonso Ma de Ligório, 1696 – 1787. E, finalmente, em 2004, apresentou A espiritualidade de Santo Afonso – Projeto de vida cristã.
Outra grande influência na constituição do pensamento de M. Vidal é exercida pelo teólogo moralista B. Häring. Eles conheceram-se em outubro de 1965, quando B. Häring foi a Madri, pela primeira vez, para tomar parte no “Primeiro Congresso de Teologia Moral” (13-16 de outubro de 1965), organizado pelos padres Redentoristas, no qual foi lançado ao público da Espanha o programa de Renovação da Teologia Moral.
 Ao resumir a obra de Häring, Vidal destaca quatro pontos principais: 1) a compreensão da vida cristã como vocação, “resposta” alegre ao “chamamento” amoroso de Deus; 2) a orientação cristológica do agir cristão, enquanto realização do seguimento de Cristo; 3) a tonalidade personalista no modo de entender e de viver as exigências da moral cristã, mas não um personalismo fechado e egoísta, e sim altruísta e solidário; 4) a perfeição como meta de vida cristã, contando com aquilo que Santo Afonso denominava “a fragilidade da presente condição humana” e, conseqüentemente, aceitando a lei da gradualidade, tendo como atitude geral a lei da benignidade pastoral.

Muitos desses traços presentes nas obras de Vidal indicam a influência de Santo Afonso e Häring. São exemplos a presença da dimensão pastoral em sua Teologia Moral e a orientação cristológica no agir cristão como caminho da moral cristã. Para Vidal, “o cristocentrismo é um dos traços indiscutíveis na maneira de apresentar e de viver a moral cristã no mundo atual”
 e “a moral cristã se caracteriza, como um de seus traços básicos, por ser a realização do seguimento de Jesus num tempo histórico determinado e numa biografia concreta”.

A tonalidade personalista cotidiana no pensamento de Vidal é outro traço característico de tal influência. Para Vidal, “o personalismo constitui o horizonte imprescindível para a reflexão moral de nosso tempo”
 e, também, a preocupação constante com os problemas que envolvem o cotidiano da vida, presente em muitas de suas obras, como, por exemplo, nas Dez palavras-chave em moral do futuro, em que o autor disserta sobre temas como direitos humanos, família, reprodução assistida, clonagem, aids. Na obra Para conhecer a ética cristã, Vidal apresenta temas sobre a moral econômica, moral política, moral da violência e do conflito, ética da paz diante da imoralidade da guerra e, em uma de suas últimas publicações, em 2005, apresenta o tema Feminismo e ética: como “feminizar” a moral.

Fica evidente que, influenciado por Santo Afonso de Ligório e B. Häring, Marciano Vidal compôs uma Teologia Moral personalista sólida, realista e equilibrada, a partir dos problemas e dificuldades concretos da pessoa. Mas, na constituição de seu pensamento teológico-moral, não fecha os olhos para a crise da Teologia Moral.

2. A crise moral segundo Vidal

2.1. A crise na moral

A partir da categoria crise, Vidal descreve a situação atual da vida moral e do discurso ético. Para ele, “nossa época não é pior do que outras, talvez seja melhor que a maior parte das anteriores. O que ocorre é que ela tem suas próprias crises como se deu com as etapas precedentes”.
 O termo crise é entendido como “uma variação importante dentro do processo normal da realidade, variação que dá origem a uma dificuldade especial para o desenvolvimento do dito processo”.

Escrevendo sobre o sentido e função da moral cristã em época secular,
 Vidal aborda a urgente necessidade da fundamentação crítica para a ética cristã, porque constitui um desafio situacional lançado à Teologia Moral. Assim, a crise moral situa-se não em nível de conteúdos éticos (normas de conduta), mas em nível das estruturas básicas da moralidade (operações e conceitos).
 Esse “vazio moral” impele para a necessidade de viver a instância ética com a precariedade do provisório e interpela a refazer os postulados da moral a partir de seus alicerces.

Nessa perspectiva vidaliana, os valores morais estão em crise. Essa crise da moral possui dois significados: existe a crise em “sentido lato”, que consiste na “variação dos processos morais da existência individual ou coletiva”, e a crise moral em “sentido estrito”, que se mostra nas “mutações consideráveis da moral” e nas “dificuldades especiais peculiares à vida ética”
 das pessoas. A crise moral, em seu “sentido estrito”, manifesta-se de diversas formas. Vidal apresenta essas principais manifestações, considerando o sujeito individual e coletivo, a causa estrutural e situacional, o conteúdo dos valores, a forma de apresentação, a amplitude geral e determinada, a profundidade radical e superficial e o desenlace positivo e negativo:

Em razão do sujeito: crise moral individual ou coletiva; em razão da causa: crise moral estrutural ou evolutiva e crise situacional ou conjuntural; em razão do conteúdo: crise de valores em geral e crise de determinadas áreas dos valores morais; em razão da forma de apresentação: crise moral formulada e crise na moral vivida; em razão da amplitude: crise da moral em geral e crise de uma opção moral determinada (por exemplo, a opção moral cristã); em razão de sua profundidade: crise radical e crise superficial; em razão do desenlace: crise positiva e crise negativa.

Apesar dessas “distinções formais” da crise do conteúdo dos valores morais, Vidal interessa-se mais pela crise moral como “macrofenômeno” no contexto sociocultural hodierno.
 Ela é analisada a partir do conceito de estimativa moral para apreender as suas variações e as condições de sua origem:

Para analisar a crise moral do momento presente, situo-me na perspectiva oferecida pelo conceito de estimativa moral. As mudanças que ocorrem nessa realidade indicam as variações na maneira de entender e de viver a moral.

Na estrutura da estimativa moral atual ocorre um conjunto de condições que necessariamente dão origem a uma profunda crise.

A estimativa moral consiste na capacidade da pessoa de captar os valores morais. O estimar moral possui duas vertentes formativas da personalidade moral: a vertente objetiva dos valores e a vertente subjetiva da responsabilidade. Desse modo, a estimativa moral mostra-se como descobrimento e assimilação dos valores morais. Atualmente, essa estimativa encontra-se em crise profunda em decorrência do obscurecimento das grandes áreas significativas da realidade (mundo, homem, Deus).
 Partindo dessa constatação, Vidal descreve a crise moral, fazendo várias aproximações de caráter complementar.

A grande crise de sentido atual está no fato de as pessoas viverem a intempérie sem solo sustentável nem casa habitável. O “homem encontra-se (...) sem lugar significativo”.
 A crise dos valores morais deriva inevitavelmente dessa situação e das percepções relevantes e comprometedoras do significado atribuído à realidade (mundo, homem, Deus).
 Assim, a crise moral identifica-se com a perda de sentido ou de cosmovisão.

Podemos dizer que há crises nas estimações e nos valores morais concretos, principalmente na estrutura do estimar. Vidal analisa os quatro núcleos da crise (autonomia, suspeita, objetividade e racionalidade) do discurso ético e da estimativa moral que dificultam o estimar moral. É a crise na estrutura do estimar. Embora analise separadamente, ele afirma que os núcleos da crise moral funcionam conjuntamente.

A primeira crise que M. Vidal apresenta é a da autonomia, já que a estimativa moral moderna emerge de uma “estrutura de autonomia”, sendo ela uma condição imprescindível para a moral. Por isso, o discurso da “afirmação unidimensional da autonomia ética” conduziu à negação ou ao obscurecimento da moral. A pessoa moderna respira autonomia.
 A vivência íntima da autonomia da razão ética gera muitas repercussões na estimativa moral. Os seus principais frutos são uma moral sem limites, que não reconhece a superioridade da graça e o pecado, uma moral prometéica, insensível à gratuidade, e uma moral hipotética, sem referências absolutas:

Gera uma moral sem “limites”, isto é, sem a contrapartida dos fatores que a superam: a “graça” e o “pecado”; origina inevitavelmente uma moral prometéica, insensível à “gratuidade” do Dom e da promessa; propicia uma moral “hipotética”, isto é, sem referências absolutas; verifica-se, desse modo, a profecia trágica de Dostoiévski: se Deus não existe, “tudo é permitido”; a estimativa moral moderna não encontrou ainda o eixo adequado para viver sã e criativamente sua condição autônoma; a crise moral atual é a febre (...) da razão autônoma.

Podemos dizer que o elemento central da modernidade é a afirmação da autonomia do ser humano, sujeito de si e da história. Sua independência constrói-se diante de toda decisão que venha de fora (tradições, religiões, autoridades...), ou seja, de toda heteronomia. Dessa maneira, afirmamos que toda orientação parte de nossa própria razão, sem a necessidade de leis externas. Com Descartes, Kant e o Iluminismo, imaginava-se que estava criado o homem autônomo, livre, sujeito de si e da história. Nesse momento, a autonomia é questionada com o surgimento do pensamento de Marx, Nietzsche e Freud a partir de uma nova maneira de pensar a pessoa.

Após apresentar a crise da razão/moral autônoma/permissivista, Vidal apresenta a crise da suspeita. O homem moderno está habituado a interpretar-se a si mesmo mediante as hermenêuticas dos três “mestres da suspeita”: Marx, Nietzsche e Freud.
 Esses três exegetas da modernidade usam a suspeita como chave para analisar os produtos da consciência do homem moderno e objetivam, com isso, “descobrir a gênese e os mecanismos que fazem da consciência moderna uma consciência que ‘falsifica’ a realidade”.
 Nessa busca, a consciência moderna é percebida como uma “consciência falsa”.

Na aplicação dessa hermenêutica à consciência moral, chega-se à suspeita de que a ética é uma projeção doentia do indivíduo (Freud), um falseamento ideológico da classe social (Marx), uma justificação ressentida da debilidade humana (Nietzsche). Essas três posturas dos “mestres da suspeita” ainda não foram totalmente dissipadas. Elas continuam relevantes em relação às condições de possibilidade da estimativa moral, afirma Vidal.

Conseqüentemente, a crise atual é uma crise de credibilidade.
 A intensidade da suspeita leva a duvidar dos fatores morais vigentes (moral burguesa, moral convencional, moral dos partidos, etc) e da própria faculdade estimativa do ser humano. Mas seria o sujeito necessariamente um falsificador da moral? Essa é a pergunta fundamental da exacerbada suspeita perante a consciência moral.

A terceira crise apresentada por Vidal é a da objetividade. A dimensão moral é fruto da síntese dialética entre subjetividade e objetividade. A crise, introduzida pela modernidade, dá-se nessa tensão dialética. Diante da extremada objetividade anterior, a subjetividade destacou-se na cultura moderna. Esses destaques podem ser confirmados pelas constatações da pluralidade, da variação, da exaltação da situação individual e do diferente, como magistralmente ilustra o seguinte texto de Vidal:

Na apreciação da pluralidade cultural perante a união convergente supracultural; na ênfase dada à variação histórica diante da continuidade do que é permanente na condição humana; na exaltação da situação individual perante o que é comum e geral no humano; na prevalência do diferente perante a normalidade na maneira de viver a existência humana.

O extremismo da subjetividade pode promover certo relativismo cultural, niilismo histórico, situacionismo individualista ou anomismo axiológico. Podemos afirmar, sem chegar a tais extremos, que na estimativa moral atual existe uma crise de objetividade, entendida como geradora da normatividade ética. Assim, a crise moral mostra-se como crise de objetividade e de normatividade.

A crise da racionalidade é apontada por Vidal quando, citando Max Weber, diz que o mundo moderno produziu um profundo e amplo desencantamento, fenômeno típico da modernidade que repercutiu na ética. O desencantamento moderno mostra-se como máxima racionalização da existência humana. Dito de outra forma, o mundo sendo conduzido pela técnica e pela burocracia, sob o império da razão instrumental.
 Diante da hegemonia dos “meios”, os “fins”, entendidos como vocação e o lugar natural da ética, ficam relegados ao âmbito dos mitos — quando não são totalmente descartados. Se de um lado há um desencantamento com o mundo, de outro, há uma supervalorização da ciência positiva. Além disso, Vidal define a crise ética como “pretenso criticismo”, partindo da suspeita naturalista de Hume, e evidencia a sensação de perda de seu habitat desde a análise dos quatro núcleos do discurso ético:

A crise moral é, portanto, uma crise do pretenso criticismo da ética, uma vez que desde a suspeita de Hume sobre a “falácia naturalista” até as proposições metaéticas do neopositivismo lingüístico, passando pela crítica sociológica e cultural, o discurso ético sofreu uma permanente crise ao pretender validar o seu caráter crítico. Ao analisar os quatro núcleos do discurso ético e da estimativa moral que atualmente encontram-se em situação de crise, fica a sensação da perda da ética do lar ético.

Os fatores da modernidade indicados interiormente, que favoreceram a crise moral, não podem ser considerados contrários ao discurso e à vida morais. A autonomia, a suspeita, a subjetividade e a racionalização são imperativos para um discurso positivo do comportamento éticos. A forma negativa apresentada ocorreu devido à má condução que o homem moderno deu a esses fatores.

Depois de apresentarmos os quatro fatores complicadores (a crise da autonomia, da suspeita, da objetividade e da racionalidade) do estimar moral, estudaremos as mudanças ocorridas na estimativa moral nas últimas décadas.

2.2. Mudança na estimativa moral

Nas últimas décadas, percebemos algumas mudanças na estimativa moral, como forma de viver e de entender a dimensão moral vivida na existência humana. Por isso, destacamos a seguir as variações principais ocorridas na estimativa moral. Primeiramente, temos a presença do debate ético em todos os âmbitos da sociedade. Muitas foram as razões para a profusão desse discurso ético, tais como a insatisfação diante do funcionamento das instituições, a denúncia contra as imoralidades presentes e a proposta de um ideal que eleve o nível moral da vida social.

Outra variação importante, que influenciou a mudança na estimativa moral, tem a sua origem na secularização da moral, trazendo a conseqüência negativa da sensação de vazio moral e a conseqüência positiva do encontro da moral com a boa secularização de que necessitava. Isso fica evidente nas palavras do próprio Vidal: “A secularização e o pluralismo são condições irrenunciáveis da sociedade atual. A moral deve conseguir seu estatuto de autonomia e, conseqüentemente, sua necessária secularização”.

O pluralismo moral constituiu outra variação importante na mudança de estimativa moral nos últimos séculos, a partir da tensão entre o monoliticismo ético e o politeísmo axiológico. É isso que Vidal ilustra: “A síntese dessa tensão é alcançada mediante a aceitação de um pluralismo moral funcional e sadio. É essa a direção para a qual tende a moral social de nossa sociedade”.

A sociedade das últimas décadas optou pelo paradigma teórico da ética civil como referência comum para a moralidade da sociedade em seu todo. Esse paradigma teórico é a quarta mudança importante de estimativa moral ocorrida nas últimas décadas. A secularização e o pluralismo foram responsáveis pelo surgimento desse paradigma. A ética civil consiste na convergência das diversas opções morais da sociedade, ou seja, a moral “comum” dentro das opções plurais éticas. Nessa maneira de ver a ética, existe lugar para as distintas opções, até mesmo para a opção pela moral católica, embora todas elas devam enquadrar-se no projeto comum de moralização da vida social.

2.3. A repercussão da crise moral nos cristãos

Após enfocar a situação da moral hodierna, em contexto de crise, e as mudanças na estimativa moral durante as últimas décadas, Vidal mostra-nos a própria percepção da repercussão da crise moral nos cristãos, em sua exposição da moral vivida e da formulada. Em relação à moral vivida, ele diz que a “crise moral dos cristãos depende dos fatores gerais que estão na origem da crise moral geral do momento atual”.
 Para ele, essa crise apresenta-se também nos sinais da cultura atual.

Recentemente, a vida cristã foi interpretada a partir de um prisma excessivamente moralizante com enfoque preferentemente heterônomo, tendo a obediência à lei como forma de realizar a moralidade e a predominante insistência nos atos particulares. A reação aos exageros do heteronomismo, do legalismo e do casuísmo conduziu ao pólo oposto: o esquecimento e a rejeição da moral.
 Muitos são aqueles que buscam viver a dimensão moral de sua fé com certo esforço, a partir dos ensinamentos da Igreja. Em alguns casos, encontramos também aqueles que, na vivência da moral, sentem-se envergonhados por ensinamentos morais anacrônicos, diante de uma sociedade adulta, autônoma e madura. Todas essas situações são provenientes da “falta de uma exposição coerente e fundamentada da moral cristã”.
 Muitos foram os esforços depois do Concílio Vaticano II para a renovação do pensamento moral na vida da Igreja, mas isso está muito longe dos patamares desejáveis. Diante da falta de fundamentação da moral cristã, há um agravamento do pluralismo de opiniões no que toca à moral. Tais conflitos fomentam confusão na comunidade cristã e geram vazios morais.

Ainda em relação à moral vivida, encontramos também na vivência de alguns cristãos uma espécie de esquizofrenia moral, que consiste na moral dupla, entendida com posições opostas diante de um mesmo fato, situação ou acontecimento.

Em relação à moral formulada, podemos constatar que a crise moral atual afeta não só a forma de vida dos cristãos, mas também a apresentação da mensagem cristã,
 devido a uma incredibilidade na aceitação dos conteúdos morais cristãos. A “moral cristã converteu-se numa das pedras de tropeço da evangelização e da catequese”.
 Com isso, recupera-se o “debate ético”, mas cresce o debilitamento da “autoridade normativa da Igreja” no âmbito da moral sexual, desde a crise gerada pela encíclica Humane Vitae:

Enquanto se comprova uma autêntica recuperação do debate ético na opinião pública, continua propagando-se um grande desconcerto diante do debilitamento da autoridade normativa da Igreja, que não consegue (...) atingir a unanimidade em relação a determinadas condutas. Depois da crise gerada pela acolhida da encíclica Humane Vitae, as consciências (...) tornaram-se cada vez mais impermeáveis ao ensinamento do magistério, especialmente no âmbito da moral sexual.

Depois de refletir sobre o debilitamento do magistério eclesiástico nos ensinamentos de moral sexual, M. Vidal apresenta o segundo aspecto da crise do anúncio moral cristão como “significado e o lugar da moral dentro da fé”. Ele percebe o desejo que algumas pessoas têm de eliminar a moral do conjunto da fé a partir da questão que elas colocam: “Não se deveria talvez, ao propor a fé cristã, concentrar-se apenas no âmago da fé (querigma), excluindo a moral?”
 Diante dessa questão, Vidal vê a necessidade de (re)propor o significado e o lugar da moral dentro da fé: é necessário “compreender por que e como nossas formas de viver e de agir são inseparáveis de nossa proposta de fé”.
 Esse é o desafio específico que a crise moral hodierna coloca a todos moralistas e cristãos hodiernos.

Depois de refletir acerca do debilitamento do magistério eclesiástico e do desafio especifico, Vidal evidencia que crise na moral não implica rejeitar a renovação postulada pelo Concílio Vaticano II nem os resultados da reflexão pós-conciliar. Ela situa-se no campo da ética sexual, nosso objeto de estudo:

A atual crise da moral na Igreja não consiste em proibir ou lançar dúvidas sobre a renovação postulada pelo Concílio Vaticano II nem sobre o conjunto dos resultados do esforço pós-conciliar que deu lugar à chamada moral renovada. A atual crise situa-se, com efeito, em campo concreto: o da ética sexual.

Depois de apresentarmos a perspectiva vidaliana da crise na moral, a mudança na estimativa, o impacto da crise na vida dos cristãos e apontar o objeto de estudo (a moral sexual), cabe-nos agora apresentar a proposta moral personalista de Marciano Vidal, que vai nos ajudar a compreender a ética sexual. Ele considera a pessoa como centro e o objeto de estudo da Teologia Moral fundamental. A partir disso, demonstraremos a antropologia ética da sexualidade, mas conscientes de que a ética personalista só “cumprirá seu empreendimento se for capaz de se situar além do individualismo moral para alcançar o amplo e real horizonte da estrutura social”.

3. A virada personalista na Teologia Moral católica

3.1. A virada personalista na Teologia Moral segundo Marciano Vidal

A virada personalista na Teologia Moral católica

Muitas vozes proclamaram a “morte do homem”.
 Como pano de fundo, a desumanização surge com a invasão da técnica e o proclamado desaparecimento do homem, o que podemos constatar nas ciências positivas, representadas no estruturalismo (Lévi-Strauss, Foucault), no marxismo anti-humanista (Althuser) e na biologia antiteleologista (Monod). Essa última aborda o homem como se ele fosse uma “invenção recente” ou um “mito filosófico”.

Apesar desses discursos anti-humanistas, a cultura hodierna é personalista. O valor do homem é parte constitutiva de todo discurso e motivo de toda apreciação. A cultura atual relembra e vivencia constantemente a máxima de Protágoras: “O homem é a medida de todas as coisas”.

O personalismo constitui o horizonte que orienta a reflexão moral atual. Muitos escritos ocidentais concentraram-se no homem. Entre esses discursos antropocêntricos, recordamos o estoicismo, a ética kantiana e o marxismo. Um dos axiomas vulgarizados pelo estoicismo refere-se ao valor do ser humano: “O homem é uma coisa sagrada para o homem”. No sistema kantiano, o centro dos valores é a pessoa humana: “o homem deve ser tratado como fim em si e nunca como meio”. Marx, por sua vez, sustenta que o valor ético sobrepõe o do homem. A “desfiguração” do homem pela alienação recebe sua descrição em Marx como o reverso da dignidade humana. Assim, para alcançar a sua emancipação, a sua dignidade, o homem deve empenhar-se em uma luta a partir da história.

Percebemos na cultura atual sinais mais éticos que metafísicos. A ética assume uma primazia e, ao seu lado, uma outra primazia apresenta-se, colocando o homem diante de qualquer outro valor. O surgimento do “giro personalista” da moral católica ocorre a partir dessa primazia do homem sobre tudo e todos. A pessoa, enquanto papel fundamental na axiologia cristã, tem relevo tanto na doutrina do magistério quanto nas reflexões da Teologia Moral. Essa reflexão é um dos traços mais importantes da reflexão da Teologia Moral católica nos últimos tempos.

O Concílio Vaticano II oferece-nos as orientações fundamentais para o giro personalista da moral católica. Salientemos algumas dessas orientações. A primeira orientação fala sobre a abertura à realidade humana e co-participação no drama da história dos homens. Essa diretriz antropocêntrica fica explícita no início da constituição pastoral Gaudium et spes:

As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo. Não se encontra nada verdadeiramente humano que não lhes ressoe no coração.

Assim, da consonância entre as alegrias e esperanças do homem hodierno e as dos discípulos de Cristo começa toda autêntica reflexão teológica moral.
 Para isso, é necessário retornar a fonte (Escritura Sagrada) da Teologia Moral e receber as orientações necessárias para a reflexão teológico-moral centrada no homem histórico e concreto.

A segunda orientação para o giro personalista diz respeito ao antropocentrismo axiológico: “De acordo com a sentença quase concorde dos crentes e não-crentes, todas as coisas existentes na terra são ordenadas ao homem como a seu centro e ponto culminante”.
 Essa afirmação mostra-nos um antropocentrismo axiológico, como dissemos, já no início do primeiro capítulo da Gaudium et spes, dedicado à “dignidade da pessoa humana”. Esta será a orientação para o tratamento das situações concretas da segunda parte da citada constituição conciliar. Dessa forma, a causa do homem transforma-se em critério fundamental e conteúdo central da moral cristã em todos os aspectos, não só em relação aos problemas sociais, mas também àqueles referentes à ética sexual e bioética.
A terceira orientação personalista está fundamentada no magistério do Papa João Paulo II. A encíclica inaugural do Papa oferece-nos esse posicionamento: “Na realidade, esse profundo estupor respectivo ao valor e à dignidade do homem se chama evangelho, ou seja, boa nova. Se chama também Cristianismo”.
 Não podemos deixar de reconhecer que, em seu magistério social, João Paulo II posicionou-se favorável à causa do homem.

M. Vidal interessa-se, também, pelo tratamento ético dado à pessoa nos documentos do Vaticano. Apresentamos apenas dois dos mais recentes: Christifideles laici e A Igreja ante o racismo (da Pontifícia Comissão Justiça e Paz). Neles, há uma advertência sobre a condição da pessoa, que deve ser tratada com dignidade, como “ser criado à imagem de Deus”.

Iniciado antes do Concílio Vaticano II, apoiado e garantido pelo impulso conciliar, o “giro personalista” na Teologia Moral renovada tem produzido frutos abundantes nas três últimas décadas
 do século passado. A reflexão teológico-moral tem dado um salto qualitativo: basta compararmos um manual de moral usado nos anos 40 e 50 para percebermos a grande mudança de perspectiva.

Atualmente, a reflexão teológico-moral apresenta algumas dificuldades de caráter interno e externo. Muitos são os temas e as disciplinas, que envolvem o trabalho da moral, a serem melhor investigados e desenvolvidos. Também encontramos dificuldade em algumas posturas pré-conciliares, para-conciliares e também contra-conciliares. Percebemos escolas de moral que interpretam o Concílio de forma nominalista, usando as palavras do Concílio para fazerem delas um pensar que não é do Concílio. De modo geral, embora deparemo-nos com essas dificuldades, a reflexão da Teologia Moral atual dá-se de forma renovada.

Muitas são as chaves para interpretar essa renovação da Teologia Moral. Além de não ignorar a existência de outras, Vidal considera chaves do diálogo a epistemológica, a eclesial, a pastoral, a espiritual, mas particularmente a personalista:

Chave do diálogo com os saberes antropológicos, chave epistemológica, chave eclesial, chave pastoral, chave espiritual, etc. Uma chave que não elimina as mencionadas acima, e sim se integra a elas é a chave personalista. Quisera ter sido ela não a chave mais importante objetivamente, mas a mais decisiva e funcional para o trabalho de renovação teológico-moral.

Depois de percorrer vários autores da renovação da Teologia Moral pós-conciliar, Vidal chega à conclusão de que a Teologia Moral renovada está condicionada pelo giro personalista. Segundo ele, os moralistas católicos têm apoiado, em suas obras, o firme fundamento da pessoa a partir dos pressupostos da antropologia teológica.

O personalismo colocou a pessoa como sujeito primordial da Teologia Moral. A partir daí, ocorreram mudanças notáveis em várias áreas do estudo da moral. Na fundamentação da moral, há a passagem do “obrigacionismo”, do “direito natural objetivista e abstrato” e da racionalidade (“autonomia”) aberta à iluminação da fé (“teonomia”). Na epistemologia teológico-moral, passa-se do casuísmo à integração teândrica dos saberes antropológicos (mediações racionais) e dados da fé (hermenêutica teológica). Na busca e na formulação de normas morais, o “deontologismo” rígido dá lugar à consideração “teleológica”. Nessa proposta de um novo paradigma para o discurso teológico-moral, ocorre a transposição de um discurso fechado para um discurso aberto aos demais tratados teológicos, com a racionalidade profana e pública. Na reformulação das categorias morais, o tratado dos atos humanos revigora-se e se enriquece com uma compreensão integral da responsabilidade (opção fundamental, atitudes). O tratado da “consciência moral” é redimensionado a partir da pessoa como fonte e lugar de discernimento e de decisão moral.
 E, finalmente, o tratado do pecado renuncia às características do objetivismo, do individualismo e do casuísmo, abrindo-se à interpretação mais subjetivista, comunitária e dinâmica.

Virada personalista em Marciano Vidal

M. Vidal é um magistral defensor da “virada personalista”
 na Teologia Moral católica atual. Nesse sentido, escreveu a obra Moral de atitudes e opção fundamental para confirmar essa preocupação com a pessoa, ou seja, em “defesa da virada personalista”.
 Adverte inicialmente que essa virada personalista da moral, como a entende e promove, não pode ser minimizada nem mal interpretada. Trata-se de uma “orientação formal do fazer teológico”.

Nessa perspectiva vidaliana, o personalismo constitui o horizonte inelutável para a reflexão moral atual.
 As grandes tradições éticas (estoicismo, kantismo e o marxismo) do Ocidente configuraram um sistema axiológico no qual o valor da pessoa ocupa posto central.
 Assim, constata-se uma virada personalista “na cultura, na filosofia e na teologia” moral.
 Vidal é um exemplo significativo de moralista contemporâneo que optou pela “irrenunciável virada personalista”.

Em que consiste essa virada personalista da moral? Podemos percebê-la a partir de dois aspectos da moral: “como estrutura e como conteúdo”.

3.2. Moral como estrutura e conteúdo

Por “moral como estrutura”, compreende-se a pessoa como “realidade constitutiva moral”
. Essa concepção da moral, como estrutura da pessoa, supera os exageros na compreensão da Teologia Moral, o biologismo e o sociologismo éticos. Ela integra pontos de vista da psicologia e da psicanálise e corrige defeitos na apresentação cristã da moral, tais como o “extrinsicismo, legalismo, psicologismo moral exagerado”.

Essa insistência vidaliana sobre “a realidade constitutivamente moral da pessoa” fundamenta a moral contemporânea e responde a uma de suas questões basilares: autonomia ou heteronomia?

A moralidade “não pode ser ‘heterônoma’ ao homem”, porque “cairíamos em concepções falsas da moral” (pré-científica, religiosa, psicológica, e/ou sociológica), nem puramente “autônoma” no homem, porque há perigos tirânicos (de Kant, Sartre, Nietzsche e de Shopenhauer). A moralidade tem de ser “teônoma”: a moralidade ocorre na pessoa como lugar ético fundamental, mas “descentrado”. Essa perspectiva teônoma de Vidal “salva a moral dos extremos” (heteronomismo e autonomismo) e constrói uma “ética válida”, a moral como estrutura “enraizada no próprio homem”.

Dessa perspectiva, nasce um modo de focalizar todas as realidades da moral fundamental atual: explicação da consciência como realidade pessoal, de caráter teônomo, e não como simples função de um conhecimento moral casuístico; compreensão da lei e das normas como expressão dos valores para a pessoa; apresentação das expressões do comportamento humano e outros.

Por moral como conteúdo, compreende-se a pessoa como valor ético fundamental. Essa dimensão diz-nos que a pessoa é uma realidade moral. A moral vidaliana complementa a moral como estrutura, que nos diz o que a pessoa deve fazer enquanto realidade moral. A moral não pode situar-se exclusivamente na dimensão estrutural,
 pois necessita ser complementada com a moral como conteúdo.

Ao perguntar-nos pelo eixo fundamental desse conteúdo, temos de responder afirmando que existe um giro personalista: a pessoa coloca-se no centro da moral como conteúdo. A tematização da moral tem na pessoa seu ponto de partida e de convergência, sendo nela que os valores e as atitudes (pessoais) encontram a verdadeira base de apoio. Portanto, constata-se a virada personalista da moral como conteúdo quando a pessoa é situada no centro de todos os valores.

Finalmente, um dos traços mais decisivos da reflexão teológico-moral católica dos últimos decênios foi ter centrado a ética teológica no valor da pessoa. Seguindo essa orientação, Vidal coloca a reflexão teológico-moral no signo contemporâneo e reafirma a sua relação com as tradições da Teologia Moral.
 Com isso, ele não pretende caminhar à margem nem contra o magistério, mas simplesmente faz da pessoa o eixo fundamental da reflexão teológico-moral.

4. Dimensão ética da pessoa

4.1. O caráter ontológico da pessoa

A pessoa deve ser compreendida como valor singular e original que se posiciona dentro da estrutura de relação social.
 Tanto na intimidade como no relacionamento social, mesmo possuindo um caráter privado e público, a pessoa é inviolável nessa sua constituição ontológica. “O público e o privado constituem o âmbito pessoal total”, afirma Vidal.
 A definição de ser pessoal dá-se a partir de duas bases que se complementam: interioridade e relação. Essa perspectiva vidaliana da compreensão da pessoa, como interioridade e relação, fica evidente no seguinte texto:

Pessoa significa o ser mais íntimo de cada homem, seu eu. Unicamente a pessoa tem interioridade: uma interioridade de autoconsciência (inteligência) e de autopossessão (vontade). (...( desse fator de interioridade, essencial na noção de pessoa, deduzem-se muitos princípios e critérios morais sobre a convivência inter-humana. Não se pode dominar a pessoa, nem aliená-la; a pessoa não pode perder sua interioridade e sua autopossessão (...) Mas a interioridade da pessoa só é compreensível a partir de seu caráter relacional. O eu da pessoa unicamente é inteligível a partir de um “tu” e de um “nós”. Por isso mesmo a pessoa é o ser mais íntimo do homem, enquanto inteligível numa relação recíproca com o tu e, através do tu, com o nós. A relação interpessoal é um elemento constitutivo da pessoa enquanto pessoa. Não se pode pensar numa pessoa “isolada”.

Para o Papa João XXIII, a pessoa é o princípio fundamental de toda convivência verdadeiramente humana por ser dotada de inteligência e liberdade e de direitos e deveres invioláveis e universais. A pessoa é um valor original e individual irrenunciável:

Em toda a convivência humana bem ordenada e proveitosa deve-se estabelecer como fundamento o princípio de que todo homem é pessoa, isto é, natureza dotada de inteligência e livre arbítrio e que, portanto, o homem tem por si mesmo direitos e deveres que emanam imediatamente e ao mesmo tempo de sua própria natureza. Esses direitos e deveres são, por isso, invioláveis e universais e não podem ser renunciados por nenhum conceito.

Mas só podemos pensar a pessoa humana, em seu valor original e individual, dentro de uma estrutura das relações sociais. “Os problemas concretos da ética de pessoa têm que ser apresentados e solucionados dentro dessa síntese dialética na qual se afirma ao mesmo tempo o valor original de cada homem e a força antropológica e normativa da trama das relações sociais”, afirma Vidal.

Além disso, o aspecto relacional da pessoa reveste-se de outras características igualmente importantes. Entre elas, destacam-se três, respectivamente: a) o caráter verbal, que diz respeito à vocação da pessoa para uma resposta, uma vez que ela nasce de uma chamada; é o caráter dialogal que significa uma disponibilidade para o diálogo; b) o caráter de aceitação e de entrega: o fundamento da pessoa é dom que deve ser vivido na entrega; c) e o caráter amoroso: significa a pessoa como realidade dinâmica e sempre criadora.

Na tentativa de esboçar uma ética cristã da pessoa, Vidal pergunta-se sobre o conteúdo desta afirmação. Para ele, dizer “Ética da Pessoa” é aceitar a pessoa como base e eixo de todos os temas éticos. Buscando uma definição mais exata sobre a “Ética da Pessoa”, afirma que ela é parte da moral que trata dos valores e das exigências da pessoa em relação à pessoa. Não se trata de uma ética individual, pois o mundo pessoal define-se justamente pela alteridade. Assim, ao estudar a ética da pessoa, não podemos perder de vista a sua dimensão social.

Atualmente, uma das maiores preocupações dos moralistas consiste em encontrar o “lugar” dos valores morais ou o “caráter absoluto” dos princípios morais. Sem pretender dar uma resposta exaustiva, Vidal afirma que o único caminho para solucionar a questão é considerar a pessoa como valor ético ou lugar da eticidade.
 Desse modo, o apoio formal ou estrutural da eticidade e da moralidade encontra-se concretamente na pessoa. Sendo o homem uma realidade ética, essa é constitutivamente humana.
Em busca da origem da eticidade, Vidal, citando Aranguren,
 questiona: como aparece no homem a moral? É ela algo que lhe vem de fora? Ou será a moral algo constitutivamente humano? A partir das idéias filosóficas de Zubiri e Aranguren, responde com a afirmação da “realidade constitutivamente moral do homem”.

Em relação à dignidade e à grandeza do homem, há um consenso no pensamento atual. Pensadores em geral estão de acordo em considerar o homem como centro de valor que tem que ser salvo. Em relação a esta dignidade e grandeza, há um debate entre teísmo e ateísmo e, também, sobre o valor absoluto do homem.

Vidal desenvolve a afirmação do homem como centro de valores morais a partir da doutrina de Emmanuel Kant sobre “o magnífico ideal de um reino dos fins em si”.
 Embora secularizada, a visão kantiana proporciona ao homem de hoje uma forma adequada para entender o valor moral da pessoa e estar atento à manipulação.

Se em Kant ocorre a virada antropológica da filosofia, o mesmo observa-se em relação à virada antropológica da ética. Colocando o homem como centro de sua ética crítica, Kant contribui para que a ética tivesse selo antropológico. Não é nosso objetivo abordar a ética kantiana, mas destacar a sua posição em relação à virada antropológica da ética, que influenciou o pensamento de Vidal. Por isso, apresentamos os pontos principais da sua perspectiva antropológica.

Para Kant, a pessoa humana é o centro dos valores morais: “Não há absolutamente nada no mundo — e, mais ainda, nem é possível pensar que exista fora do mundo — que possa ser considerado bom sem limitações, sem uma boa vontade”.

Enquanto valor supremo, o valor moral é algo da pessoa, e o conteúdo da bondade moral dá-se na atitude coerente com a realidade da pessoa. Ao elaborar uma ética formal e concretizar as máximas supremas dessa ética formal, Kant ajuda-nos a estabelecer critérios e julgar as ações da pessoa enquanto bondade ou maldade.

Em busca de uma “máxima” que sirva de critério para discernir o moral do não-moral, encontramos em Kant três fórmulas do imperativo categórico; na segunda delas, percebemos a redução antropológica da ética kantiana. Nessa fórmula, o valor supremo que rege os comportamentos dos homens é a pessoa; desse modo, o imperativo formal passa a ter uma dimensão concreta. A segunda fórmula é assim descrita por Kant: “Age de maneira a considerar sempre a humanidade, tanto em tua pessoa como na de qualquer outro, como fim; nunca como puro meio”.
 Encontramos, também em Kant, temas sobre o respeito, a santidade e a afirmação do homem como um fim em si. Esse pensamento constitui o ponto fundamental no qual ele construiu o seu sistema moral. Assim, Kant considera o homem como pessoa por ser sujeito de moralidade e estar inserido no reino dos fins.

Marciano Vidal, por sua vez, considera o reino dos fins em si o “reino da caridade”, o “reino de Deus” como lugar da liberdade.
 Ele termina essa abordagem sobre o valor moral da pessoa reafirmando a necessidade de superar uma falsa concepção metafísica como fundamento da moral — a reflexão feita leva a uma fundamentação personalista da moral. “Somente a pessoa pode ser a fundamentação dos valores morais”.

Na perspectiva vidaliana, o fundamento humanista do edifício ético compõe-se de três elementos sucessivamente complementares: a justificação da consistência do “homem”, a compreensão da condição humana como “pessoa” e a valorização da pessoa como “realidade axiológica”.
 Sem a afirmação desses três conteúdos, é impossível pensar coerentemente a dimensão ética da pessoa.

Para dizer a dimensão ética da pessoa, é preciso reconhecer o caráter substantivo da condição humana. Frente a possíveis posturas críticas diante do “humanismo” ou do “personalismo”, Vidal afirma que o homem é a realidade mais consistente, o núcleo de toda realidade. Afirmando o homem como realidade além da invenção ideológica, ele formula a compreensão integral do ser humano enquanto ser de significados últimos e de valores absolutos.
 A afirmação da condição humana como uma realidade consistente por si mesma e como o núcleo fontal de toda realidade conduz à compreensão do homem como subjetividade.

A consistência do homem enquanto sujeito real compreende o humano não a partir de “mediações” (políticas, econômicas, culturais), mas a partir da originalidade de seu próprio ser. As mediações têm importância na construção da história humana, mas sempre desde a presença original e imediata da pessoa.

A dimensão moral da pessoa espiritual e livre apóia-se na afirmação ontológica do valor e da dignidade absolutos do homem. Isso fica evidente no seguinte texto de Vidal:

O homem é pessoa que consciente e livremente se possui. Portanto, está objetivamente referido a si mesmo, e por isso não tem ontologicamente caráter de meio, mas de fim; possui, não obstante, uma orientação — saindo de si — para pessoas, não para coisas (que melhor estão orientadas para pessoas). Por tudo isso, compete-lhe um valor absoluto, e, portanto, uma dignidade absoluta. O que nós consideramos como vigência absoluta e incondicional dos valores morais baseia-se fundamentalmente no valor absoluto e na dignidade absoluta da pessoa espiritual e livre.

Vidal faz uma leitura a partir da ética do valor ontológico do ser humano a partir da passagem da dignidade ontológica para a dignificação ética. Em sua definição integral de homem, o “ser pessoal” entra como elemento fundamental, pois “o ser humano tem uma estrutura pessoal e goza das propriedades da existência pessoal”.

Portanto, para Vidal, é necessário destacar a dimensão pessoal do humano. Dizer “dimensão pessoal” é fazer referência à compreensão do homem desde a subjetividade. Falar sobre o homem enquanto pessoa não significa excluir as mediações sociais que compreendem o humano. A compreensão da pessoa possui um caráter original e fontal, que está acima de toda visão subjetivista e idealista da pessoa.

A partir dessa compreensão do ser humano como pessoa, pode-se delinear o projeto ético da história humana. A partir da afirmação do valor primordial do homem como pessoa, todas as mediações possuem uma densidade humanizada.

4.2. A pessoa: uma realidade axiológica

Em busca do fundamento humanista da ética, Vidal  afirma a consistência do “homem” como “pessoa” espiritual e livre, dotada de dignidade e valor absoluto. Agora compreenderemos essa realidade a partir da perspectiva preferencialmente axiológica, porque a pessoa, como “realidade axiológica”, é a origem e meta do verdadeiro humanismo, que ultrapassa as contradições da cosmovisão “individualista” e “estatal da existência humana”. Além disso, a dimensão axiológica aparece em todas as correntes personalistas.

Nesse horizonte das correntes personalistas (M. Valesco, P. Ricoeur e Bonhoefter), a pessoalidade responsável, decidida e livre emerge do peculiar ato de ser ou da existencialização pessoal. Assim, o ético não se superpõe à pessoa, mas mostra-se como componente intrínseco de sua existência individual significativa:

Ser pessoalmente é fazer ato de ser, fazer-se responsável não de algumas qualidades ou propriedades, mas do ato mesmo de ser. Essa existencialização da pessoa introduz assim a responsabilidade, a decisão, a liberdade no sentido mesmo do ser pessoal. O ético com isso aparece não como uma esfera superposta da pessoa que afete seus atos ou os resultados de seus atos, mas como componente interior da pessoa: fazer-se pessoa, podemos dizer com P. Ricoeur, é ‘dar à individualidade em nós certa significação’.

Para M. Vidal, o fundamento ontológico da dimensão ética da pessoa emerge da integração da consciência real e da valorização da pessoa como realidade axiológica. Ele parte da premissa da existência de uma instância moral no interior da realidade humana. O feito moral impõe-se como um dado espontâneo da consciência humana, que pode ser submetido à reflexão crítica, dando lugar à ciência moral.

Assim, aceitamos como dado espontâneo da consciência humana o peso axiológico das ações que estabelecem relação com a pessoa. O interesse é a busca daquela categoria ética que seja crítica para assumir, como reflexão ou ciência moral, esse dado espontâneo da consciência humana. A descoberta dessa categoria ética terá a missão de transformar a realidade a partir da coerência da criticidade descoberta na reflexão.

O caminho mais adequado para expressar a passagem da ontologia da pessoa à sua consideração ética ocorre a partir da apresentação de várias categorias, tais como surgem em Vidal.

5. Categorias para expressar a dimensão ética da pessoa

5.1. A pessoa ética

Grandeza e dignidade da pessoa

Podemos afirmar que essa categoria constitui um “lugar” primário de apelação ética. Tais conceitos, grandeza e dignidade, são utilizados como categoria moral para expressar a dimensão ética da pessoa.

Vidal recorda que o Concílio Vaticano II, ao estudar os problemas do homem contemporâneo, destacou estes conceitos como fundamentação axiológica para compreender a pessoa no mundo de hoje. A Constituição Pastoral Gaudium et Spes dedica um capítulo de sua primeira parte ao estudo e à proclamação da “dignidade da pessoa humana” (n.12-22). Na Declaração Dignitatis humanae, quando trata da liberdade religiosa, dá-se ênfase à dignidade da pessoa: “A dignidade da pessoa humana se faz cada vez mais clara na consciência dos homens de nosso tempo” (n.1). Concomitantemente, o valor ético da pessoa é ressaltado na doutrina social da Igreja a partir dos conceitos de grandeza e dignidade humana.

M. Vidal, por sua vez, considera a expressão “grandeza/dignidade humana” objetiva ao conteúdo moral do homem por suas conotações positivas: destaca o valor ontológico do ser humano, projeta uma ética de “otimismo”, dá oportunidade para estabelecer pontes entre a ética e a religião.

Mas é necessário ressaltar as possíveis armadilhas a que pode dar lugar. Na ótica de Vidal, haveria três riscos: primeiro, o de interpretar quantitativamente a dignidade humana na ética, situando o ser humano dentro da linha ascendente dos restantes seres da criação, apenas com um grau maior de perfeição. Essa interpretação da dignidade humana pode dar razão ao conteúdo ético da existência humana. O segundo risco seria limitar-se à visão excessivamente etnocêntrica e otimista. E o terceiro implicaria efetuar uma conexão indissociável da ética com a religião, com a conseqüente compreensão sacral da dignidade humana. Como superar esses riscos?

A dimensão ética do humano nasce de sua própria condição ontológica. Para que possa constituir-se como categoria moral, a compreensão correta da grandeza e dignidade do homem aceita a pessoa em sua originalidade criacional. Isso possibilita a construção de um edifício teológico moral a partir da estrutura pessoal do homem como realidade nova na ordem criada. Daí originará uma nova perspectiva axiológica. Mas, também, deve-se considerar a pessoa como valor ético tanto na realidade privada como pública, já que essas duas vertentes são um referencial dialético permanente para a construção do edifício moral.

Assim, os conceitos de grandeza e dignidade expressam o valor moral fundamental da moral da pessoa e sua categoria ética global.

O homem é um valor absoluto e um fim em si

A consideração da condição humana como centro de todos os valores deu-se a partir da virada antropológica da moral. A pessoa humana tem uma dimensão moral e não se constitui como tal pela referência a outro ser, embora permaneça aberta aos demais e a Deus. Porém, esse movimento de abertura não anula a sua dimensão de centro nem o seu caráter absoluto.
 O humano, como centro axiológico, explica-se a partir de um grupo de categorias que giram em torno dos conceitos de absoluto e relativo, fim e meio.

As categorias fim/meio e absoluto/relativo podem ser utilizadas como categorias éticas, contanto que assumam a carga semântica seguinte: o ser humano é fim para ele mesmo e não pode ser reduzido a meio; o homem reclama um respeito incondicional e, nesse sentido, absoluto; a pessoa é a “protocategoria” do universo ético, origem e fim de todo empenho moral. O caráter absoluto do homem não significa infinitude, mas apenas incondicionabilidade. “A pessoa humana, em seu próprio ser e em sua própria dignidade, reclama um respeito incondicional, independente de toda avaliação e finalidade; absoluto, numa palavra”
. Assim, o respeito perante o homem “significa a disposição incondicionada a considerar e a defender todo ser humano como uma realidade da qual não se pode dispor”
.

O homem é um ser pessoal

Com efeito, unicamente o mundo pessoal pode ser considerado a origem e o centro de valores morais. O ser pessoal é o único que pode constituir-se justificando os valores éticos.

A utilização do conceito de ser pessoal enquanto categoria moral global para a pessoa põe em destaque dois aspectos: a) pretende-se deixar de considerar a natureza humana abstrata e invariável como lugar e fundamentação da moral; b) a fonte normativa não é a natureza abstrata, mas a pessoa. Assim, devem ser considerados os aspectos que concretizam o ser pessoal: as dimensões histórica e social. Não pode existir uma moral desencarnada.

Por outro lado, com a categoria “ser pessoal”, afirma-se a necessidade de superar a concepção idealista da moral para chegar a uma autêntica fundamentação personalista. É exatamente essa perspectiva que Vidal, citando Girardi, ilustra no magistral texto:

O valor tem de basear-se no ser; porém, não no ser enquanto tal. Em outras palavras: o poder servir de fundamento ao valor não é próprio de qualquer ser. Efetivamente, o valor fundamental é aquele que é digno de ser buscado por si mesmo. Pois bem, somente um ser que é fim para si mesmo pode ser amado pelos demais como fim. Então, é impossível amar, em definitivo, a um ser que não seja intelectualmente consciente; só se pode amar a uma pessoa. Um ideal é digno de ser buscado por si mesmo porque expressa o que a pessoa ou a comunidade humana tem de ser. A pessoa nesta concepção é o objeto próprio da vontade em seu ser e em seu dever ser: isto exige que se dê um sentido personalista e comunitário à tese clássica do ‘bem’ como objeto próprio da vontade.

A compreensão da dimensão ética do humano, mediante a categoria moral de “ser pessoal”, liga-nos diretamente às correntes personalistas do pensamento atual.

Personalismo de alteridade política

A afirmação de um “personalismo da alteridade política” constitui uma categoria válida, um passo importante para expressar a instância ética da pessoa e uma mediação para a moral cristã da pessoa. Vidal defende, por sua vez, como mediação para a moral cristã da pessoa, “não um personalismo cego, mas um humanismo entendido como alteridade e medido (...) no âmbito político; e uma alteridade como uma problematizada relação de pessoas num mundo convulso e necessitado de reedificação”.
 Ao colocar o personalismo da alteridade política como mediação, fica clara a opção de Vidal por uma moral cristã situada em um contexto dentro do mundo e com as características estruturais que apresentaremos abaixo.

Enfocar um personalismo moral é dizer que todo empenho e toda reflexão ética têm como ponto central a pessoa. Esse personalismo moral constitui a mediação válida para a moral cristã, mas se for compreendido dentro de uma racionalidade abrangente, não como ideologia única, porque a moral cristã da pessoa exige um espaço pós-personalista, pós-humanista ou existencialista para ser apresentada. Dessa forma, ocorre uma superação do personalismo como ideologia justificadora, acolhendo-se e aceitando-se o valor da pessoa dentro de uma determinada cultura.

Ao apresentar o termo moral da alteridade, objetivamos o prolongamento das afirmações sobre o personalismo moral, pois cremos que a alteridade pode corrigir e completar uma concepção exclusiva do personalismo e da política. A alteridade é o corretivo para uma visão individualista e abstrata do personalismo. Os valores morais emergem do encontro intersubjetivo. Por isso, não se entende o compromisso ético a partir de uma visão solipsista do homem, pois o respeito ético acontece na intersubjetividade, fazendo aflorar os valores morais com o surgimento da pessoa. Desse modo, a alteridade resgata o sujeito real para a moral cristã, colocando-o no caminho da abertura do personalismo para a mediação política.

Abrindo-se à mediação política, o personalismo da alteridade torna-se um personalismo da alteridade política. Concordamos que, se a reflexão teológica-moral quiser ir ao encontro da pessoa real e concreta, deve-se servir da mediação política. O político equivale ao antropológico, ao humano. “Uma moral da pessoa politicamente mediada não deixa de ser uma moral personalista e uma moral da alteridade”, conclui Vidal.

5.2. A dimensão ética da pessoa em um horizonte cristão

A partir da compreensão religiosa da realidade, entende-se a dimensão ética da pessoa. Vista a partir de um prisma cristão, essa dimensão constitui um dado histórico, pois o Cristianismo foi um fator importante no desenvolvimento da noção e valorização do homem como pessoa. “Somente através do Cristianismo a palavra ‘pessoa’ alcançou seu traço característico, com referência à singularidade da individualidade humana”.
 O Cristianismo ofereceu um espaço específico para o desenvolvimento do conceito metafísico e axiológico da pessoa humana. Assim, a cosmovisão cristã oferece um horizonte religioso à dimensão ética do humano, dando-lhe maior profundidade e autenticidade.

A dimensão ética da pessoa é aprofundada a partir de categorias teológicas do Cristianismo, que desde o início compreende o homem como “imagem de Deus”. Essa compreensão é decisiva e totalizante, fazendo da pessoa um ser “moralizado”. A realização da imagem de Deus é o conteúdo do dinamismo moral,
 pois a moral cristã da pessoa, em sua estrutura e seu conteúdo, é centrada em uma compreensão antropológica do homem como imagem para tornar-se semelhança de Deus. Aí está o ponto de partida e de concretização da moral: “A nova lei, que é a estrutura normativa do cristão, é a transformação do homem em Cristo Jesus pela presença do Espírito”.

Portanto, o fundamento da pessoa dá-se na relação com o tu de Deus criador e com o tu de Cristo. O ser humano pessoal constitui-se na resposta amorosa ao Tu divino. Por isso, a moral cristã inter-humana funda-se na contemplação da comunhão com Deus em Cristo.

Concluímos, assim, o estudo da dimensão ética da pessoa, sublinhando o conteúdo nuclear afirmativo de diversas categorias. Negativamente, a categorização ética da realidade humana deve referir-se, ter significado, ser considerada um a priori comum e ter uma orientação preferencial a pessoas concretas, cuja dignidade humana e imagem encontram-se desfiguradas. Positivamente, a densidade significativa da categorização ética do ser humano há de abrir-se à afirmação do valor do indivíduo (o “eu”) e à axiologia da alteridade (o “outro”). Desse modo, corrigir-se-á uma possível orientação individualista e abstrata do personalismo. E, finalmente, a categorização ética deve abrir-se à afirmação das estruturas como “mediações” éticas do indivíduo e da alteridade.

6. Conclusão
O pensamento teológico-moral de M. Vidal sofreu influências significativas de Santo Afonso Maria de Ligório e Bernardo Häring. Ao influxo afonsiano, deve-se a “vitória” da benignidade evangélica frente ao rigorismo moral jansenista e à “normatização” prática da Penitência. A influência haringniana mostra-se na compreensão da vida cristã como vocação, na orientação cristológica do agir cristão, na tonalidade personalista da moral cristã, na busca da perfeição cristã e na lei da gradualidade e benignidade pastoral.

Partindo dessas influências, Vidal propõe uma refundamentação crítica da moral cristã diante da crise moral atual. Essa crise é fruto da autonomia permissivista, da suspeita dos fatores morais e da estimativa pessoal, da objetividade e racionalidade éticas que, funcionando conjuntamente, dificultam a estimativa moral (capacidade pessoal para descobrir e captar os valores morais). Além disso, a crise repercute na forma de vida dos cristãos, já que faltam uma exposição bem “fundamentada da moral cristã” diante do pluralismo de opiniões morais e uma boa apresentação da mensagem cristã perante a refutação dos conteúdos morais. Daí emerge o frutífero debate ético, a crescente debilitação da “autoridade normativa da Igreja” e da fé diante da vivência concreta da moral sexual.

A pessoa ocupa papel fundamental na axiologia cristã, na doutrina do magistério e nas reflexões da Teologia Moral católica nos últimos tempos. A Teologia Moral renovada está condicionada pelo giro personalista. O personalismo, como realidade ética constitutivamente humana, colocou a pessoa como sujeito primordial da Teologia Moral. Essa concepção personalista, defendida criteriosamente por Vidal, supera o biologismo, o sociologismo, o legalismo e o psicologismo éticos e reafirma a relação da reflexão teológico-moral com a tradição bíblica, considerando a caridade como lugar de liberdade.

Conclui-se que a fundamentação personalista da moral compreende e valoriza a pessoa como realidade axiológica, valor absoluto, fim em si mesma, ser pessoal num horizonte cristão, criado como imagem para tornar-se semelhança de Deus.

Terceiro Capítulo

Antropologia sexual e ética cristã

A sexualidade é uma das condições básicas nas quais se encontra “instalada” a existência pessoal (...), um âmbito (...) no qual se realiza o desígnio vocacional da pessoa. A sexualidade é expressão da própria vida (...) e da própria morte.

(M. Vidal)

Após termos exposto sistematicamente a história da Teologia Moral e situado o pensamento teológico-moral de M. Vidal no contexto da moral católica renovada, trabalharemos, neste terceiro capítulo, a correlação entre a antropologia sexual e a ética cristã, para explicitar a mensagem bíblica e a visão personalista acerca da sexualidade humana. Partindo da evolução histórica da moral sexual apresentada por Vidal, apreenderemos a gênese, a concepção eclesial, as dimensões e o significado integral da sexualidade humana. Depois disso, estudaremos a relação entre antropologia sexual e norma ética, em sua dimensão positiva e negativa. Finalmente, defenderemos os valores básicos da sexualidade diante dos contravalores vigentes na sociedade contemporânea.

1. Evolução histórica da moral sexual

O comportamento sexual humano baseia-se na estrutura moral da pessoa e está condicionado por diversas formas ambientais e culturais. Daí, segundo Marciano Vidal, a necessidade de estudar a evolução histórica das idéias e dos comportamentos éticos das pessoas na ética sexual.

De acordo com Marciano Vidal, a ética sexual pertence a uma das camadas mais profundamente humanas e precisa ser encarnada historicamente. Entretanto, a história do comportamento ético-sexual das pessoas passa por um momento delicado. “De um lado, estamos assistindo ao crepúsculo ou ao ofuscamento de um sistema moral vigente; e do outro, entrevemos o nascimento de uma nova ética sexual”, elucida Vidal.
 Por isso, o estudo da evolução histórica da moral sexual possibilita compreender melhor a antropologia sexual cristã a partir da pessoalidade.

1.1. Gênese da moral sexual: os tabus

Toda cultura possui mecanismos que regulam a vida social das pessoas. O “tabu” constitui a primeira orientação geral da ética sexual dos povos primitivos. O ethos primitivo está situado no tabu “religioso” ou “mágico”. Essa orientação tabuística dá à ética sexual dos povos primitivos um caráter “sagrado”, uma idéia de sanção automática por sua violação.

Os tabus sexuais formam o conteúdo da ética sexual dos povos primitivos. Os principais tabus presentes nestes povos são: a) o comportamento sexual no matrimônio é controlado pelo tabu do adultério e da sexualidade anárquica; b) o comportamento sexual dos jovens possui modalidades variadas, porque o relacionamento sexual pré-matrimonial é aceito por alguns povos e rejeitado por outros; c) a virgindade pré-matrimonial é valorizada pelos povos primitivos, que unem esse tabu ao rito e ao significado do defloramento; d) o tabu do incesto também faz-se presente nos povos primitivos.

     O sexo e o homicídio constituem os tabus mais importantes na vida dos povos primitivos — para percebermos a importância que se dá ao sexo. Vidal salienta que as normas sexuais formam uma rede compacta que abrange as etapas vitais do indivíduo e da tribo: gravidez, nascimento, passagem para a juventude, matrimônio. Assim, o aspecto sexual da pessoa surge abertamente em todas as situações importantes da vida pessoal e social.

O povo da Bíblia teve contato com muitas civilizações: Mesopotâmia, Síria, Canaã e Egito. Nessas civilizações, distinguimos dois aspectos relativos à sexualidade: um que se refere à compreensão que elas têm a respeito desta e o outro, aos ambientes em que é vivida.

A sexualidade é compreendida por essas culturas a partir de um prisma religioso, no qual o pensamento religioso sacraliza a sexualidade humana e tudo que está relacionado a ela pelo mito e pelos ritos.

Nas religiões antigas, os mitos constituíam a forma mais elevada do pensamento. Os mitos são o horizonte de projeção da experiência e da vida humana: o modo social de viver, a relação com o cosmo e a divindade. Essa sacralização dos mitos ocorre porque tais religiões partem de figuras históricas divinas ocorridas nos primórdios da humanidade ou de um povo concreto. Eles constituem um mundo de arquétipos, que dá significado sagrado e consistência real ao mundo humano. Assim, a sexualidade humana constitui uma realidade sagrada, pois reproduz uma série de arquétipos ou de histórias divinas acontecidas no tempo primordial ou mítico. O relacionamento entre homem e mulher recebe uma forma concreta nos diferentes mitos.
 Há ritos sexuais, destinados a sacralizar a sexualidade humana e assegurar a sua proteção divina: ritos de fecundidade, ritos de amor passional e ritos de matrimônio.

Estudando os escritos literários, podemos conhecer as normas que regulavam o comportamento sexual e classificá-los como “relaxados”, porque se permitem o divórcio, a poligamia, o concubinato. Porém, não faltam prescrições severas para manter a fidelidade conjugal (castigando duramente, sobretudo, a esposa infiel), a fecundidade (contra o aborto) e a abertura familiar (proibindo o matrimônio entre parentes).

A revelação bíblica sobre o amor e a sexualidade é fruto da divergência entre a religião judaica e as outras religiões ambientais. Estas religiões manifestavam a sua compreensão a respeito da sexualidade através de mitos e ritos e viviam-na em quadros sociológicos determinados por direito consuetudinário. A ruptura da revelação bíblica com as outras religiões situa-se no alicerce ideológico e ritual que dava consistência e sacralizava a sexualidade humana.

A vivência da fé israelita opõe-se à concepção mítica das religiões antigas no referente à sexualidade. Não admite uma sacralização mítica da sexualidade humana. A fé no Deus único e transcendente é a origem de uma nova compreensão e de uma nova sacralização da sexualidade. Os relatos da criação revelam-nos o aspecto positivo desta originalidade do pensamento bíblico.

Daí a necessidade de mostrarmos alguns relatos dos primeiros capítulos do Gênesis que descrevem a condição humana prototípica e ideal. O amor humano no casal “inaugural” implica luzes e sombras na vivência do amor e da sexualidade.

O mais antigo relato javista acentua os seguintes aspectos: a) diz sobre a necessidade de relação interpessoal no homem; o homem não foi feito para viver na solidão, mas em diálogo de amor interpessoal: “Não é bom que o homem esteja só” (Gn 2, 18a; b) diz que o diálogo do amor supõe igualdade; para que uma relação interpessoal possa subsistir, o homem deve amar o outro “semelhante a ele, um que lhe convenha e o complete” (Gn 2, 18b); sendo assim, a mulher tem a mesma natureza e a mesma dignidade do homem; c) sobre a formação da mulher (Gn 2, 21-22), indica a necessidade de integração dos dois seres para encontrar a complementaridade e a totalidade do ser: “Desta vez é carne da minha carne e osso dos meus ossos”(Gn 2, 23); d) o diálogo de amor busca a união e realiza-se na unidade: “Por isso, o homem deixa o pai e a mãe e se une a sua mulher e formam uma só carne” (Gn 2, 24); assim, o matrimônio monogâmico surge como situação perfeita do amor conjugal.

O relato sacerdotal insiste particularmente nos seguintes pontos: a) o homem é imagem e semelhança de Deus: “E Deus criou o homem à sua imagem e semelhança” (Gn 1, 27a); e logo depois acrescenta: “criou-os homem e mulher” (Gn 1, 27b); a sexualidade como tal é um aspecto integrante desta “semelhança” que o homem tem com Deus; b) o redator sacerdotal insiste novamente na igualdade dos cônjuges, já que provêm do mesmo ato criador de Deus (Gn 1, 27b) e partilham do mesmo domínio sobre a criação (Gn 1, 28-29); c) o aspecto que mais atrai a atenção do redator sacerdotal é o da fecundidade: “Prolificai e multiplicai-vos” (Gn 1, 28).

Assim, os dois relatos, javista e sacerdotal, descrevem o protótipo do amor humano, tal como foi “criado” ou formulado por Deus. Esta é a revelação da realidade do amor: os diversos aspectos da sexualidade não são dissociados, mas integrados, para constituir a perfeição de um amor interpessoal, constituído sobre a base da igualdade e com a dinâmica da fecundidade. A sexualidade não fica, portanto, sacralizada pelo recurso a alguns mitos ou ritos, mas pela verdade de sua realidade como obra do Criador. “Deus contemplou tudo o que tinha feito, e eis que estava tudo muito bem” (Gn 1, 31).

Para completar o quadro, é necessário recordar as sombras. Estas, quem as coloca é o redator javista. O casal humano ideal sofre o drama do pecado. Desta dramaticidade, participarão o amor e a sexualidade humana.

O ensinamento de Jesus sobre sexualidade é muito escasso. Em poucas circunstâncias ele manifesta-se a esse respeito. Os textos apresentados, que fazem menção ao casal inicial, constituem o cenário positivo e serve de referência por duas vezes no Novo Testamento: Mc 10, 6-9 e Mt 19, 4-6. Nesses dois textos, “Jesus não faz menção explícita da finalidade procriativa da sexualidade (...). Jesus mostra que, como fundamento do amor entre o homem e a mulher, do qual a sexualidade é sinal e instrumento, está o amor criador de Deus, que está presente justamente mediante o amor das pessoas”.

No Novo Testamento, encontramos a base firme de uma moral cristã do amor e da sexualidade. O mistério cristão do amor humano nasce do conjunto do mistério cristão e deve ser encarado dentro de suas coordenadas: fidelidade de Deus às suas promessas do amor, o acontecimento pessoal de Cristo e da sua vinda definitiva como Senhor.

A revelação Cristã contempla o mistério do amor conjugal nas duas linhas do Antigo Testamento: a do protótipo (primeiro casal) e a do arquétipo (amor divino). Deste modo, cumprem-se aqui também as leis de relação entre a antiga e a nova aliança: lei de continuidade e lei de aperfeiçoamento.

O Novo Testamento, ao falar sobre o amor conjugal, insere a novidade do amor virginal. A virgindade constitui, assim, a grande novidade cristã. Pode-se viver essa dimensão do amor humano de uma forma completamente nova: o amor apresenta uma estrutura virginal até agora desconhecida. Estas duas facetas do amor (conjugal e virginal) não são independentes; pelo contrário, conservam uma relação de proximidade. Só podem ser entendidas em relação mútua. O mistério de Cristo é a fonte única tanto do amor conjugal quanto do amor virginal, compreendido como mistério de amor virginal e nupcial com a Igreja. Não se pode separar o matrimônio da virgindade nem a virgindade do matrimônio. Esta relação mútua é uma vista que trará grande luz à mística e à moral tanto do matrimônio como da virgindade. O motivo de tudo isso é que casados e celibatários realizem o mistério de Cristo, que é, de forma inseparável, mistério de amor fecundo e de amor virginal.

Paulo, a partir de sua pregação e do seu testemunho de vida, é fiel  ao ensinamento de Jesus: Mt 19,10-12 e dá continuidade ao pensamento do Mestre em relação à virgindade. Em 1 Cor 7, Paulo, desde sua situação de celibatário, e sem depreciar o matrimônio, proclama a superioridade da virgindade a partir de dois argumentos: a virgindade permite uma consagração plena ao Senhor (vv. 34-35), e liberta o homem de toda  preocupação (vv. 32-33). A virgindade que Paulo propõe não é uma continência que “queime” a pessoa (v. 9), ou uma continência que não seja vivida com maturidade ou com domínio da própria vontade (vv.36, 38). Os valores da virgindade em Paulo são compreendidos enquanto: seguimento de Cristo, doação ao Reino, sacrifício e oblação total, valor eclesial, valor profético e valor escatológico
. Após descrever o que diz o Novo Testamento sobre o amor humano, apresentaremos as orientações morais neotestamentárias para um comportamento sexual cristão. 

  A  Relação entre os sexos ( igualdade, atração e complementaridade) é revista pelo Novo Testamento, dando-lhe novo valor. A passagem de Gl 3,28  ( “não há homem nem mulher”), não visa  abolir a realidade sexual, mas sim, entendê-la a partir de uma dimensão religiosa. É Cristo quem dá o valor ao se humano, não o sexo. Paulo reconhece o encantamento  que existe entre os sexos. A necessidade da relação sexual se faz sentir entre as pessoas como um fogo violento (1 Cor 7,9: “é melhor casar-se do que arder em concupiscência, e como uma vitalidade transbordante (1 Cor 7,36).

Em relação à ética sexual matrimonial, além da não aceitação do divórcio, a comunidade primitiva apresentou outros aspectos da ética sexual matrimonial: Proíbe-se contrair matrimônio em certos casos: a bigamia ou um segundo casamento de uma pessoa divorciada (Rm 7,3; 1Cor 7,11.39); o matrimônio incestuoso (1Cor 5,1-5).  Paulo não permite que um membro da Igreja possa buscar o matrimônio fora dela (1Cor 7,39), no entanto aceita os “matrimônios mistos”, originados pela conversão cristã de um dos cônjuges (1Cor 7,12-17), e expõe uma teologia particular em relação a eles.  


No que toca às relações conjugais, elas devem ser vividas acima de mera união sexual. A parênese de Ef 5,22-33  apresenta uma perspectiva cristológico-eclesiológica ; os casados têm de realizar em sua vida o ideal da união que existe entre Cristo e sua Igreja. Daí brotam as atitudes de relação entre os cônjuges: a) casadas: submissão (vv. 22-24); b) casados: amor (vv. 25,28,33), preocupação com a esposa (v.29)
 .


A relação sexual entre esposos aparece como um direito e um dever mútuos  em 1Cor 7,3-6.
Paulo não coloca o ato sexual em relação direta com a procriação (cf. Ef 5,22s.; 1Cor 7,1-9). Este ato, segundo ele, parece encontrar melhor seu sentido e sua força em sua capacidade de unir o casal, de formá-lo ou reformá-lo (cf. 1Cor 6,15s.; Ef 5,31). 



Com a preocupação de regular a vida sexual, a Igreja primitiva apresenta uma lista de pecados de sexualidade.É importante perceber que a doutrina sobre os pecados de sexualidade não ocupa um lugar de primeiríssima importância nas preocupações do Novo Testamento. Eis os principais pecados de sexualidade apresentados:

A. Fornicação. O termo fornicação significa a relação sexual de homem e mulher fora do matrimônio, podendo ser estrita (1Cor 6,12-20), como adultério (1Cor 7,2) ou incesto (1 Cor 5,1). Paulo exorta  a fugir da fornicação (1Cor 6,18; 1Ts 4,3; Ef 5,3; Cl 3,5; Gl 5,19) e a não se envolver como os fornicadores (1Cor 5,9), apresentando algumas razões teológicas: 1) O cristão, pertence ao Cristo (vv.13b. 14.15a 17.19.20): o corpo, pertence ao Senhor, que o resgatou (v. 20), e receberá a glória na ressurreição (v.14).  2) O cristão é templo do Espírito Santo(v.19). 3) O fornicador peca contra seu próprio corpo. No  Novo Testamento, amor e sexualidade não podem ser separados.


B. Adultério. Esse é um grave pecado no Novo Testamento, (1Cor 6,9; Hb 13,4). A gravidade se dá por ir contra a indissolubilidade do matrimônio, imagem da união de Cristo com a Igreja.   

            C. Homossexualismo. O pecado consiste em “mudar o uso natural num uso contra a natureza. No catálogo de vícios de 1Cor 6,9 os homossexuais são descritos como “efeminados” e como “coabitantes de varões” e recebem a ameaça de “não possuir o reino de Deus”.  Encontramos este último termo em 1Tm 1,10.


Além dos pecados sexuais descritos, encontramos no Novo Testamento menção aos pecados do desejo (Mt 6,28) e à concupiscência dos olhos ( 1Jo 2, 15-17).

1.2. Moral sexual no tempo da Igreja

Moral sexual no Cristianismo primitivo

A partir dos escritos dos Padres da Igreja, mostraremos de que maneira Vidal retoma a visão de como as primeiras comunidades cristãs viviam a ética da sexualidade no contexto pós-apostólico. Os escritos apostólicos apresentam a comunidade inicial marcada pelo desejo de uma vivência sexual baseada na castidade, como forma de agradar ao Senhor. É uma moral sexual de caráter negativo, uma vez que a sexualidade é entendida, nesse contexto, como algo externo ao humano, pecaminoso. A vivência da sexualidade é vista em função da reprodução.
 Para configurar essa perspectiva sexual do Cristianismo primitivo, estudaremos, respectivamente: os padres apostólicos, os padres apologetas e os escritos da época  patrística.

Os escritos pós-apostólicos (séc.I-II) incluem a Didaqué, a Carta do pseudo-Barnabé, a Carta de Clemente Romano, o Pastor de Hermas, as Cartas de Inácio de Antioquia e a Carta de Policarpo. Esses escritos refletem a situação doutrinal e moral de diferentes comunidades cristãs. Na realidade, são tratados éticos, cujo conteúdo constitui a catequese moral. Limitando nossa consideração à moral sexual, observamos os seguintes aspectos: a) entre os catálogos de vícios, aparece o tema sexual; na catequese dos “dois caminhos” da Didaqué, o primeiro caminho é mau e cheio de maldição: nos capítulos 18 a 20 da Carta do pseudo-Barnabé, surge novamente a catequese moral dos “dois caminhos” (substituindo a metáfora de “vida e morte” pela de “luz e trevas”); b) a Carta de Clemente Romano faz um esboço de teologia das virtudes cristãs; há uma alusão à moral sexual quando expõe um pequeno “código de santidade”; c) as Cartas de Inácio de Antioquia transmitem-nos uma moral plenamente cristocêntrica e mística; o imperativo cristão nasce da vida de Cristo e em seu corpo místico, que é a Igreja, e busca a plena indefinição com o Senhor glorioso, passando antes pela “imitação” de sua paixão e morte, pelo que se é plenamente cristão; d) o Pastor de Hermas é um tratado formal de moral.

Os apologetas do século II dão testemunho de revolução moral exigida pelo Cristianismo e têm uma dupla função: defender os cristãos das acusações caluniosas de criminalidade dos pagãos e judeus, e atacar as idéias religiosas e morais desses mesmos inimigos. Os principais escritos são os tratados apologéticos de Aristides, Taciano, Atenágoras, Teófilo, Hérmias, Justino e a Epístola a Diogneto.

Nos escritos da época patrística (séc.IV-VII), os Santos Padres não oferecem uma exposição detalhada e sistemática da moral sexual cristã. Não obstante, neles encontram-se perspectivas e orientações novas, que exerceram grande influxo na moral posterior. Apresentaremos três pontos-chaves da moral sexual dessa época: o valor atribuído à sexualidade, o esboço de uma moral matrimonial, os vícios e as virtudes no comportamento sexual.

Em relação ao valor atribuído à sexualidade, a doutrina dos Padres tem de ser entendida dentro do seu contexto próprio, sendo um desses contextos o ambiental. Perante os costumes pagãos de grande liberdade sexual, os cristãos tinham de apresentar o ideal do amor cristão. Este recebia sua expressão máxima na virgindade consagrada. Daí o fato de os pastores da Igreja tomarem como obrigação a apresentação do ideal da virgindade em toda a sua beleza e com grande insistência. O esforço para ressaltar a virgindade subestimou o matrimônio, considerando-o como estado menos perfeito e menos conforme ao ideal cristão.

Não resta dúvida de que, na hierarquia de valores morais dos Padres, a virgindade ocupa um lugar preeminente. Ela é considerada o grande testemunho de caridade, junto com o martírio, e é protótipo da nova vida em Cristo, além de ser organizada segundo as exigências da nova etapa escatológica da salvação.

A mesma influência sobre a concepção restritiva do sexo favoreceu o apreço em que se teve a viuvez em confronto com as segundas núpcias. A viuvez, enquanto estado, teve um lugar preeminente na Igreja primitiva. Já as segundas núpcias tiveram adversários declarados e foram malvistas pelo Cristianismo primitivo. Os Santos Padres, diante de tais erros, expuseram uma doutrina de meio-termo e verdadeira: embora a virgindade seja mais perfeita, o matrimônio não é em si mesmo mau.

Um aspecto muito importante em que aparece o influxo extracristão é na avaliação do prazer que é inerente ao comportamento sexual. Ao longo da história da moral cristã, perdurou este mal-estar, provocado pelo fato de não se saber encarar perfeitamente o prazer dentro de uma concepção integral da sexualidade. Recorde-se igualmente a dificuldade para integrar harmoniosamente o amor espiritual e o ato carnal: conseqüência evidente do dualismo helênico e das tendências neoplatônicas. Faltou também uma concepção personalista para dar um sentido autêntico ao comportamento sexual humano, radicalmente diverso do animal. Careceu de uma concepção jurídica e, conseqüentemente, a concepção coisificada prevaleceu sobre a realidade humana de grande riqueza psicológica.

O fator pessoal também teve grande importância na formulação da moral sexual rígida, já que alguns autores introduziram no pensamento cristão perspectivas e experiências psicossexuais próprias. Os principais movimentos extremistas intracristãos (os gnósticos, os encratistas e os maniqueus) influenciaram os Padres apostólicos nas formulações da moral sexual.

Não encontramos nos escritos pós-apostólicos um tratado de moral sexual, mas apenas normas e códigos voltados para a vivência de uma moral cristã baseada em paradoxos, que colocam de um lado o caminho da vida e do outro o caminho da morte. A temática da sexualidade encontra-se no caminho que conduz à morte. Encontramos também alguns códigos de santidade, de vícios e virtudes, como forma de conduzir os cristãos a uma vida mais saudável e menos voltada para os prazeres da carne. Cristo é o ponto central de todo o comportamento moral da comunidade, motivo pelo qual falava-se muito em “imitação de Cristo”, motivação cristológica para a virgindade. Os Padres da Igreja incentivam também a prática da castidade e a mística martirial para os jovens e as viúvas.

Moral sexual na Idade Média

Teologicamente, o tempo dos penitenciais (séc. VII-XII) não é uma época muito fecunda para a moral. Têm importância para a moral os sermões dos pregadores e os decretos dos papas, bispos e concílios.

Uma das linhas-mestras do edifício da história da moral encontra-se nos livros penitenciais. Trata-se de um gênero literário novo, cuja orientação prática perdurará até nossos dias, através das sumas de confessores e das Instituições de moral casuísta.Com este nome — “penintenciais” —, designam-se catálogos de pecados e de penas expiatórias, destinados principalmente a guiar os sacerdotes no exercício do seu ministério. Aparecem no ocidente, no começo da Idade Média, quando a penitência pública, como estado, cedeu lugar ao regime de penitência privada. 

A parte principal dos penitenciais correspondente a uma lista de pecados. Enumeram-se todos os pecados possíveis, pecados graves segundo a disciplina sacramental de então, e se lhes vai aplicando a penitência correspondente, indicando a natureza e a duração.

Não obstante, os penitenciais não podem ser apresentados como modelo nem como manual de moral católica. São demasiado casuístas, não consideram os fatores pessoais; valorizam excessivamente a dimensão externa da ação humana, não lhe dá o sentido mais profundo e interior; utilizam o automatismo rígido de pecado-penitência, não se dando conta do hiato entre as duas realidades. Assim como para os Santos Padres, para os autores dos penitencias o uso do matrimônio só é aceitável quando legitimado por uma possibilidade de procriação efetiva.

Proíbem as relações sexuais aos casais incapazes de procriar, quando se trata de incapacidade permanente. Chegam a proibir as relações conjugais realizadas sem intenção expressa de procriação. Nesse bojo de proibições, a sexualidade não foi considerada uma realidade portadora de valores humanos nem religiosos.

Com o avanço da Idade Média, assistimos a uma situação de maior elevação e humanismo na civilização ocidental: época da escolástica (séc. XII-XIII). Quanto ao comportamento sexual na Europa, salientamos o aparecimento do conceito cavalheiresco de amor. A literatura difunde o tema da “dama”, do “cavalheiro” e o “amor cortês”. Na vida secular da Europa, nasceu um novo conceito de amor, que repercutiu na própria vida cristã, nas práticas de piedade, dentro das quais adquiriu grande importância a devoção a Maria.

A posição inicial dos teólogos moralistas, em face da sexualidade, é de cunho bastante pessimista. O aparecimento de Santo Alberto Magno e de Santo Tomás marca uma reação positiva na moral sexual diante do rigorismo e pessimismo excessivos. Todos admitem que o lugar de Santo Alberto Magno na ética sexual representa uma novidade com relação à idéia que a teologia dos séculos precedentes havia feito da sexualidade. A sua contribuição fundamental foi ter dado relevo ao caráter natural e honesto do sexo. Para ele, a relação conjugal e o prazer acompanham normalmente o exercício de toda função natural. Com Santo Alberto, entra na moral o suporte “natural”, a base antropológica, atualmente falando, da ética sexual. Ele prova que a “virtude geradora” é “virtus naturalis” e que, conseqüentemente, o ato conjugal é bom e necessário. Santo Tomás, por sua vez, compartilha de idêntico otimismo e visão positiva da sexualidade. Além disso, ele introduz o tema da moral sexual no quadro das virtudes da temperança. Este enfoque será mantido e enriquecido pelos comentadores da Suma nos séculos seguintes, chegando até os nossos dias.

Durante os séculos XIV e XV, operou-se uma notável mudança no horizonte da Teologia Moral: as “Sumas para confessores”. Foram os ockamistas que, depois de Santo Tomás, dominaram o campo da moral. A metafísica de Guilherme de Ockam está na base da moral desses séculos. Foi, sobretudo, o conceito do singular que deu uma tonalidade individualista, “extrinsecista”, voluntarista e legalista a toda a ética. Superestima-se o ato singular e aponta-se a vontade de Deus como justificativa suprema da bondade moral das ações.

A influência dessa tonalidade pode ser vista também na moral sexual. Os teólogos prosseguem abordando o tema quando comentam o livro IV das Sentenças de Pedro Lombardo, principalmente na ocasião de justificar o ato conjugal. De fato, para os teólogos da Idade Média, a busca de motivos para justificar o ato conjugal foi um dos principais temas e uma das maiores preocupações na moral matrimonial.

Ao lado dos comentários sobre as Sentenças, vigora nos séculos XIV e XV um gênero literário de grande importância na história da Teologia Moral. São as “sumas para confessores”, que constituem o elo de transição entre os livros penitenciais e as instituições de moral casuística. Começaram a difundir-se no século XIII, desenvolveram-se no século XIV, atingiram seu apogeu no século XV e chegaram a seu fim no século XVI. A maior parte delas segue um método alfabético; outras adotam uma forma metodológica. O que realmente chama a atenção é a crueza das expressões e o caráter direto nas descrições das faltas sexuais.

Moral sexual na Idade Moderna

O comportamento sexual durante a Idade Moderna vai adquirindo modalidades muito variadas. O renascimento acarretou uma alteração fundamental na cultura, a qual repercutiu na concepção que o europeu tinha do amor e da sexualidade. A Revolução Francesa foi uma janela aberta por onde entraram novos ares. A mulher participou dos trabalhos da revolução — começou assim a sua emancipação e surgiu um outro modo de encarar os sexos.

Durante o século XIX, são preparados todos os movimentos que irrompem em nosso século. A Revolução Industrial, embora por um lado escravize a mulher ao trabalho, por outro, marca o início de sua independência. A concentração urbana, índice do crescimento demográfico, põe em pauta o problema da reprodução humana e os métodos da limitação e do controle da natalidade. As ciências sociológicas e etnológicas “liberalizam” a noção do sexual e assentam as bases de uma autêntica ciência da sexualidade.

Marciano Vidal recorda que, depois de Santo Afonso, a moral sexual nos séculos XIX e XX segue as diretrizes gerais da Teologia Moral católica. Excetuando o movimento renovador alemão da escola de Tubinga, a moral católica é plasmada em manuais de moral casuística, cujas edições multiplicam-se sem outra novidade além das impostas pelas novas resoluções da Santa Sé e por pequenas adaptações a novas circunstâncias.

A moral sexual é exposta em dois momentos diferentes: no tratado do sexto e do nono mandamentos e no tratado do matrimônio. Apesar dessa preocupação com a sexualidade, percebemos que as mudanças na sociedade nestes séculos significaram uma verdadeira revolução no aspecto sexual e que tiveram origem na compreensão do indivíduo na Modernidade. A afirmação da autonomia do indivíduo possibilitou-lhe defrontar-se com a sua liberdade, identidade e auto-realização, fazendo com que encarasse a sexualidade como um aspecto do seu domínio, podendo usá-la como bem quisesse. Nesse momento, o corpo passa a ser usado como objeto de comércio e, muitas vezes, como objeto descartável. A partir das descobertas científicas e tecnológicas que trouxeram nova compreensão para os aspectos físicos e biológicos da sexualidade, em especial a partir do século XIX, há um grande florescimento dos estudos científicos sobre a sexualidade. Destacamos os progressos da psicologia e da psicanálise, que muito contribuíram para o estudo da sexualidade, fazendo-nos compreender a sua importância para o desenvolvimento humano desde os primeiros instantes da vida, e as mudanças de cunho social a partir da Revolução Industrial e urbana, que contribuíram para uma mudança na vivência da sexualidade.

2. Antropologia sexual e ética cristã

O tema da antropologia sexual, no conjunto da renovação da moral cristã, tem sido estudado para encontrar uma normatividade capaz de assumir as mudanças ocorridas no comportamento sexual das pessoas. Por isso, M. Vidal preocupa-se muito com o tema da moral sexual, estudando a antropologia da sexualidade: Moral e sexualidade prematrimonial (1971); Moral do amor e da sexualidade (1972); Sexualidade prematrimonial (1974); Ética da sexualidade (1991). Destas e de outras obras, colheremos os principais aspectos da antropologia sexual vidaliana, para apreender a relação entre sexualidade e Cristianismo e formular uma normativa ética do comportamento sexual personalista.

2.1. Cristianismo e sexualidade em conflito

Historicamente, a relação entre sexualidade e Cristianismo mostra-se de forma variada e complexa. Sem o dado sócio-religioso do Cristianismo, não compreendemos a sexualidade dentro da cultura ocidental, pois ela constitui no Cristianismo um campo privilegiado de interpretação. Daí a necessidade de apreender o conflito entre as duas realidades para reconciliá-las.
 A sexualidade tem sido vivida de modo conflitante dentro do Cristianismo: embora existam elementos positivos dentro da história do Cristianismo no referente à sexualidade, há também traumas na vivência sexual dentro da Igreja.

Os principais problemas, segundo Vidal, que a sexualidade tem provocado dentro do Cristianismo são, respectivamente: a) dentre tais problemas, existem três de ordem pastoral: o celibato obrigatório para os sacerdotes, a valorização moral dos métodos de controle de natalidade e o relacionamento pastoral com os divorciado;
 são aspectos relacionados à sexualidade e que não tiveram um tratamento livre e sincero no Concílio Vaticano II, cabendo à Santa Sé o direito de orientar e decidir sobre os mesmos; b) tanto na época patrística quanto na Idade Média e ainda nos últimos séculos, muitos são os erros e as interpretações incorretas sobre a sexualidade no matrimônio; c) dentro da síntese cristã, a ética sexual é um entre tantos setores em que se percebe o conflito existente na sexualidade; embora tenham sido muitas as tentativas de renovação, a moral sexual é ainda motivo de conflitos dentro da moral cristã; d) o magistério pontifício tem tido especial dificuldade no tema da sexualidade, enquanto outros temas mereceram destaque. Podemos apontar os magistérios de Pio XII e de Paulo VI como tempos em que temas sobre movimento litúrgico, bíblico, ecumênico ou social tiveram destaque e até receberam confirmação no Concílio Vaticano II, mas sobre a sexualidade não houve o mesmo tratamento.

Tais exemplos confirmam o conflito entre sexualidade e Cristianismo. Acrescentamos ainda que tal conflito faz-se presente de forma mais concreta na vida oficial da Igreja. Às vezes, fala-se na conflitividade da sexualidade enquanto vivência pessoal dos indivíduos, esquecendo-se que falta uma adequada integração da sexualidade dentro dos esquemas e das cosmovisões de índole social e religiosa.

Daí a necessidade de apresentar alguns fatores que têm provocado a conflitividade da sexualidade dentro do Cristianismo. Por isso, faremos breve referência às influências provenientes do estoicismo, do dualismo helênico e do neo-platonismo, da situação pré-científica, dos fatores pessoais.

A influência do estoicismo, dentro do campo da moral sexual, no Cristianismo primitivo ocorre devido a uma visão unilateral da sexualidade em face de um fim exclusivo da procriação, influindo no rigorismo com que se enunciaram ou buscaram solução para os problemas do matrimônio. No desenvolvimento da história da moral cristã, o dualismo helênico e o neoplatonismo influenciaram a doutrina sexual dos Padres, levando-os à depreciação da matéria e à abstenção de tudo que se refere ao comportamento sexual, mesmo dentro do matrimônio, em busca de um ascetismo, uma vida mais pura e voltada à contemplação. Ao descrever a situação pré-científica, percebemos que muitas concepções da sexualidade partiam de um erro científico. Além disso, faltou “uma concepção personalista para dar sentido autêntico ao comportamento sexual humano”.

Outro fator que teve importância na formulação de uma moral sexual rígida e conflitiva foi o fator pessoal. A introdução de percepções marcadas por experiências e psicologia pessoais, em matéria sexual, exerceram grande influência no pensamento moral sexual. Como exemplo, destacamos São Jerônimo e Santo Agostinho.

Finalmente, podemos destacar os movimentos extremistas suscitados dentro do Cristianismo, os gnósticos, os encratistas, os maniqueus, etc, que marcaram o pensamento cristão, fazendo com que a doutrina comum ou mesmo oficial priorizasse a virgindade, a continência, em confronto com o matrimônio.

Tudo o que foi apresentado até agora leva-nos a um trabalho de purificação crítica. Embora percebamos um progresso na mensagem cristã sobre amor e sexualidade, faz-se necessário examinar a doutrina cristã e purificá-la de alguns elementos conflitivos mediante a visão bíblico-personalista da sexualidade.

2.2. Mensagem bíblica e visão personalista da sexualidade

Em busca de uma reconciliação do Cristianismo com a sexualidade, faz-se necessário uma superação dos conflitos adquiridos sobre a sexualidade. Dois caminhos possibilitam a reconciliação: redescobrir a originalidade da mensagem bíblica sobre a sexualidade e aceitar criticamente a orientação personalista que a antropologia sexual nos oferece atualmente.

A mensagem bíblica oferece-nos alguns princípios e orientações para uma formulação da sexualidade válida para os dias de hoje: princípio de dessacralização, princípio de hominização, princípio da comunitariedade ou da abertura para o outro, princípio da integração do amor humano no mistério da salvação e princípio da virgindade como novidade cristã.

Princípio da dessacralização. A novidade da revelação bíblica sobre a sexualidade dá-se na ruptura da religião judaica com outras religiões vizinhas, que compreendiam a sexualidade de forma mítica e ritualista.
 Ao proclamar a radical transcendência de Deus, a fé judaica opõe-se à concepção mítica que as religiões antigas tinham da sexualidade, não admitindo uma sacralidade mítica da sexualidade humana.

Princípio de hominização. Uma vez que a sexualidade liberta-se de concepções antigas e míticas, ela assume uma configuração humana. “Tanto para a Bíblia como para a teologia não se trata de humanizar o sexual como um meio de satisfação privada (...), mas como o convite dirigido ao homem para que saia de si mesmo”.
 Humanizar o sexual significa responsabilidade diante do outro, diante da comunidade e diante do futuro.

Princípio da comunitariedade ou da abertura ao outro. Na Bíblia a sexualidade aparece como possibilidade de encontro e abertura para o outro. Percebemos isso partindo do relato bíblico do primeiro casal e seus aspectos principais: a) o versículo “Não é bom que o homem esteja só” (Gn 2, 18 a) diz sobre a necessidade da construção de um diálogo na relação interpessoal; b) “Igual a ele e que lhe convenha” (Gn 2, 18b) — em uma relação interpessoal é imperativo que haja a igualdade; c) o relato que mostra de forma misteriosa a formação da mulher (Gn 2, 21-22) afirma a necessidade da integração entre os dois seres em busca de complemento e integração do ser: “Desta vez é carne de minha carne e osso de meus ossos” (Gn 2, 23); d) “Por isso, o homem deixa o pai e a mãe e se une a sua mulher e formam uma só carne” (Gn 2, 24) — o diálogo amoroso tende a gerar união e unidade.

Princípio da integração do amor humano no mistério da salvação. Na teologia dos profetas, o amor humano dá-se no âmbito da aliança. A partir da imagem do amor humano, os profetas explicam as relações de Deus com seu povo. Javé é o esposo e o povo é a esposa. A relação de Deus com o seu povo é compreendida a partir das vicissitudes humanas, como amor e infidelidade, fecundidade e esterilidade (Os 1; 3; Jr 2, 20-25; Ez 23; Is 54, 60-62). Ao entrar no âmbito da aliança, o amor humano transforma-se a partir de um arquétipo divino a realizar-se: o amor de Deus para com seu povo. Paulo irá aprofundar o sentido dessa relação ao relacionar o mistério de Cristo e a Igreja como o mistério do amor cristão do esposo e esposa (Ef 5, 22-33).

Princípio da virgindade como novidade cristã. Encontramos, no Novo Testamento, uma explicitação do mistério da virgindade cristã, que teve início na pessoa de Cristo (Mt 19, 10-12; 1Cor 7, 7-8; 37b). A novidade cristã fala da possibilidade da vivência do amor humano a partir da virgindade. Cristo, celibatário e virgem, constitui o paradigma perfeito do cristão em plenitude.

Para uma reconciliação com a sexualidade, devemos admitir a compreensão personalista oferecida nos dias de hoje pelas ciências antropológicas.
 Uma nova valorização é dada ao fenômeno da sexualidade dentro da realidade humana devido a uma preocupação antropológica dominante no pensamento e na cultura atuais. A realidade sexual é um fenômeno complexo. A pessoa constitui o ponto central e unitário desse fenômeno.

De forma dinâmica, a sexualidade revela o mistério da pessoa, que revela o mistério da sexualidade humana. Por sua estrutura antropológica privilegiada, a sexualidade lança-nos ao encontro do outro, com tudo o que somos e temos, com nossa indigência e oblatividade. Assim, a sexualidade surge como mediação da intersubjetividade.

Compreendendo a sexualidade humana como relação que se dá como intersubjetividade e integrando bem a corporeidade nessa dinâmica relacional, evitamos a redução da sexualidade à genitalidade, e a sexualidade aparece em sua ampla dimensão pessoal.
 Dessa forma, compreendemos a sexualidade como uma conduta, e não uma função, pois, como conduta, ela torna-se expressão ou linguagem de uma existência pessoal. Esta compreensão da sexualidade destaca o caráter dialogal que possui a relação sexual: a sexualidade torna-se comunicação entre pessoas em sua profunda dimensão intersubjetiva. Não podemos compreender intersubjetividade em termos individualistas: “Na sexualidade humana realiza-se o encontro ou âmbito efusivo, dentro do qual (...) o outro pode dar-se ao outro”.
 Marciano Vidal complementa esse pensamento ao dizer que “a abertura do homem não fica satisfeita na relação do ‘eu-tu’. Necessita do aparecimento do ‘nós’. Na raiz da doação e do acolhimento do ‘eu-tu’ está a exigência de produzir e aceitar um ‘nós’, que, por sua vez, se abrirá ao ‘vocês’ para formar a grande família humana”.

3. Sexualidade humana

3.1. Dimensões da sexualidade humana

A partir da preocupação antropológica hodierna, a sexualidade passa a ser vista não como realidade autônoma (cuja função é a procriação), nem como realidade meramente biológica, mas encarada naquilo que tem de especificamente humano. A sexualidade é vista como uma realidade da pessoa. Daí a pergunta fundamental de Vidal, que orienta todos os problemas da sexualidade humana: “O que a sexualidade representa dentro do conjunto da pessoa humana?”

A complexidade do fenômeno e da realidade do sexual deve ser trabalhada a partir da pessoa humana, pois esta é a dimensão fundamental da sexualidade. A partir dessa perspectiva, podemos falar em quatro dimensões (altura, longitude, largura e profundidade) da sexualidade, que, na realidade, fundem-se numa única dimensão pessoal.

Na dimensão da altura, Vidal diz que a sexualidade abrange toda a pessoa, não se restringindo aos impulsos genitais ou ao ato sexual. Embora todos os fenômenos genitais sejam sexuais, existem muitos fenômenos sexuais sem relação com o genital. O conceito de sexualidade torna-se mais amplo, abrangendo toda a pessoa humana. Se toda personalidade tem uma marca sexual, as diferenças de homem ou mulher constituem o ser da pessoa. Na vivência da vida de cada ser humano, o sexual é condição básica, condicionando o seu núcleo mais profundo e repercutindo em todas as manifestações da vida humana. Sendo homem ou mulher, a psicologia diferencial percebe as repercussões que as diferenças sexuais têm no campo psicológico da pessoa. Tais diferenças devem ser pensadas no nível da diferenciação fundamental entre homem e mulher e nos aspectos variantes do sexual em cada um dos sexos.

Na dimensão da longitude, a sexualidade é vista como uma realidade dinâmica. Freud teve uma contribuição fundamental para a compreensão da sexualidade, ao fazer percebermos que a sexualidade humana é algo dinâmico e que ocorre nas diversas etapas da vida. As etapas da pessoa humana são acompanhadas pelas etapas evolutivas de sua sexualidade. Há uma dinâmica interna nessa evolução sexual que se dá pela passagem do auto-erotismo ao alioerotismo: o interesse deixa de centrar-se em si mesmo e passa a centrar-se no outro. Segundo Vidal, essa passagem para o outro só pode ocorrer se a pessoa teve um pleno e perfeito desenvolvimento sexual. Essa dimensão evolutiva da sexualidade é de muita importância para a ética sexual.

Na dimensão da profundidade, Vidal insiste que a sexualidade situa-se no centro da pessoa humana. Por isso, os gestos ou as manifestações da sexualidade têm a mesma densidade ou profundidade das pessoas.

Percebemos em Vidal a distinção de diversos níveis de profundidade do sexual. Fala-se de “sexo”, “eros” e “ágape”; outros colocam entre o “eros” e o “ágape” a “filia”. Quanto ao sexo, faz-se menção mais diretamente aos caracteres somáticos e às raízes biológicas da sexualidade; no “eros”, mencionam-se seus elementos psicológicos; a “filia” significa o amor interpessoal e o “ágape” é a abertura do amor humano à resposta amorosa do Deus do amor. Correlacionando a dimensão evolutiva da sexualidade com seus diferentes níveis de profundidade, percebemos que estes vão surgindo de acordo com as etapas da evolução sexual.

Quanto à dimensão da largura, a sexualidade é compreendida como uma força para edificar a pessoa. Ela é força da pessoa e para a pessoa. Na sexualidade, o homem experimenta sua pobreza existencial e tem oportunidade de viver sua abertura aos outros, abertura que é somada à sua miséria existencial.

Dessa dimensão da largura da sexualidade, o homem extrai uma série de orientações decisivas para a ética sexual. O valor do comportamento sexual deve ser julgado pelo significado pessoal que contém, uma vez que a sexualidade possui em si mesma uma vocação para a integração da pessoa.

3.2. Significado da sexualidade humana

Quando se tem a intenção de compreender o mistério humano da sexualidade, há diversos caminhos a percorrer. Mediante uma consideração sistemática dessa realidade humana, faremos um esboço de antropologia sexual a partir das diversas perspectivas da sexualidade, para descobrir suas diferentes dimensões.

A sexualidade humana pressupõe, expressa e realiza o mistério integral da pessoa. Por isso, ela não pode ser entendida a partir de uma consideração reducionista e redutora. O caráter plurivetorial é um traço específico da sexualidade humana. Por isso, sua compreensão deve ser trabalhada interdisciplinarmente. Pode-se falar de diversas dimensões da sexualidade humana a partir dessa interdisciplinaridade.

Marciano Vidal adota um método diferente, não tão fenomenológico nem tão gerativo quanto ao que acabamos de mencionar. Iremos pontuando as dimensões da sexualidade para compreender o caráter antropológico da sexualidade, partindo das diversas visões oferecidas pelos saberes clássicos do humano: biologia, psicologia, sociologia, filosofia, etc. A diversidade e a integração desses conhecimentos correspondem à complexidade da realidade sexual.

A dimensão biológica constitui o alicerce da sexualidade humana, uma vez que o comportamento sexual humano dá-se a partir das forças vitais das pulsões biológicas.
 Ao longo da história, erroneamente reduziu-se a sexualidade humana à genitalidade, como também há o perigo de se tentar compreendê-la sem se considerar a instância biológica.

Compreendendo a sexualidade como algo que ultrapassa a biologia sexual não erraremos, porque ela não será identificada unicamente em seu aspecto físico. Desse modo, perceberemos a distinção visível entre função unitiva e procriativa no interior da sexualidade humana, pois “os critérios éticos que regulam a diferença e a relação entre ambos os aspectos, devem ser pensados com base em antropologia sexual plenamente humana, em que não há ‘confusão’ das duas dimensões, embora tenha de haver relação correta”.

Devemos perceber, também, a presença do prazer na sexualidade. Faz-se necessário que a noção de prazer seja bem compreendida e desvinculada de toda concepção que nos remeta ao pecado original, evitando entendê-lo como uma “armadilha amorosa que Deus armou para os homens a fim de induzi-los a cumprir o dever de procriar”.
 Tais concepções constituem um retorno ao passado, quando se afirmava que o ato conjugal necessita de algumas “desculpas” (ler “fim procriativo”) para validá-lo. Podemos dizer que o significado do prazer na sexualidade deve ser vivido na pessoa no nível de todas as instâncias vivenciais: o prazer do amor, da comunhão interpessoal, do encontro social, etc.

Na dimensão psicológica, a sexualidade não é compreendida unicamente enquanto pulsão. Ela é entendida como necessidade e desejo, “faz-se elemento de vivência humana e, ao mesmo tempo, constitui forma expressiva desta”.
 O peculiar na psicologia da sexualidade mostra-nos que o comportamento sexual é comportamento vivenciado e tornado conduta humana. A dimensão psicológica introduz o sentido na sexualidade humana: a partir desse momento, a pulsão sexual torna-se abertura, relação, comportamento, linguagem e simbolismo.

A sexualidade pode ser compreendida como força que constrói o eu, uma vez que se dá, como já vimos, de forma dinâmica, segue um desenvolvimento intrínseco ao sujeito e inclinado ao amadurecimento e à integração. Assim, a sexualidade torna-se a hermenêutica da pessoa, constituindo-se como uma forma expressiva da pessoa. Aceitando esse significado hermenêutico, compreender-se-á a sexualidade como linguagem de pessoas que se expressam em um mundo de símbolos e linguagem.

Na dimensão dialógica da sexualidade, percebemos que a existência humana acontece como relação interpessoal com o “outro”. E podemos afirmar que toda relação com o “outro” tem um tom sexual. A partir da instância dialógica, dizemos que a sexualidade humana só alcança a sua diferenciação específica ao abrir-se para o outro, o que a torna um comportamento diferenciado e humano. “É isto que romperá a circularidade fechada e abrirá a brecha da alteridade, da transcendência”.
 Podemos afirmar que o comportamento sexual é comportamento humano ao ser um comportamento dialogal.

O comportamento sexual humano, além das dimensões apresentadas, possui também uma dimensão sociocultural. A sexualidade é aqui compreendida como um fenômeno sociológico e cultural. Três são os aspectos que distinguem o comportamento sexual humano e fundamentam o aspecto sociocultural da sexualidade. O primeiro aspecto é a “formação de um excedente impulsivo sexual”, pois existe na pessoa uma presença ininterrupta do impulso sexual: a pessoa, ao contrário dos animais, não tem a sexualidade restrita aos limites de uma periodicidade estabelecida. Encontramos, assim, um excedente de força sexual orientado para fins não-sexuais mediante a instituição social.
 O instinto sexual humano, ao contrário do dos animais, possui uma grande elasticidade, plasticidade, “proveniente da redução do controle automático inferior e da presença de um controle superior e mais perfeito (zonas superiores do cérebro). Essa peculiaridade faz com que a vida sexual na pessoa possa orientar-se por trilhas de perversão”.
 Dessa forma, torna-se necessária a interferência e presença da superestrutura social para ajudar a pessoa a organizar e direcionar seus impulsos em atos conscientes. Um terceiro aspecto diz respeito à possibilidade de separar o prazer sexual de sua finalidade biológica, sendo que a libertação do prazer pode ocorrer de diversas formas: pela busca de uma vida mais plena em uma dinâmica pessoal ou na intersubjetividade, ou, então, orientando-se e voltando-se para o próprio prazer, fixando-o nas estruturas e formas de comportamento sexual, através da pornografia.

Podemos observar, a partir de tudo isso, que o comportamento sexual humano possui uma configuração social e cultural, não é algo externo à pessoa, mas um elemento integrante do fenômeno humano.

É importante assinalar que variadas podem ser as formas culturais da vivência da sexualidade. Isso ocorre devido aos muitos fatores sociais e ambientais em que se dá o comportamento sexual. Uma outra observação a ser feita diz respeito à relação entre configuração sociocultural da sexualidade e dimensão ética, pois muitas podem ser as configurações sociais e não devemos buscar uma forma determinada, dando-lhe uma validade ética. Não podemos pensar que todas as formas culturais sejam eticamente válidas, motivo pelo qual a ética não pode ser identificada com determinada configuração cultural nem admitir todas as configurações culturais possíveis. O papel da ética é criticar e avaliar a dimensão sociocultural da sexualidade bem como os níveis biológicos e psicológicos da sexualidade.

Marciano Vidal questiona o silêncio dos filósofos diante da realidade existencial humana do sexual. Segundo ele, a preocupação com o ser e com os problemas da existência humana não permitiu que eles investigassem a noção de sexualidade humana. De certa forma, o sexual não havia chegado ao nível de uma concepção personalista, permanecendo no âmbito dos instintos, no aspecto biológico; e não seria esse o lugar para o pensar filosófico.

A partir do momento em que a sexualidade passa a ser pensada no âmbito da antropologia integral, inicia-se um esboço de filosofia da sexualidade humana. Dizer que o homem é um ser sexuado constituiu a primeira e mais importante perspectiva filosófica da sexualidade. O sexual possui um lugar no humano, penetra-lhe a existência. A sexualidade passa a ser a estrutura que revela a existência humana. Citando P. Ricoeur, Vidal mostra a sexualidade como lugar de união entre o vital e o humano: “a sexualidade tem uma dimensão instintiva (vital); mas também tem uma dimensão humana”.
 Essa concepção ricoeuriana enriquece a antropologia filosófica e também a noção de sexualidade. Relembrando, a sexualidade descobre o mistério da pessoa, que descobre o mistério da sexualidade humana.

4. Antropologia sexual e normativa ética

Para apresentar a normativa ética no âmbito do comportamento sexual, partiremos dos quadros formais da moral da sexualidade. Consideraremos basicamente três orientações gerais: a) em primeiro lugar, devemos construir uma moral sexual levando em consideração a antropologia sexual; é fundamental para a renovação da moral sexual uma conexão com a antropologia sexual; b) em segundo lugar, a formulação da moral sexual não pode dar-se no âmbito do pecaminoso. Precisamos formular uma orientação e temática de cunho positivo; c) a terceira orientação diz respeito à superação do individualismo moral. Para superar o individualismo da ética sexual, devemos fundamentar moralmente a orientação social da sexualidade.

A partir dessas três orientações (apoio antropológico, orientação positiva e superação do individualismo), faremos a exposição de uma formulação da moral sexual. Buscaremos o cerne da moral sexual, partindo das questões formuladas por Vidal: “onde se coloca o aspecto de tarefa moral que a sexualidade possui? Onde e em que está radicada a sua moralidade?”
 Com isso, apresentaremos o aspecto positivo e negativo da sexualidade como tarefa moral.

4.1. Dimensão positiva da sexualidade como tarefa moral

Vários são os modos de expressar a orientação moral positiva da sexualidade, diversas são as formas de avaliar uma conduta sexual moralmente ordenada, pois depende da perspectiva que se adota para formulá-la. Primeiramente, vamos criticar os critérios adotados na moral clássica, para depois formular o que nos parece mais adequado para expressar a realidade moral da sexualidade.

Na moral clássica, a orientação moral positiva introduziu na sexualidade humana duas formas de perceber a sexualidade: a) a sexualidade é vista a partir do decálogo; b) o estudo do comportamento sexual dentro de um sistema antropológico-formal das virtudes, em especial, da virtude da castidade.

Muitos foram os moralistas que sistematizaram a moral sexual de acordo com o decálogo, introduzindo-a principalmente no seu sexto e nono preceitos (Ex 20, 14-17). Dentre eles, destacamos os salmanticenses, que afirmavam que toda moral sexual estava presente no decálogo. É importante perceber que Santo Afonso também comungou desta orientação e influenciou os moralistas posteriores.

Para Vidal, não parece justo e adequado orientar a sexualidade humana a partir das formulações do decálogo, pois corremos o risco de fazer algo “extrínseco” à moral sexual, desarticulando-a da base antropológica, uma vez que a moral deve nascer da pessoa e não de algo externo a ela. Portanto, as formulações de critérios de avaliação moral devem ter uma tonalidade personalista.
 Percebemos, também, que mesmo interpretando de maneira personalista o que diz o decálogo, o sexto e nono mandamentos sempre implicariam uma série de conjunturas socioculturais superadas ou em contradição com a revelação neotestamentária. “Aliás, por muito que se queira ampliar o horizonte do decálogo, este não pode abranger todo o vasto campo de uma moral sexual cristã para o momento presente”.
 Assim, torna-se incompleta e inadequada uma apresentação do aspecto moral da sexualidade a partir unicamente do decálogo.

Outra diretriz seguida no estudo da moral sexual é querer colocá-la no esquema das virtudes. Esquematizando-a assim, a moral sexual, em seu aspecto positivo, é percebida enquanto realização da virtude da castidade. Utilizar o esquema antropológico-formal da virtude da castidade não seria a melhor forma para hoje, isso porque se corre o risco de cair no “formalismo”, concentrando a atenção na perfeição dos “quadros formais” e deixando de fora o conteúdo da moral. “O papel da Teologia Moral não consiste em elaborar uma “lógica ética”, mas em construir um edifício de moral concreta”.
 O esquema das virtudes dentro da Teologia Moral, estruturada por Santo Tomás, apoiava-se nos conhecimentos antropológicos da dinâmica pessoal de uma época. Percebemos que a percepção da pessoa humana como totalidade dinâmica e estruturada constituiu um grande progresso. Os avanços nos estudos psicológicos dos impulsos, das emoções e aspirações leva-nos a um melhor conhecimento da personalidade humana. “A moral de hoje precisa basear-se nesta nova concepção antropológica, válida para o seu tempo”.

Além das observações feitas até agora, faz-se necessário assinalar algumas objeções presentes na virtude concreta da castidade. Em primeiro lugar, salientamos que a noção de castidade possui raízes culturais que fazem dela um conceito “cultural”, não crítico. Os principais traços que configuram este conceito cultural vigente da castidade são, respectivamente: a) sua negatividade: uma vez que ela é vista como a não-satisfação do impulso sexual; b) sua compulsividade: a noção de castidade muitas vezes leva à compreensão de algo “proibido” ou “pecaminoso” num ambiente tabuístico; mesmo as satisfações socialmente aceitas constituem uma “concessão” ou um mal menor; dessa forma, a castidade traz consigo um tom de obsessão às vezes neurotizante e repressivo; c) seu puritanismo: dentro de uma concepção dualista de corpo e alma, a castidade representa o triunfo do espírito sobre a carne, tornando-se uma “virtude angélica”; nota-se aí um desprezo pela corporeidade do ser humano.

Nessas formas de apresentar a castidade, percebemos uma redução da noção à idéia da pura “genitalidade”, ficando reduzido o sentido antropológico da sexualidade humana, que é amplo, ao reduzido campo da biologia. As conseqüências dessas concepções para a moral sexual “foram sumamente perniciosas e é necessário evitar o perigo de voltar a cair nelas”.
 Nessa concepção da moral sexual, percebemos a ausência de uma antropologia sexual integral. Não se pode construir uma moral sexual desconhecendo-se a antropologia referente à mesma. “Desta forma, parece-nos necessário prescindir do esquema da virtude da castidade para o conteúdo da moral sexual”.

Uma vez rejeitada a percepção da moral sexual a partir do decálogo e da virtude da castidade, apontaremos uma nova formulação, pois acreditamos que a moral sexual tem de explicitar numa função ética a mais profunda realidade da sexualidade humana. Considerando a sexualidade como força e dimensão humana, cuja vocação é edificar a pessoa, faz-se necessário transformar este “é” (ser) em “dever ser” (função), surgindo, assim, uma moral sexual centralizada na pessoa. Daí, deduzimos, como princípio geral, que

a dimensão moral positiva da sexualidade consiste na personalidade humana; expressando a mesma coisa de maneira mais simples, diríamos: um comportamento sexual é bom (moralmente falando) quando “personaliza” ou tende a “personalizar” o homem. Isto supõe que tal comportamento sexual esteja “integrado” no conjunto harmonioso da pessoa, de acordo com algumas coordenadas novas, as da revelação cristã: é uma pessoa cristianizada.

Ao centralizar a moral sexual na pessoa, Vidal afirma que a tarefa fundamental é a integração harmoniosa e pacífica da sexualidade na totalidade da pessoa. A aplicação desse conceito não permite considerar a “anatomia do comportamento” a partir de atos, mas, sim, partindo de uma compreensão e concepção integral da personalidade humana e cristã. Vidal entende personalidade como “o conjunto ordenado, equilibrado e disciplinado de reservas dinâmicas, conscientes e livremente integradas pelo ser humano no seu ‘eu’ interior”.
 A personalidade não é considerada um ponto de partida de que dependem os traços do caráter e comportamento, mas um ponto de chegada, uma meta que se dá como conseqüência da educação recebida e assumida pelo sujeito em sua história. A personalidade constitui-se como fruto de uma liberdade integradora das tendências e dos impulsos que, em nós, são vitais, impondo uma disciplina em nossa natureza e transformando as nossas energias em elementos vitais da vocação pessoal.

Ao considerarmos a personalidade como algo dinâmico e centrando nela o núcleo da função moral da sexualidade, admitimos dois princípios básicos para a moral sexual: o princípio de diferenciação e o princípio de progressão. O primeiro afirma que toda pessoa é um sistema único, devendo-se levar em conta o caráter irrepetível de cada pessoa. Percebemos que os manuais de moral costumam tratar os problemas da moral sexual de forma abstrata, sem considerar as contribuições de uma psicologia dinâmica. O segundo princípio faz-nos lembrar que a personalidade humana dá-se em longo processo de maturação até a posse plena de si mesma.

Ao centrar-se na pessoa, a moral sexual transfere o acento puramente sexual para o horizonte amplo da pessoa. Ao polarizarmos a moral sexual em torno do núcleo da personalidade, enquanto dinâmica de integração progressiva em todos os níveis, esta moral torna-se “moral da pessoa” ou “moral antropológica”.
 Assim, o caráter principal da personalidade sadia é uma sexualidade bem integrada na totalidade da pessoa.

Concluindo este item, podemos admitir que a dimensão moral positiva da sexualidade surge em sua capacidade de integração e amadurecimento da pessoa. “É moralmente bom (...) apenas aquele comportamento capaz de “personalizar” o homem”.
 Homem compreendido como uma totalidade concreta, estruturada e dinâmica, cujo amadurecimento dá-se a partir das seguintes instâncias: a) desdobramento diferencial, em tempo e objeto imediato, do leque das necessidades, tendências e aspirações humanas; b) unificação totalizadora das mesmas num projeto único de existência, concebido com base na aceitação clara do Eu em confronto dialético com seus ideais e com o contorno circundante;
 c) projeção dinâmica, que se dá pela autopossessão ativa de sua característica peculiar de existência que, por sua vez, dá-se em entrega e doação, objetivando a auto-realização pessoal; a personalidade madura é capaz de transformar a receptividade em oblatividade de si mesmo, o que leva a pessoa a colocar-se a serviço do outro e da comunidade.

4.2. Dimensão negativa da sexualidade como função moral

Uma vez exposto o aspecto positivo do comportamento sexual, mostraremos agora onde se deve colocar a renúncia moral e a sua valoração. Como no item anterior, buscaremos uma comparação crítica a partir da moral clássica, para, então, apresentar a perspectiva vidaliana.

Se encontramos nos manuais de moral casuística uma definição reducionista da castidade, considerando-a dentro de uma concepção biologicista e genital, o vício contra ela, a luxúria, sofre o mesmo reducionismo. Encontramos duas modalidades nas definições de pecado sexual de acordo com os moralistas: uns insistem no uso desordenado da faculdade geradora e outros insistem na busca e aceitação de um prazer desordenado. Outro grupo de moralistas somam os dois aspectos, concluindo que pecado sexual consistiria em fazer uso da faculdade geradora e do prazer fora da motivação natural, que é a procriação.

Daí a definição de pecado sexual apresentar a mesma deficiência que apresentamos na explicação da castidade. Dessa forma, o pecado sexual fica reduzido a uma função biológica, à atuação dos órgãos genitais. O pecado percebido como função biológica deixa de ser pecado da pessoa em sentido amplo. “Se a antropologia sexual humana não se define completa nem principalmente pelo aspecto biológico, não é neste nível que se deve colocar única ou principalmente o pecado sexual”.

Uma vez que o pecado sexual é colocado diretamente no nível biológico da sexualidade humana e relacionado com a atuação dos órgãos genitais, surge o problema do prazer sexual. A integração do prazer sexual na função moral da sexualidade tem sido um problema para a moral.

Depois de ter criticado a noção que os manuais de moral dão de pecado sexual, onde são reduzidos ao aspecto genital, e desejando atender à antropologia sexual integral, Vidal levanta um questionamento
: como poderemos expressar de novo a natureza do pecado sexual? Ele responde à questão ao comentar que o aspecto moral negativo da sexualidade é o contrário do que foi dito na dimensão moral positiva. A sexualidade deve estar em direção da integração na dinâmica ascendente do amadurecimento da pessoa, enquanto estrutura existencial de intimidade e abertura oblativa para os outros; o erro consiste na não realização do conteúdo de personalização presente na sexualidade humana.

Considerando que o homem integrado em sua sexualidade está essencialmente orientado para o amor e para a comunidade, o pecado sexual residiria na individualização da sexualidade. A individualização da sexualidade ocorre quando não há uma integração na totalidade dinâmica da pessoa ou quando enclausura o homem em si mesmo. O pecado sexual, consiste na negação da dimensão oblativa da sexualidade e do amor
. 

5. Valores básicos da sexualidade humana

5.1. Integração do “eu”, do “tu” e do “nós”

Para Vidal, “a ética sexual assume sempre uma determinada antropologia sexual”. Por isso, “nem a angústia, nem o sentimento de culpa, nem os tabus, nem as tradições pré-científicas podem constituir o fundamento da ética sexual”, mas sim a clareza. Assim, “nem toda pretensa compreensão antropológica pode constituir um guia e juiz da ética sexual”.

Diante de tantas formas para compreendermos a antropologia sexual, existem alguns elementos básicos a serem lembrados e respeitados por todos. São eles: os dados biológicos (genéticos, fisiológicos, anatômicos); a diferenciação entre a sexualidade humana e a sexualidade animal; a sexualidade compreendida como integração harmoniosa da genitalidade (sexus), da afetividade (eros) e da relação interpessoal (filia); a sexualidade entendida não como uma coisa (meio de prazer, de dominação ou agressividade), mas como linguagem, encontro de pessoas, percebida como um importante canal para o desenvolvimento contínuo do indivíduo e da sociedade; e o caráter ambíguo da sexualidade humana, quando não alcança sua finalidade, por falta de uma cooperação que seja responsável, por parte da pessoa.

É a partir da pessoa e com vistas à pessoa que se determina a ética sexual. A pessoa, em seu mistério, deve estar na base de toda ética sexual. A sexualidade humana, enquanto força constitutiva da pessoa, abre-se em três dinamismos fundamentais. O primeiro dinamismo visa atingir a maturidade e a integração pessoal, pois a sexualidade é uma força para edificar o “eu”. O segundo busca uma abertura da pessoa ao outro, já que a sexualidade possibilita a construção de um projeto de vida a partir da relação interpessoal. O terceiro dinamismo abre-se ao “nós”, trata-se do aspecto social da sexualidade, que serve para construir o “nós” num clima que se dá nas relações interpessoais.

Enquanto tarefa ética, o comportamento sexual deve seguir essas três orientações básicas.
 A integração do “eu” constitui a primeira tarefa ética. Por ela, manifesta-se a mais profunda realidade da sexualidade humana. A sexualidade deve ser uma força para a edificação da pessoa. Faz-se necessário transformar esse “é” (ser) em “deve ser” (tarefa).

A partir do que foi dito, deduzimos que a dimensão ética positiva da sexualidade consiste na sua “personalização” no quadro das estruturas da personalidade humana. Chamamos de bom o comportamento sexual (eticamente falando) que “personaliza” ou “busca personalizar” o homem, o que implica um comportamento sexual “integrado” no interior da pessoa em harmonia consigo mesma.

A abertura ao “você”, enquanto ser “sexuado” e “sexuante”, constitui a segunda tarefa ética. O voltar-se para o outro constitui o segundo dinamismo da sexualidade que se dá na relação interpessoal. A existência humana é estabelecida na relação interpessoal.

A construção do “nós” constitui a terceira tarefa ética. O comportamento sexual não pode transformar-se em um “comportamento individualista”, devido ao seu ser “personalista”. Deve-se reforçar a característica interpessoal da sexualidade enquanto linguagem autêntica de amor. Vidal acrescenta que a sexualidade não é algo que se dá entre duas pessoas, pois o agir sexual abre-se ao “nós social”, e daí recebe alguns imperativos éticos para a vivência humana. Falar em uma ética sexual completa é ter em vista essa perspectiva ampla do social, para se ter critérios adequados que regulem esse aspecto do comportamento humano e que englobem igualmente em seu enfoque as dimensões sociais da sexualidade e do amor.

Na sexualidade humana, como vimos, ocorre a abertura do “eu” para o “tu” a fim de formar um “nós”. Com o evento Cristo, este esquema transforma-se, pois Ele está dentro do nosso amor aos outros e O encontramos quando levamos o outro a sério. “É passar do Cristo virtual ao Cristo explícito, do Cristo cósmico ao Cristo revelado; é uma revelação que eu (Vidal( chamaria realmente de epifania; é uma manifestação de Cristo, uma surpresa de Cristo”.
 Na relação “eu-tu”, Cristo faz-se presente tanto no “eu” quanto no “tu”. A relação de amor em Cristo é porta que se abre para o Deus, que é amor. A autêntica noção de amor, encontramos no mistério de Deus. Encontramos em Deus o “nós” mais autêntico, no qual as relações são um puro dar-se.
 O amor cristão nada mais é do que um participar dessas “relações trinitárias”.

Essa visão cristã do amor vem satisfazer uma aspiração inerente à relação interpessoal. Citando Buber, Vidal diz que na relação “eu-tu” é necessário colocar o “tu” divino como fundamento e como fim. Sem um Deus pessoal e comunicativo, não haveria apoio suficiente para a comunicação “eu-tu”. E, porque o “tu” divino é fundamento primeiro de toda relação interpessoal, deve ser também o seu termo.

A tudo isso, acrescentamos que um novo humanismo deve ser a meta e a aspiração dos homens responsáveis de hoje, que buscam um mundo melhor a ser construído a partir da força criativa do amor e da sexualidade. Amor maduro e transfigurado.

5.2. A sexualidade atual: sintoma de contravalores pessoais

Para compreender melhor a situação em que se encontra o fenômeno humano da sexualidade no momento presente, Vidal utiliza a metodologia da globalidade e acredita que o “erotismo” unifica os aspectos distintos envolvidos no fenômeno da sexualidade. Desse modo, a gênese do erotismo dá-se pela peculiaridade do impulso sexual no homem de possuir grande excedente de energia com relação à finalidade estritamente biológica.
 O erotismo surge no nível sociocultural da sexualidade e constitui elemento integrante do comportamento sexual humano.

A situação hodierna da sexualidade explica-se a partir de uma série de fatores históricos que contribuíram para a liberalização do erotismo dos freios sociais.
 Nessa perspectiva, podemos dizer, primeiramente, que o mundo erotizou-se, vivemos em um mundo sexualizado. Dentre as causas que provocaram esse fenômeno, indicamos: uma reação e negação diante de certos tabus ancestrais, a expansão da psicanálise, os condicionamentos psicológicos, tais como a concentração urbana, a massificação da cultura, etc.
 A sexualidade do mundo atual é alimentada constantemente pelo comércio e sua utilização dá-se pela motivação de atração e venda. O erotismo é utilizado na sociedade atual como isca para fins múltiplos. Muitas propagandas, que circulam nos meios de comunicação, dirigem-se às camadas mais profundas, instintivas, de nossa personalidade.

O ponto em que Vidal mais insiste quando enfatiza o fenômeno atual da sexualidade é perceber que a sexualidade ganhou em “extensão”, mas perdeu em “qualidade”. A sexualidade contemporânea é de consumismo, dirige-se às massas e, por esse motivo, perde qualidade. Um exemplo disso é a dissociação dos valores sexuais. Se admitimos na sexualidade uma conjunção harmoniosa de “sexo”, “eros” e “ágape”, percebemos uma dissociação desses valores quando a sexualidade é reduzida ao sexo. Na configuração atual da sexualidade, percebemos uma “hipergenitalização” que não corresponde ao que se espera de um desenvolvimento normal da evolução, muitas vezes regressiva, levando-nos a uma etapa sexual infantil ou pré-adolescente.

Uma vez que o predominante na sexualidade massificada é o quantitativo, mais precisamente quantitativo-sexo, surge a necessidade de aumentar continuamente os estímulos sensoriais para que produza o mesmo efeito. Assim ocorre o processo que conduz a sexualidade ao gênero de “sexualidade de consumo”.

A forma vivencial da sexualidade, hoje em dia, em uma sociedade massificada, indica profundas falhas nos valores pessoais. No interior dessa “onda de sexualidade”, ocultam-se graves problemas que afetam homens e mulheres: às vezes uma sexualidade imatura ou reprimida, ou supercompensada, como na maioria das vezes. Em muitas manifestações da sexualidade na sociedade atual, percebemos sintomas de “regressão” (hipergenitalização de tipo infantil) e, muitas vezes, características patológicas (como o exibicionismo quantificado).

A sexualidade, que deveria ser um serviço para a edificação da pessoa, muitas vezes é fonte de alienação pessoal. Estas observações sobre a sexualidade, embora pessimistas, correspondem à realidade.
 Por tudo isso, “há setores da moral que estão pedindo urgente renovação nas formas de analisar, de argumentar, de propor e de confrontar”. Nessa ótica, Marciano Vidal pensa principalmente nas “questões relacionadas com a sexualidade humana, nos interrogativos da bioética, nas situações da vida conjugal, no discernimento de novos estilos de vida”.

6. Conclusão
Os povos primitivos viam os tabus na gênese da moral sexual. A revelação bíblica considera Deus como a única origem positiva da sexualidade humana, contemplando o mistério do amor conjugal como protótipo do primeiro casal e arquétipo do amor divino revelado plenamente em Cristo.

As primeiras comunidades cristãs viviam a ética da sexualidade em vista da reprodução por influência do estoicismo rigorista. Embora tenham atribuído valor à sexualidade, esboçado uma moral matrimonial, denunciado os vícios e reconhecido as virtudes no comportamento sexual, os Santos Padres não sistematizaram a moral sexual e promoveram a abstenção total do ato sexual, tudo por influência do dualismo helênico e neoplatônico.
A integração do prazer sexual numa função moral da sexualidade foi um problema para os teólogos moralistas (desde Santo Agostinho até nossos dias), que, não reconhecendo o valor do prazer na concepção integral da sexualidade, ofereceram uma visão pessimista e rígida da moral sexual. A psicologia e a psicanálise mostraram a importância da sexualidade para o desenvolvimento integral da pessoa. A antropologia sexual integral de M. Vidal assumiu as mudanças históricas do comportamento sexual das pessoas, mostrando o sentido verdadeiro do prazer na sexualidade, e formulou uma normativa ética do comportamento sexual, incorporando alguns princípios bíblicos (dessacralização, hominização, comunitariedade, mistério da salvação, virgindade), que lhe permitiu reconciliar Cristianismo e sexualidade e superar os conflitos históricos adquiridos sobre a sexualidade. Essa ética da sexualidade personalista vidaliana compreende a sexualidade como realidade integral da pessoa e oferece orientações antropológicas para a ética sexual.
A sexualidade humana pressupõe, expressa e realiza o mistério integral da pessoa. A dimensão psicológica introduz o sentido na sexualidade humana: a partir desse momento, a pulsão sexual torna-se abertura, relação, comportamento, linguagem e simbolismo. Embora possam variar as formas culturais da vivência da sexualidade, a ética cristã deve criticar e avaliar a dimensão sociocultural da sexualidade e seus níveis biológicos e psicológicos.

A sexualidade pensada antropologicamente descobre o mistério da pessoa, que descobre o mistério da sexualidade humana. A renovação ética do comportamento sexual exige apoio antropológico, orientação positiva e superação do individualismo. A moral clássica, reconhecendo a castidade como elemento positivo da moral sexual, reduziu o sentido antropológico da sexualidade à biologia. Faltava-lhe uma antropologia sexual integral.

A moral sexual antropocêntrica/personalista/integral explicita eticamente a profunda realidade da sexualidade humana, transferindo o acento puramente sexual para o horizonte amplo da pessoa, e integra a sexualidade na totalidade da pessoa, reconhecendo o princípio de diferenciação e o de progressão. A dimensão positiva da ética (“personalização”) e da sexualidade mostra-se na capacidade de integração e de amadurecimento da pessoa com os dinamismos fundamentais (“eu”, “tu” e “nós”).

A pessoa fundamenta a ética sexual integral. A sexualidade humana, no momento presente, mostra-se como sintoma de contravalores pessoais. Isso se explica a partir de uma série de fatores históricos que contribuíram para a liberalização do erotismo dos freios sociais. Mas o erotismo emergente no nível sociocultural da sexualidade pode integrar o comportamento sexual humano.

Conclusão
A moral cristã resume-se na atualização do seguimento de Jesus, o que envolve indissoluvelmente transformação interior da pessoa e compromisso de transformação no seio do mundo.
(M. Vidal)

A Teologia Moral até o Concílio Vaticano II era eminentemente casuísta, intimamente ligada ao direito canônico, basicamente clerical e preocupada com as sumas para os confessores. O desenvolvimento histórico da casuística vai do século XVII ao Vaticano II. Com exceção do movimento renovador alemão do século XIX, a moral católica restringe-se aos manuais de normas para o comportamento sexual. Antes do Vaticano II, foram explicitadas as principais falhas e limitações dessa moral: desvinculação dos tratados da teologia e da Sagrada Escritura, caindo-se no legalismo positivista e no pragmatismo moral, desvinculação da filosofia e vinculação exagerada com a práxis penitencial.

A renovação moral protagonizada pelo Concílio Vaticano II criticou frutiferamente a moral casuísta e lutou por uma ética contextualizada. Já a renovação moral pós-conciliar, orientada pela perspectiva bíblico-teológica e pelas ciências humanas, preocupou-se em recuperar a identidade teológica perdida, estabelecer diálogo fecundo com a Modernidade e, auxiliada por essas duas forças básicas, adaptar o edifício teológico-moral.

Neste contexto de renovação, emerge o pensamento teológico-moral de Marciano Vidal. Ele coloca a pessoa como centro da Teologia Moral, afirmando que, na “definição integral de homem”, o “ser pessoal” entra como elemento fundamental. O homem tem uma estrutura pessoal e goza das propriedades da existência pessoal. Destacando “a dimensão pessoal do humano”, M. Vidal compreende o homem a partir da “subjetividade” e concebe a pessoa como “realidade axiológica”, superando as contradições da cosmovisão “individualista” e “estatal” da existência humana. O distintivo desse conceito personalístico vidaliano é a referência moral que se lhe faz e a matização teocêntrica deste termo. A pessoa compreendida como unidade totalizante mostra-nos que a bondade moral irrompe na pessoa integral e não apenas nos atos morais manifestos.

A compreensão da sexualidade assimila vários elementos das ciências humanas e da reflexão teológico-moral. Atualmente, percebe-se que a sexualidade abrange o todo da personalidade, abarca toda a vida e toca todos os comportamentos da pessoa. A sexualidade não pode ser vista como periférica na experiência da pessoa, porque atinge o mais profundo da sua constituição e dá sentido à sua personalização.

O estudo da antropologia da ética da sexualidade em Vidal levou-nos a refletir sobre o que a sexualidade tem de especificamente humano. A sexualidade expressa e realiza em si o mistério integral da pessoa. Disso segue que, para responder a questões referentes à sexualidade, a moral deve buscar uma concepção antropológica capaz de valorizar o caráter integrador da corporeidade da pessoa.
 A dimensão valorativa da sexualidade deve ser vista a partir da dimensão pessoal. A dimensão personalizante e humanizante da sexualidade constitui o termômetro moral da vivência sexual humana, uma vez que a sexualidade tem como destino integrar o “eu”. A sexualidade humana deve ser orientada eticamente para harmonizar o “eu”, integrando-o pacificamente a si mesmo e “com a totalidade da pessoa”.

Entretanto, viver a sexualidade de forma humanizada e personalizada implica passar pela mediação do “tu”. Assim, a sexualidade assume a tarefa de chegar ao “tu”.
 A sexualidade é força pessoal que irrompe do interior da pessoa, para estabelecer um diálogo interpessoal, e torna-se completa e autêntica. A sexualidade deve, também, construir o “nós”. A riqueza e a profundidade sexual ultrapassam as fronteiras do individual e até mesmo da alteridade para atingir o social da sexualidade humana. Como a sexualidade é a maneira de viver a humanização da nossa humanidade, teologicamente, ela terá de ser o lugar da revelação de Deus, graças ao fato de que o Verbo fez-se carne. O Filho de Deus, ao assumir nossa humanidade, revelou o sentido pleno da sexualidade humana.

A dimensão sociocultural da sexualidade mostra que a vida sexual humana tem “bases socioantropológicas”. É necessário conhecer a origem deste aspecto sociocultural da sexualidade e procurar designar o lugar que ele ocupa no meio de todos os outros elementos integrantes da sexualidade. Contudo, a erotização da sociedade atual é uma realidade. A sexualidade ganhou em “extensão”, mas perdeu em “qualidade”. A sexualidade contemporânea é uma “sexualidade de consumo”. Em vez de ser um serviço para a edificação da pessoa, ela é vivida como “alienação”. Trata-se, portanto, de criticar o erotismo a fim de ressaltar aspectos positivos, uma vez que está radicada em sua capacidade de integração e amadurecimento da pessoa. O comportamento moralmente bom personaliza o homem e o amadurecimento da pessoa manifesta-se na sua “cristomorfização”.
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